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O GT objetiva trazer discussões acerca de pesquisas desenvolvidas na cidade, prioritariamente 

as etnografias urbanas. Parte-se da compreensão sobre as diversas formas e dinâmicas de 

manifestações, sociabilidades e comportamentos dentro do espaço urbano entre grupos e 

indivíduos que interagem num mesmo espaço produzindo e construindo vida na cidade. 

Assim, nosso interesse é colocar em debate estudos e pesquisas com foco no contexto/cenário 

urbano, tais como: gênero, corpo, sexualidade, movimentos sociais, lutas antirracistas, 

intervenções urbanas, arte, uso de drogas, criminalidades, racismos, segurança pública, 

formas de segregação dentre outros que tenham como ponto de reflexão as práticas, 

dinâmicas, processos de identificação, buscas por reconhecimentos e subjetividades 

produzidas na cidade. 
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Sessão 01- Festas, encontros e musicalidades no espaço urbano 

 

 

DINÂMICAS URBANAS, ORGANIZAÇÃO FAMILIAR 

E “TRADIÇÃO”:  

ETNOGRAFANDO UMA CAMBINDA EM TAPEROÁ-PB 
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RESUMO 

O presente trabalho pretende fazer uma abordagem sobre as relações sociais a partir da prática 

de uma dança encenada no interior da Paraíba, por nome de Cambinda Nova. Para tanto, serão 

apresentadas reflexões sobre os sentidos e significados desta manifestação a partir dos 

discursos construídos pelos atores sobre cultura popular, ―tradição‖, dança e ser parte da 

cidade. Tendo em vista que esta expressão popular é percebida como parte integrante, ou 

mesmo constituinte, de um bairro do município de Taperoá, popularmente conhecido como o 

bairro do Alto. Assim, este lugar é também considerado uma referência do cortejo das 

Cambindas desde sua chegada naquela localidade há mais de um século. Portanto, o artigo 

aqui proposto deseja pontuar as interações e espaços de evocações do que se constitui a 

tradição de conhecimento deste saber local articulado por uma parentela negra da cidade, a 

família Levino. Neste sentido, os contextos de pesquisa, os laços de parentesco, de 

vizinhança, de afinidades e políticos moldados pelo cotidiano dos sujeitos em questão são 

considerados como pontos fundamentais na nossa análise. Partindo das inflexões nos dados 

do trabalho de campo com as Cambindas, é possível refletir sobre a dimensão das dinâmicas 

culturais em cenários urbanos, e de como as diversas maneiras de formação de grupos, 

denotam um universo de regras, reconhecidas e compartilhadas socialmente.  

 

Palavras-chave: Cambindas; Taperoá; Bairro do Alto; Relações Sociais. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem como objetivo analisar a tradição do conhecimento Cambinda, a partir 

de suas distintas enunciações. Busca-se compreender e descrever, os processos pelos quais os 

diferentes sujeitos interagem em um contexto urbano, articulando performances e discursos 

culturalmente construídos. 

Para a família que comanda a dança, esta chegou no final do século XIXa 

Taperoá
3
.Quando o negro João Levino conheceu um andarilho negro que passava por aquela 

                                                           
1
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localidade, por nome de João Melquíades. Este lhe ensinou um cortejo dançante aos reis 

africanos chamado de Cambinda. Desde então, os descendentes de João Levino carregam 

consigo o conhecimento deste saber e o modo de transmiti-lo. A família Levino é, portanto a 

detentora das performances, das músicas (loas), e do contar do que é o cortejo há quatro 

gerações.  

Os laços fundidos, negociados e renegociados gerenciados por esta parentela negra, 

como os vínculos políticos, de afinidades e de vizinhança são considerados como importantes 

aspectos na formação de diferentes grupos naquele contexto. Colocam-se em relevo as 

configurações sociais pelos quais estes buscam prestígio e reconhecimento político naquela 

cidade. Para tanto, pontuaremos as escolhas e os motes desta proposição a seguir, assim como 

as escolhas metodológicas e teóricas sobre a pesquisa com as Cambindas Novas. 

 

METODOLOGIA 

 

Partindo das observações participantes realizadas em um contexto urbano, sobre as 

relações sociais tecidas pela prática da dança Cambinda, pode-se perceber como os lugares e 

os espaços de interação ou mesmo de evocação de uma origem comum apresenta-se como um 

valor utilizado no dia a dia dos sujeitos pesquisados.  

As leituras sistemáticas aliadas aos dados do trabalho de campo têm formatado 

asserções sobre o grupo pesquisado e sua relação com a dinâmica da própria cidade de 

Taperoá.Tal aspecto moldam em certa medida as escolhas de análise que aqui serão 

apresentadas, destacando que a Cambinda é uma dentre as muitas situações possíveis 

(CLYDE-MITCHELL, 1956 [2010]) de pertença a uma determinada expressão da cultura 

local. Os sentidos e as noções pelos sujeitos articulados nos apontaram para um quadro mais 

complexo de reflexãoetnográfica, que se alinha ao que fora expresso por Barth (2000, p. 177) 

como os ―procedimentos de descoberta‖. Esta posição diante a realidade construída por 

aqueles que vivem, aprendem, e transmitem a dança Cambinda em Taperoá, não nos permite 

prejulgar as unidades sociais, pois ―é recomendável começar não a partir de cima, mas a partir 

dos atores sociais, identificando suas atividades e redes‖ (BARTH, 2000, p. 178).  

                                                                                                                                                                                     
Príncipe do Sangue do Vai-e-Volta (SUASSUNA, 1971), como um local importante na cultura popular 

nordestina. O que pode indicar um cenário mais complexo, onde os festejos e as manifestações populares 

aparecem como importantes no cotidiano dos habitantes da cidade e na maneira como diferentes grupos se 

remetem e se estabelecem por meio destas expressões. 
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Tendo em vista que no campo os grupos sociais aos quais se estuda nos deparamos 

com o controle de impressões, tanto dos nativos, como do próprio etnógrafo (BERREMAN, 

1990). Pensar a prática da dança Cambinda em Taperoá é também situá-la dentro da dinâmica 

urbana desta cidade como, por exemplo, analisar o bairro Alto de Nossa Senhora da 

Conceição, popularmente conhecido como o Alto, que aglomera os brincantes deste folguedo 

e há muitos anos é moradia da família Levino. Assim, apresentaremos a seguir, como os 

moradores do Alto – principalmenteaqueles que dançam no cortejo – são percebidos e 

percebem os demais habitantes daquela localidade.  

 

DINÂMICAS URBANAS E ORGANIZAÇÃO FAMILIAR: DISCUSSÃO SOBRE A 

TRADIÇÃO DE CONHECIMENTO DA CAMBINDA NOVA 

 

As Cambindas fazem parte de um universo maior e responde a este, por meio de 

relações sociais presentes e sentidas, no cotidiano dos brincantes. Deste modo, montar um 

quadro descritivo sobre o local de moradia destes sujeitos tem se tornado imperativo na 

medida em que, ―ser‖ e ―morar‖ no bairro do Alto reflete em certo sentido o modo e a 

maneira pela qual os atores sociais se reconhecem mutuamente.  

O Alto é considerado a moradia de pessoas negras da cidade, e seus habitantes são 

conhecidos como os ―nêgos do Alto‖. São termos que denotam e expressam no dia a dia 

destes habitantes, sentimentos de pertença e diferença uns com relação com outros. Utilizados 

para identificar indivíduos e seus respectivos grupos, ora positivamente, ora negativamente. 

No caso dos brincantes das Cambindas, especificamente para os descendentes de João Levino, 

ser reconhecido como morador do Alto é por eles positivada, pois reforça a afirmação de que 

estes se reconhecem como negros. Interessante observar que nos discursos e nas retóricas 

percebida em campo, não se coloca a asserção de ―é morador‖, mas apenas ―é‖, como não se 

―está‖ no Alto, mas se ―é‖ do Alto.  

Toda a organização da dança passa por este bairro. Desde o recrutamento dos 

dançarinos, a confecção das vestimentas por costureiras locais, como dos próprios ensaios do 

grupo para a apresentação pública, sempre demandada por um convite prévio, no qual se 

estabelece relações de reciprocidade entre os grupos e suas filiações políticas entre outras. No 

entanto, nosso foco é entender como a família Levino, enquanto organização familiar articula 

e gerencia em um dado espaço e em um dado contexto social urbano, sua performance 

enquanto uma tradição de conhecimento.  
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A análise e a reflexão sobre os modos de se ensinar, articular, propagar e performatizar 

a dança Cambinda, deve ser compreendido através dos mecanismos dos fluxos culturais 

daquele universo em questão. Portanto, operacionalizar os conceitos e as abordagens de uma 

antropologia do conhecimento tem sido o caminho mais propositivo neste esforço de 

apreensão das relações e das interações dos atores da ação. 

A unidade social a qual estamos nos debruçando neste trabalho já fora estudada sob 

uma ótica que a cristalizava na dicotomia tradição x modernidade (TERCEIRO NETO, 2002; 

TRIGUEIRO e BENJAMIM, 1978). No entanto, os dados de campo e a relação de pesquisa 

concretizaram-seprincipalmente com ―os Levino‖, o que tem nos oferecido materiais 

etnográficos muito mais complexos e interessantes. No sentido de que falamos de sujeitos que 

vivem, avaliam, aprendem e ensinam um arranjo de conhecimentos querealizar-se através de 

uma performance diante uma audiência (BRUNER, 1996). São espaços de lutas e de 

criatividade, levando em conta que a Cambinda por vezes dança para visitantes que em sua 

grande maioria pretendem vê uma encenação do passado no presente.  

Porém, não estamos falando sobre um tipo de contraparte da cultura
4
, como um 

simulacro do que já fora vivo, isto fica evidente quando os sujeitos pesquisados em seus 

discursos distinguem-se de outros grupos da cidade como as companhias de dança folclóricas, 

consideradas pelos Cambindas como expressões parafolclóricas, que não possuem uma 

tradição, mas imitam os seus passos e de outras expressões artísticas populares. Esta noção de 

volta ao passado é resquício de uma concepção de que a tradição é algo intrinsecamente 

interligado com a cultura popular, principalmente para o olhar erudito, que a enxergava como 

algo a ser recuperado e salvo de um eminente extermínio dos processos da modernização 

(REVEL, 1989).  

A partir dos respectivos cenários sociais da organização e da performance de uma 

dança secular pode-se compreender as formas e as maneiras de relacionamentos entre os 

sujeitos.  Tal como realizou Mitchell (1956), ao estudar as relações sociais da dança Kalela 

encenada no Cinturão de Cobre da Rodésia do Norte, atual Zâmbia. Ao conseguir perceber 

que através da investigação daquela interação intertribal em um espaço urbano, o autor segue 

as indicações que Max Gluchman (1940) fizera ao descrever uma situação social em um 

evento na Zululândia moderna. Tanto na analise da dança Kalela ou nos eventos em torno da 

                                                           
4
BRUNER, E. 2004.―Tourism in the Balinese Borderzone‖. In: Gmelch, S. (ed.). Tourists and Tourism: a reader. 

Long Grove: Waveland Press. [1996]. 
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cerimônia de inauguração de uma nova ponte, podem indicar questões pertinentes sobre a 

diversidade de certos contextos tomados a priori como homogêneos e invariantes. Entender 

como as Cambindas se inserem no universo social local e de como este local enxerga esses 

sujeitos, a partir de interações sociais, e dos discursos ali existentes, permitirá entender sobre 

que bases se constroem a tradição por eles mantida. 

Deste modo, alguns autores como o Theodore Schwartz (1978), Fredrik Barth (1987; 

2000) e Ulf Hannerz (1992) nos auxiliam neste exercício de análise da tradição Cambinda, e a 

maneira pela qual numa dimensão do trabalho empírico dado pelo esforço etnográfico aponta 

para um entendimento dos valores e noções que perpassam entre os sujeitos.  

A percepção que o Schwartz (1978) tece sobre os constructos sociais e de como a 

cultura é distribuída denota o quanto existem diversificações e distinções entre os indivíduos 

de uma dada coletividade. A distribuição de um determinado conhecimento está 

intrinsecamente relacionada com a vida social dos atores, constituindo uma constante variação 

nos fluxos. São esses conjuntos de situações que se acumulam nas experiências e biografias 

dos atores (HANNERZ, 1992). 

Em Cosmologies in theMaking: a generative approach to cultural variation in inner 

New Guinea (1987), Fredrik Barth descreve e analisa as variedades das expressões 

cosmológicas e os processos de reprodução de uma determinada população. Destacando 

naquela tradição de conhecimento os elementos explicativos do conteúdo e do padrão de 

distribuição da cultura. Pois, o iniciador é um agente articulador de processos criativos na sua 

performance. Do mesmo modo, a posição de Mestre das Cambindas possui um caráter central 

na propagação, e detenção deste tipo de conhecimento. Desde o momento que a dança chegou 

à cidade, a função que o papel do Mestre do cortejo apresenta tem sido ministrado pelos 

homens da família Levino.  

Por outro lado, não há uma constituição de uma atmosfera de segredo ou sigilo, na 

apresentação das Cambindas Novas, tal como no papel do iniciador na Nova Guiné 

pesquisada por Barth (1987), mas há uma espécie de ideia de eficácia performática do saber 

dançar e do saber ensinar. Aperformance no caso da Cambinda tem também um caráter 

dinâmico para além daqueles que a dançam, pois é deste modo dentre outros que é sabido o 

quanto o Mestre é capaz e habilidoso de ensinar o que lhe foi conferido. 

O universo da pesquisa aponta para um tipo de organização social fundamentada em 

relações cotidianas que produzem diferenças entre os grupos. Os eventos e os atos dos 
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sujeitos são constantemente interpretados nos e pelos processos de transmissão e de 

contestação do que seria uma tradição. Os fluxos culturais seriam meios pelos quais através 

do contato os indivíduos através de suas experiências reproduzem, mantêm, e difundem seus 

conhecimentos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao pesquisar o cotidiano dos sujeitos e as distintas maneiras pelas quais estes geram 

representações e subjetividades sobre o que entendem sobre a dança e a tradição, 

percebemosque para compreender as Cambindas dentro destas relações sociais e suas 

intersecções, nos distintos contextos e interesses em nomear e consagrar os diferentes grupos 

sociais ali constituídos se torna preciso apreender os constructos sociais que articulam o 

conhecimento e o reconhecimento social daqueles sujeitos, apresentados e reapresentados nos 

espaços revestidos pela organização familiar e representação política. 

As reflexões aqui apresentadas sobre os dados empíricos ainda devem ser avaliados e 

(re)formulados com mais trabalho de campo.Contudo, os dados empíricos até então tem 

mostrado que os significados e os sentidos da vida social, são recuperados, utilizados e 

refletidos pelos participantes (BERREMAN, 1990). A elaboração teórica, neste sentido, deve 

ser contrastada e reformulada com as categorias – dos sujeitos – que se apresentam durante a 

descoberta etnográfica. 
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A CIDADE NA ÓTICA DOS RAPPERS:  

ENTRE A ATRAÇÃO E A REPULSA 
 

 

Mayk Andreele do Nascimento
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RESUMO 

O desenvolvimento da música rap no país vem mostrando as várias faces de um movimento 

que oferece novas imagens e representações do Brasil urbano do século XXI, produzindo 

discursos que se contrapõem as representações hegemônicas do país. Nas narrativas 

oferecidas pelos rappers, a antiga imagem que tínhamos do Brasil cede espaço a uma imagem 

muito mais complexa e plural da nação. As obras de Criolo, Shawlin e Marechal estão 

mergulhadas em paisagens urbanas que exprimem a atmosfera intelectual e sensível 

característica da experiência moderna. Suas composições apresentam a experiência de pessoas 

que vivem intensamente a vida urbana e procuram incorporar a dinâmica caótica das cidades 

em suas criações. Suas obras expressam os impasses e a experiência ambivalente de pânico e 

atração diante da vida urbana. O narrador que se insinua nas canções de artistas como Criolo é 

um sujeito disperso no labirinto da cidade. Esta dispersão oferece os elementos para a sua 

narrativa, que se constitui como o devaneio daquele que perambula pela metrópole 

procurando ―um gole de vida‖ em um lugar onde ―ninguém vai pro céu‖. As ruas atraem os 

poetas urbanos, o movimento frenético da multidão, o barulho do trânsito, a luminosidade das 

vitrines. Isso faz com que os rappers descubram beleza onde não parecia existir.  

 

Palavras-chave: Música; Cidade; Hip-hop. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O som que emana das ruas. É assim que o rap é visto por parte de seus protagonistas. 

Os versos declamados ―em alto e bom som‖ pelos rappers brasileiros revelam a experiência 

urbana e o modo como a cidade é vivenciada pelos sujeitos que habitam a selva de concreto. 

O rapper vivencia a cidade com toda sua força, tal qual o flâneur baudelairiano, e narra essa 

experiência em sua rimas.  

Além disso, do ponto de vista estético o rap apresenta um espaço para a reflexão sobre 

a cidade a partir de um mergulho no ritmo da música, que busca expressar o ambiente urbano. 

A sonoridade caótica da cidade invade as batidas e os samplers
 2

. O ritmo frenético das bases 

musicais e das rimas deve ser associado ao ritmo acelerado da vida nas metrópoles: a 

avalanche de informações, o barulho dos carros, ônibus, sirenes e buzinas. O ritmo da cidade 

                                                           
1
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retomados e passam a compor a base sonora de um novo rap.  
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atravessa o sujeito da poética rap. O MC sente a necessidade de acompanhar esse ritmo e 

imprimir velocidade nas suas rimas. 

Para situar este debate, recorro a autores que captam o fenômeno urbano a partir do 

reconhecimento de sua complexidade. Os estudos de Henri Lefebvre sobre a vida nas cidades 

destacam a ambivalência do fenômeno urbano, ora visto como lugar da reificação do social, 

ora encarado como espaço de possibilidades abertas para autonomia e a liberdade. O conflito 

exposto pelo autor é a tensão entre as forças coercitivas do valor de troca e a resistência 

qualitativa da experiência vivida, que encurralada face aos poderes da mercantilização da vida 

cotidiana, ainda teima em buscar frestas por onde possa respirar e vislumbrar novas 

temporalidades para a existência. De alguma maneira, passados mais de quarenta anos dos 

ventos libertários de 1968 que inspiravam Lefebvre, essa discussão é tematizada em algumas 

canções contemporâneas do rap no Brasil.  

O presente trabalho procura argumentar que os MCs brasileiros do cenário atual, como 

Marechal, Criolo e Shawlin, incorporam em suas letras a dimensão conflitante do urbano para 

a qual estou tentando chamar a atenção. As paisagens poéticas oferecidas em suas músicas 

expressam o vazio e a escuridão dos habitantes dos grandes centros urbanos diante da perda 

dos laços sociais, mas ao mesmo, tempo, apontam para possibilidades de transformação no 

terreno da vida cotidiana. 

 

METODOLOGIA 

 

O desenvolvimento da pesquisa e seus procedimentos metodológicos foram marcados 

pela revisão bibliográfica sobre o movimento hip-hop e o rap, além de estudos sobre música 

independente, experiência urbana e indústria cultural. Fiz também o uso na pesquisa de um 

vasto material recolhido na Internet, em especial, de entrevistas concedidas pelos MCs a sites 

especializados do movimento hip-hop. 

Para uma análise mais ampla dos conteúdos das canções dos rap no Brasil, realizei 

uma seleção preliminar de aproximadamente 50 discos de rap produzidos no período de 2000 

a 2012. Em seguida, escolhi o que considero os álbuns mais significativos produzidos no 

período para a elaboração das análises sobre as temáticas em debate. A escolha levou em 

consideração a relevância dos artistas dentro do atual cenário do rap brasileiro e a ampla 

repercussão de suas obras no seio do movimento hip-hop.  
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O estudo das músicas foi desenvolvido no sentido de compreender os sentidos 

atribuídos a experiência urbana e os principais dilemas enfrentados pelos artistas no atual 

cenário cultural brasileiro. 

Parte substancial da pesquisa foi alicerçada na escuta, transcrição e análise das letras 

dos MCs Criolo, Marechal e Shawlin.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Shawlin é um dos MCs que melhor captam a dimensão urbana no atual cenário do rap 

brasileiro. Considerado um ―fenômeno‖ desde sua aparição aos 15 anos em uma coletânea
3
 

que marcaria a entrada da nova escola do rap nacional, especialmente no Rio de Janeiro, o 

rapper está entre aqueles para os quais a atração da cidade impulsiona reflexões agudas sobre 

a experiência dos tempos atuais. 

Uma das qualidades de suas músicas é a versatilidade com que aborda temas urbanos 

com profundidade. A ambiguidade marca a postura do MC que apresenta em suas 

composições uma mistura de fascínio e repulsa diante da vida urbana. 

As músicas de Shawlin, em uma aventura análoga à de Criolo, realizam um mergulho 

no mistério da grande cidade. A atração que a cidade exerce sobre os indivíduos é 

testemunhada de forma lírica nos versos da música ―cidade das luzes‖. Shawlin adentra no 

ritmo da vida urbana, no colorido das vitrines, nas luzes das paisagens noturnas e na 

multiplicidade de significados da experiência do vagar a esmo pelas cidades. 

A música ―luzes da cidade‖ é uma ode à cidade. Já ―afirmação da vida‖ é um 

diagnóstico crítico da devastação da vida cotidiana nas metrópoles modernas. 

 

 
Os carros, as casas, os bairros, as massas                                                                                              

as ruas, favelas, vielas e praças 

As grades e muros homens pioneiros                                                                                                    

toda liberdade pra ser um prisioneiro 

(...) 

A cidade tem mil e uma coisas boas 

De ver 

De se ter 

De sentir 

De comprar 

De vender 

Porque a cidade tem vida mas nunca ousou te dizer 

                                                           
3
 Hip-hop zueira. 
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Você não vive na cidade ela que vive em você 

Refrão... 

 

 

A música de Shawlin explora a dimensão urbana por dentro.  Por isso a presença da 

multidão é tão evidente em suas composições. Em Afirmação da vida essa multidão aparece 

como um aglomerado de massas humanas sem forma, de pessoas que circulam nas ruas como 

―formigas que trafegam sem porque‖ como sugeriu Raul Seixas.  

Ruas vazias é uma tentativa de emprestar um rosto a esta multidão fragmentada.  O 

narrador que se insinua nesta canção não especula sobre a cidade como alguém que olha de 

fora e distante. Pelo contrário, a qualidade de suas narrativas advém do fato de que o sujeito 

da lírica do rap faz parte das tramas da selva urbana e de suas relações. O MC é este sujeito 

invadido pela cidade. Quando o rapper atesta que ―você não vive na cidade, ela é que vive em 

você‖, ele chama a atenção para este aspecto da experiência urbana. A cidade fala através dos 

sujeitos, ela o atravessa por dentro ao ponto de tornar impossível seu distanciamento.  

O diagnóstico crítico sobre o cenário urbano contemporâneo se dá paradoxalmente a 

partir da ―afirmação da vida‖. O narrador na primeira pessoa descreve o impacto do ambiente 

cinzento da metrópole na sua existência. O habitante da cidade circula por suas entranhas com 

―olhos semicerrados‖ em um passo ―cheio de cansaço‖, ―arrastado‖ e sem sentido. 

  A multidão atônita que aparece na paisagem urbana apresentada por Shawlin reflete 

os dias de cão dos cidadãos que vivem na ―selva de concreto‖ metrópoles brasileiras do 

século XXI.   

 A segregação dos espaços públicos aparece na composição, na referência aos muros 

altos e às câmeras de segurança que prometem proteção e realizam o isolamento de cidadãos 

que no fundo ―se sentem sozinhos‖. 

A indiferença em relação ao ―outro‖ é a marca de uma sociedade onde ―o que une é o 

que separa e dias piores estão por vir‖. A população apresenta características de um autômato: 

―todos unidos em blocos competindo entres si‖, ―todos completos estranhos entre si são 

indiferentes‖. 

A poética de Shawlin apresenta ambivalência do fenômeno urbano, sua reflexão sobre 

a vida nas cidades revela tanto a reificação da vida social, quanto os espaços e possibilidades 

abertas para autonomia e a liberdade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os Mcs emergentes no atual cenário do rap brasileiro, como Shawlin, Criuolo e 

Marechal, incorporam em suas letras a dimensão conflitante do urbano. As paisagens poéticas 

oferecidas em suas músicas expressam o vazio e a escuridão dos habitantes dos grandes 

centros urbanos diante da perda dos laços sociais, mas ao mesmo, tempo, apontam para 

possibilidades de transformação no terreno da vida cotidiana. Essas canções testemunham a 

consciência do risco e ao mesmo tempo o testemunho da atração irresistível da vida urbana. 

O universo cultural do hip-hop, particularmente o imaginário social arquitetado nas 

canções, está marcado pelo trauma da devastação das condições de vida das metrópoles. Ao 

mesmo tempo, o hip hop tem ajudado a construir um pensamento e uma ética capaz de 

apreender a dimensão crítica e criadora das metrópoles modernas.  
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A CULTURA POP E ESTILO DE VIDA JUVENIL:  

UM ESTUDO SOBRE IDENTIDADE E CONSUMO 
 

 

Deyse de Fátima do Amarante Brandão
1
 

 

RESUMO 

O efeito das interdependências globais tem levado às identidades a fragmentarem códigos 

culturais, criando ―identidades partilhadas‖ numa sociedade construída pelos processos de 

globalização. No caso dos jovens, seus processos de auto-invenção de estilos de vida e 

práticas de consumo tentam construir identidades próprias e trajetórias de vida no cenário 

urbano. No contexto deste estudo, os grupos juvenis que se apropriam de bens culturais como 

animes, mangás, games e práticas de cosplayers e cosmakers produzem e reproduzem 

sentidos nesse processo de hibridização cultural, visto que a maioria desses elementos faz 

parte de uma cultura global. Sendo assim, o mercado dos bens culturais permite que os jovens 

que vivem em contextos locais, tenham suas próprias normas de percepção e apreciação 

destes produtos. Mas de que maneira esse grupo constrói suas narrativas identitárias através 

dessas percepções? O presente artigo busca refletir sobre essas indagações, tendo como ponto 

de partida, algumas impressões de inserção do campo de estudo realizadas neste ano, através 

da participação de dois animencontros e com conversas com idealizadores e ilustradores de 

uma escola de arte que tem o intuito de divulgar a ―cultura pop‖ na Paraíba. Mediante a 

pesquisa em andamento, busca-se contribuir para a compreensão de como os indivíduos 

inseridos no circuito desta cultura compartilham suas experiências. Busca-se também trazer à 

luz de uma perspectiva antropológica as teorias que ajudaram a construir esta pesquisa, ainda 

em andamento. 

 

Palavras-Chave: Globalização; Juventude; Estilos de vida; Urbano; Lazer. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os animencontros são encontros realizados em espaços privados. A maioria desses 

encontros atuais fazem referências a alguns produtos de cultura pop japonesa como os animes 

(desenho animado japonês) e os mangás (histórias em quadrinhos japoneses), mas também as 

histórias em quadrinhos (HQ), seriados e games americanos. Nos dois animencontros 

observados – o HeroSpirit, em Campina Grande e o Animanime, em João Pessoa – os jovens 

colocam em prática suas referências de estilos e gostos, interagem com outras pessoas, 

mostram suas melhores aptidões nos campeonatos de games ou seu melhor desempenho nas 

performances do cosplay
2
. Além disso, nos dois eventos, o apelo imagético é muito forte. 

                                                           
1
 Bacharel em Comunicação Social e mestranda em Antropologia pelo Programa de Pós Graduação em 

Antropologia, da Universidade Federal da Paraíba. Email: deyseamarante@gmail.com 
2
 De acordo com Winterstein (2010) ―cosplay é abreviação de costume play termo que em inglês alia fantasia à 

noção de jogo, brincadeira, representação, interpretação. Os vários significados da palavra play na língua inglesa 

mailto:deyseamarante@gmail.com
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Todo o cenário dos animencontros converge para uma profusão de imagens, estilos e 

referências. São nestes locais que jovens se encontram para consumir e vivenciar suas 

experiências sobre cultura pop no circuito urbano, onde as sociabilidade são exercidas, a troca 

de saberes é revelada, as aptidões são valorizadas, onde os gastos são justificados sem a ótica 

do ―desperdício‖. Nessa perspectiva, os animencontros fixam os significados que dão sentido 

as suas práticas de consumo. O consumo não é visto como uma prática isolada, mas como 

apropriação coletiva, com relações de solidariedade e distinção, proporcionando satisfações 

simbólicas (CANCLINI, 1999). As mercadorias são ressignificadas, ganhando outros sentidos 

e características, garantindo uma experimentação mais ampla, que traz múltiplas 

potencialidades, como é o caso das atividades do Studio MadeInPB
3
 no cenário desta cultura 

pop. 

Essa cultura pop está ligada uma cultura globalizada, potencializada pelos dispositivos 

midiáticos, construindo panoramas de fluxos de circulação (COSTA, 2006). No caso dos 

jovens do presente estudo, a mídia, especificamente a tv, internet e revistas em quadrinhos, 

serve como suporte de formação de mundos imaginados. Esses fluxos atuam como base para 

difundir valores, estilos de vida, representações sociais e novas identidades. A liberdade de 

tornar-se ―qualquer um‖ no mundo pós-moderno, desintegra, reforça ou cria novas 

identidades culturais. Essas identidades moldadas e remoldadas pelas relações de compressão 

espaço-tempo são envolvidas em processos de representações (HALL, 2006, p.70-71).  

É a própria condição de ser moderno que coloca os modos de vida em ação, 

imprimindo condições de pluralidade, fragmentação e deslocações das posições do sujeito no 

mundo. A modernidade é como um ―estilo de vida‖, ―um costume de vida ou organização 

social‖ (GIDDENS 1991). No contexto deste estudo, pude observar que o gosto pela cultura 

pop não apenas serve como um simples gosto por um tipo de música, jogo, filmes, como 

também move-se para além da esfera da apreciação, tornando-se uma paixão, um atributo a 

                                                                                                                                                                                     
traduzem o que o termo quer dizer quando se trata de cosplay‖ (p.32). Já os cosplayers são aqueles que realizam 

os cosplays. 

 

3
 O Studio MadeIn PB é uma escola formada por jovens ilustradores e quadrinistas, que tem o intuito, de acordo 

com eles de ―divulgar a cultura pop na Paraíba‖, desenvolvendo ―atividades ligadas à divulgação, aprendizado e 

produção de histórias em quadrinhos na cidade de João Pessoa‖. A escola fornece aulas de ilustração, desenho, 

roteiro para quadrinhos, além de oficinas de maquiagem de cosplays, dentre outras atividades culturais artísticas, 

e sempre se mostra presente nos eventos de animes realizados no Estado. Os integrantes do Studio MadeInPB 

possuem um blog no qual escreve sobre suas atividades e interesses ligados à histórias em quadrinhos e técnicas 

de desenhos em geral. Site disponível em: http://studiomadeinpb.wordpress.com/escola/ 

http://studiomadeinpb.wordpress.com/escola/
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mais para fazer dessa paixão uma alternativa de trabalho: organizadores de eventos, agentes 

culturais, ilustradores, cosplayers. Este modo de viver, traduz-se no que FEATHERSTONE 

(1995) chama de estilo de vida. 

Os jovens que experimentam o contato contínuo com as obras midiáticas - desenhos, 

quadrinhos, jogos, seriados, vídeos, sites, fóruns - constitui redes de sociabilização, criando e 

fortalecendo vínculos, onde a construção social possibilita a sedimentação de um grupo que se 

destaca dos demais – como é o caso o público que sempre frequenta os animencontros - mas 

que também depende destes meios de comunicação, para ―experienciar‖ o modus vivendi 

expressada nestas obras. Com o intuito de abarcar o universo que fascina e atrai cada vez mais 

jovens paraibanos, busca-se contribuir para a compreensão de como os indivíduos inseridos 

no circuito desta cultura compartilham suas experiências. Busca-se também trazer à luz de 

uma perspectiva antropológica as teorias que ajudaram a construir esta pesquisa, ainda em 

andamento. 

 

METODOLOGIA 

 

As primeiras informações recebidas sobre este universo foram resultados de contatos e 

pesquisas pela internet, a fim de estabelecer uma amizade com essas pessoas também no 

próprio ambiente virtual. No primeiro momento de inserção nestes encontros fui 

acompanhada de outros nativos para o Hero Spirit. Não sabia como funcionava as dinâmicas 

culturais ali presentes, nem quais pessoas eu encontraria como parte do público do evento e 

fiquei atenta a tudo em minha volta, utilizando a máquina fotográfica como recurso de 

observação, pois ―para quem é introduzido pela primeira vez num meio que lhe é estranho, 

tudo é significativo (...) tudo é digno de observação e registro‖ (MAGNANI, 2009, p.141). Já 

no Animanime, procurei ter um olhar mais direcionado, conversando com o organizador do 

evento. Assim, ele foi me apresentando outras pessoas da organização, além de me explicar 

sobre as dinâmicas dos animencontros. Foi neste encontro que obtive o conhecimento do 

Studio Made in PB. 

O que acontecia nos primeiros passos de minha pesquisa era, um esforço em deixar-se 

levar pelas experiências dos nativos. Ao se realizar uma pesquisa no contexto urbano, é 

preciso observar a totalidade em múltiplos planos. A totalidade é uma condição para se pensar 

a pesquisa no plano teórico, como recorte de fronteira, sendo percebida pela forma de como 

ela é vivida pelos nativos e de como é também percebida e descrita pelo pesquisador 
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(MAGNANI, 2009). Elaborando a ciência social do observado, a antropologia adota o ponto 

de vista nativo, com um sistema de referências baseado em métodos e técnicas adaptados ao 

estudo de atividades nativas (inconscientes em todos os níveis), independente do observador e 

do seu objeto. 

O presente estudo reúne as primeiras impressões etnográficas no campo dos 

animencontros, além de alguns conceitos teóricos como pontes de conhecimento para se 

entender este universo. Assim, o trabalho de campo opera através de conhecimentos obtidos 

de forma fragmentada, uma atividade de ―catar folhas‖; o trabalho de campo e a etnografia 

adquire um devir-nativo (GOLDMAN, 2003). Se a princípio eu pesquisaria sobre o grupo de 

pessoas que frequentam e tem destaque nas convenções de animes, o incômodo em conhecer 

os atores sociais que contribuem, e, de alguma forma se sensibilizam com os sentidos da 

cultura pop (japonesa ou outra de efeito transnacional) torna-se constante. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Nos dois animencontros observados, O Hero-Spirit e o Animeanime, a concentração 

de jovens é significante. Algumas crianças acompanhadas dos pais frequentam o ambiente nas 

primeiras horas do evento, depois, à medida que vai se aproximando o desfile de cosplays – 

ponto alto do encontro, onde geralmente ocorre como a última atração -, o público 

adolescente e adulto é mais forte. Neste estudo, não procurou delimitar de uma faixa etária 

específica. Utilizo a ideia de ―condição juvenil inserida no espaço-tempo‖, onde os ―estilos de 

vida são descobertos e experimentados, experiências geracionais são constituídas, identidades 

são construídas e/ou reconstruídas‖ (WELLER, 2006, p.116).  

Nos processos de auto-invenção de estilos de vida e práticas de consumo, esses jovens 

tentam construir identidades próprias e trajetórias de vida no cenário urbano. Exemplo disso é 

o Studio Made In PB. O Studio surgiu da ideia de um grupo de amigos em ensinar e 

compartilhar informações sobre histórias em quadrinhos (HQs americanas). Em 1998, o grupo 

realizou alguns fanzines, mas foi entre 2006 a 2008 que ao realizar uma parceria com a 

Fundação Espaço Cultural, que o Studio se transformou numa escola, oferecendo aulas de 

técnicas de desenho, roteiro e criação de personagens para quadrinhos para a sociedade. Hoje 
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o Studio atua nos eixos de produção de desenhos e ilustrações e na realização de 

animencontros
4
.  

Como afirma Castells (2002), as identidades no mundo contemporâneo, organizam 

fontes de significados, onde os atores sociais internalizam e constrói os códigos simbólicos 

que os envolvem nesse processo de internalização. Esses códigos só fazem sentido quando 

compartilhados. Pude observar que assuntos a respeito de coisas que no dia a dia, não nos 

parece ser tão sérias (estreia de algum seriado, lançamento de animes, formulações de teorias 

sobre os personagens de histórias em quadrinhos, etc.), são usadas como capital, onde quem 

tem mais conhecimento sobre o assunto, tem mais status. Essas informações, como também 

aquisições de produtos recém-lançados fazem parte de um ―capital subcultural‖. Nesse 

sentindo, o capital subcultural ―é ostentado através de coleções de CDs ou de corte de cabelo 

específico‖ (WELLER, 2006, p.115).  

Os indivíduos, ―em vez de adotarem um estilo de vida de forma irrefletida, perante a 

tradição ou hábito, transformam o estilo de vida num projeto e manifestam sua 

individualidade e senso de estilo na especificidade de bens [...]‖ (FEATHERSTONE,1995, 

p.123). Há uma consciência de si que se torna estilizada, que busca a novidade, as novas 

experiências e aventuras, a fim de explorar as opções de vida que são ofertadas. O consumo é 

visto também como ―apropriação coletiva, em relações de solidariedade e distinção dos 

outros‖, os bens satisfazem biologicamente e simbolicamente, servindo ―para enviar 

mensagens e receber mensagens‖ (CANCLINI, 1999, p.90). Os grupos que se apropriam do 

consumo dos produtos culturais pop, sejam eles japoneses ou americanos, produzem e 

reproduzem sentidos nesse processo de hibridização cultural. Na figura 01, jovens simulam 

uma luta medieval, elemento presente em alguns enredos de desenhos, já na figura 02, um 

jovem realiza seu cosplay, imitando os gestos do personagem. 

 

    

 

 

 

 

 

                                                           
4
 Essas informações foram obtidas através de conversas com um dos integrantes que fundou o Studio Made In Pb 

e que está até hoje à frente do projeto. Além desses eixos, o grupo é bastante ativo na internet (redes sociais e 

blog), como também seus integrantes ocasionalmente são convidados a realizar oficinas referentes à temática de 

ilustração, histórias em quadrinhos e técnicas de desenho. Uma destas participações ocorreu no 14º Festival de 

Artes de Areia, realizado entre julho e agosto deste ano. 
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Figura 01    Figura 02 

 

 

As hibridizações culturais só podem ser entendidas e traduzidas culturalmente quando 

se acha similaridades entre elas. No contexto da juventude, a hibridização remete os ―mundos 

plurais‖, ou seja, são as culturas globais assimiladas localmente a partir de discursos opostos, 

onde aquilo que pode ser contraditório a uma geração, não é tão contraditório para a 

juventude que usa diferentes fontes para suas práticas criativas (FEIXA; NILAN, 2009). O 

que também está em jogo quando se pensa nos animencontros são as capacidades criativas 

destes jovens e seus engajamentos reflexivos com os produtos e práticas culturais. Os 

processos de pertencerem a um vínculo de sociabilidades começa na internet, quando os 

animencontros são divulgados pelos organizadores. Através das redes sociais há uma 

interação com o público desde períodos anteriores da realização do encontro até após ele.  

Durante os dias de realização do evento (que geralmente são dois dias), as rede sociais 

são atualizadas constantemente e após o evento, a movimentação nessas comunidades virtuais 

continuam, pois é o momento do público ―se ver‖, através das fotos que são postados, e as 

mais comentadas e ―curtidas‖ são as dos cosplays. Assim, as comunidades virtuais oferecem 

uma ampla infraestrutura para as redes juvenis globais (FEIXA; NILAN, 2009). No caso dos 

cosplays, pode-se observar o que Pais (2006) chamou de ―identificação imaginária‖ ao estudar 

sobre as bandas de garagem. Da mesma forma que essas bandas identificam-se com estrelas 

musicais oferecidos pelo universo da tv, os cosplayers seguem suas estrelas e demonstram 

publicamente sua admiração a determinado personagem de desenho ou histórias em 

quadrinhos. 

Ainda no escopo deste estudo, convém deixar claro o que seria essa cultura pop. 

Apoio-me nas considerações de Soares (2013), onde a noção acerca da cultura pop se ancora 

na ideia de entretenimento, ligados a lazer e a diversão. Uma das orientações metodológicas 

que o autor traz em sua discussão é a maneira de como os produtos de entretenimento devem 

ser analisados a partir de produções de sentidos. Ou seja, novas sensibilidades, mais estética, 

visuais e sonoras possibilitam outras formas de perceber o mundo, principalmente em se 

tratando do cenário dos animencontros, que se encontram como encontros onde laços são 
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estreitados, vínculos são estabelecidos, estilos e identidades fluidas são projetadas e o 

consumo adquire um sentido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os animencontros formam um movimento cultural com construção especifica, 

configurando outras formas de se pensar e estar no mundo. Em meio à heterogeneidade destes 

fluxos, o grupo encontra códigos que os unificam, mesmo sendo estes códigos pertencentes a 

uma rede de bens culturais de consumo. Os capitais culturais assimilados pelos produtos pop 

são suportes de narrativas, compondo suas identidades e imaginário. À medida que as culturas 

nacionais tornam-se mais expostas às influências externas, a tarefa de conservá-las intactas é 

difícil, quase impossível. A tensão entre o local e o global permite a negociação das 

identidades que atuam na lógica da globalização (HALL, 2006, p.77-78). 

Este estudou demonstrou através das primeiras impressões no campo, como os sujeitos 

juvenis promovem suas práticas sociais através de trajetórias de consumo. É possível delinear 

este estudo com as considerações de Feixa e Nilan (2009), ao dizer que a ―juventude global‖ 

deve ser entendida como um coletivo ―que constrói suas subjetividades a partir de materiais 

híbridos providos por culturas, consumos, transnacionalismos e digitalismos globais ou 

globalizados‖ (p.25).  
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Sessão 02 - Outsiders e Intervenções Urbanas 

 

 

 

GRAFFITI, LEGALIDADE E LEGITIMIDADE:  

DIÁLOGO ENTRE PODER E POTÊNCIA NO ESPAÇO URBANO 
 

 

Guilherme de Almeida Abu-Jamra
1
 

 

RESUMO 

O presente trabalho busca relacionar, de um lado, uma reflexão teórica sobre a constituição da 

modernidade e do espaço urbano, a partir da relação constante entre ordem normativa e 

moralidade, bem como a relação deste pretenso controle total – poder - com a prática da vida 

cotidiana, a vida ―vivida‖ - potência; e, de outro, uma abordagem etnográfica ao graffiti como 

prática extensiva que expressa tal potência e que dialoga com e questiona tal conformação 

desta ordem funcional, tanto num nível de entendimento da relação lógica entre espaço e 

função, quanto no nível do entendimento da prática em si. Ou seja, há uma quebra do signo 

(relação significante-significado) em ao menos dois momentos, o que contribui para a 

configuração de tal prática enquanto crime. Ao mesmo tempo, existem mecanismos 

estruturais de ordenação da prática ativos, que reconstroem o signo e legitimam sua existência 

(a partir de um certo ponto de vista), conformando-a, por exemplo, como arte passível de ser 

comercializada e praticada em determinados espaços.  O fato da pesquisa, ainda em 

andamento, ter se iniciado na cidade de Porto - Portugal e agora continuar sendo feita em 

Belo Horizonte possibilita uma visão comparativa de certos pontos, tanto no que diz respeito 

ao ponto de vista de quem realiza a prática, quanto do ponto de vista dos mecanismos do 

Estado e dos transeuntes, que são parte integrante da própria existência do graffiti. 

 

Palavras-chave: Moralidade; Ordem; Intervenção; Etnografia; Modernidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A vida na cidade. Incógnita, mixórdia de estímulos contraditórios e de 

questionamentos individuais sobre a vida coletiva – ou questionamentos coletivos sobre a 

vida individual. A cidade é palco de tudo, é possibilidade. Ou melhor, não é, mas pode ser. De 

um lado, as possibilidades. Do outro, o controle? Ou estão todos do mesmo lado? 

É extensa a discussão sobre os mecanismos simbólicos e físicos de controle do Estado 

e da autoridade sobre as práticas urbanas, sejam elas específicas ou cotidianas. Igualmente 

presente é a discussão sobre a relação dos processos de adaptação do capitalismo com estes 

mecanismos de acordo com a confluência de interesses e da cada vez maior inserção do 
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capital privado no processo de decisão política, e inúmeros são os exemplos que corroboram 

e/ou trazem novas luzes à essa temática. O que pretende-se, aqui, é analisar práticas urbanas 

extensivas – o graffiti e a pixação, no caso brasileiro -, através de uma abordagem 

socioantropológica, relacionando-as com estes processos de ordenamento estatal e do capital, 

de absorção e adaptação das práticas que nascem e crescem na margem da legalidade, por 

meio de lógicas morais próprias e estímulos que muitas vezes transcendem a abordagem 

positivista da vida humana. 

As práticas do graffiti e da pixação relacionam-se muitas vezes com a formação de 

grupos, com sociabilidades específicas. Mas a prática não se limita aí, e transcende tais 

grupos. A pesquisa, portanto, não busca entender a organização de grupos em relação com a 

prática, ou entender as motivações individuais e/ou grupais inerentes e anteriores à prática em 

si. O que se busca, principalmente, é entender a relação da prática com o mundo ao seu redor. 

As representações que são feitas pelos diferentes atores da sociedade influem no modo como 

a prática existe, e essas representações – do Estado e da lei, do público que observa os muros, 

da polícia enquanto parte integrante da aplicação da lei, mas que também transcende a própria 

lei ao trazer representações ―extra-oficiais‖ no momento de lidar institucionalmente com a 

prática e os praticantes, nas relações microfísicas de poder, como tratadas por Foucault – não 

existem apenas por existir. Remetem a um plano ideológico mais amplo, relacionado com a 

formação do Estado moderno e de elementos do capitalismo aos moldes operantes em grande 

parte do mundo ocidental. 

Alguns autores vêm sendo referenciais neste trabalho – Max Weber, Pierre Bourdieu, 

Manuel Delgado, Michel Foucault/Maffesoli. Analisar um aspecto (do) cotidiano requer 

frieza, mas não isenção total de opinião. Este é um trabalho que não defende uma ideia pronta 

de cidade, mas insiste que alguns pontos chave sejam constantemente discutidos. 

O que é abordado, portanto, é a relação existente dentro do universo do graffiti e da 

pixação entre legalidade e legitimidade. No momento em que vários writers (ou ―graffiteiros‖, 

como dito no Brasil) ou pixadores dizem que o verdadeiro graffiti é o vandal (feito sem 

autorização), e que a pixação figura como crime dentro da legislação ambiental, sendo assim 

um crime relativo a um bem jurídico difuso – algo prejudicial para a existência social como 

um todo, sem a possibilidade de mensurar o número de ―afetados‖ pela prática, e não apenas 

um crime contra a propriedade individual - algumas questões logo surgem: o que é o graffiti 

legítimo aos olhos de quem o pratica, e aos olhos de quem o enxerga na paisagem urbana? 
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Aqui, não é objetivo encontrar um consenso, ao considerarmos as representações individuais e 

coletivas com relação a este caso muito mais complexas do que uma simples dicotomia entre 

certo e errado. Outras questões aparecem como cruciais para a continuação do debate: se o 

que define primordialmente o verdadeiro graffiti, para alguns, é o ato em si, a transgressão, e 

não aspectos técnicos, então como se dá o debate e o diálogo entre a ética e a estética, dentro 

da discussão sobre o graffiti? Afinal, poder (controle) e potência (possibilidade) são mesmo 

retas paralelas sem possibilidade de encontro? Como vem se dando o processo de absorção da 

prática do graffiti e da pixação dentro de universos legitimados pelas normas, e quais as 

confusões que esse processo traz no entendimento da prática enquanto legal ou ilegal? Estas 

são as questões que permeiam a pesquisa, ainda em andamento, baseada em uma construção 

teórica e em trabalho de campo que iniciou-se no meio de 2012 e seguiu até julho de 2013 

acontecendo em Portugal, e que continua agora em Belo Horizonte. 

 

METODOLOGIA 

 

O contexto urbano e o objeto desta pesquisa impõem algumas particularidades no 

trabalho de campo. Diversas teorizações antropológicas construídas sobre o campo, o diálogo 

e o ―transformar o familiar em estranho‖ (DAMATTA, 1978) são importantes. Mas creio que 

a METODOLOGIA teórica que mais pode se encaixar, aqui, é a trabalhada por Van Velsen, 

denominada por este autor de análise situacional. Segundo o autor, esta análise: 

 

 
Se refere à coleta efetuada pelo etnógrafo de um tipo especial de 

informações detalhadas. Mas isto também implica o modo específico em que 

esta informação é usada na análise, sobretudo a tentativa de incorporar o 

conflito como sendo ‗normal‘ em lugar de parte ‗anormal‘ do processo 

social‖ (VELSEN, 1987, p. 345).  

 

 

Busca-se, assim, encontrar ―regularidades nas irregularidades‖, de certa maneira. A 

análise do modo como as pessoas convivem com as suas normas, muitas vezes conflitantes 

entre si, ―demanda não somente o registro e a apresentação dos ‗imponderáveis da vida real‘ 

(Malinowski, 1922:18), mas também um relato coordenado das ações de indivíduos 

específicos‖ (ibid., p. 360). Ou seja, ―normas e regras gerais de conduta são traduzidas em 

prática: estas são, em última análise, manipuladas por indivíduos em situações específicas 

para servirem a fins específicos‖ (ibid., p. 355). O caderno de campo continua a ser um 

instrumento imprescindível. 



27 

 

A pesquisa teórica dialoga com perspectivas de poder de Foucault e de Pierre 

Bourdieu, e na discussão de oposição entre poder e potência, faz-se necessário também a 

leitura do antropólogo Manuel Delgado e de Michel Maffesoli. O diálogo com estudos de 

construção do significante e significado passa por Umberto Eco, Lévi-Strauss.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Comecemos com duas situações. Primeiro, a atual política de repressão às 

intervenções espontâneas em muros das cidades do Porto – Portugal (graffitis, mas não 

apenas). Em entrevista a um canal de televisão, o presidente da Câmara Municipal da cidade, 

Rui Rio, diz que os graffitis prejudicam o turismo da cidade. Enquanto acompanhava o 

trabalho de estudantes voluntários na limpeza de muros e paredes da cidade, proferiu a 

seguinte frase: ―O turismo do Porto está tendo um crescimento enorme, e em uma altura em 

que o turismo é fundamental para nossa economia, eu acho que é nossa obrigação ter a cidade 

apresentável‖
2
. 

Há um paralelo claro entre esta política de atuação da Câmara Municipal do Porto e o 

Movimento Respeito Por BH (a segunda situação). Esta ação, promovida pela prefeitura de 

Belo Horizonte num esforço conjunto de todos os órgãos da instituição, teve início em 2010. 

De acordo com o website da prefeitura, 

 

 
O Movimento Respeito por BH é parte integrante do plano de governo do 

Prefeito de Belo Horizonte, Marcio Lacerda, BH Metas e Resultados e visa 

―garantir o ordenamento e a correta utilização do espaço urbano, através do 

cumprimento e efetiva aplicação da legislação vigente". O movimento busca 

organizar o espaço urbano, de forma colaborativa e democrática, fazendo 

valer as recentes modificações incorporadas ao Código de Posturas do 

município entre outras legislações e, em especial, aquelas que se referem ao 

meio-ambiente, ao direito à paisagem e à LEI Nº. 10.059, sancionada pelo 

Prefeito em 28 de dezembro de 2010. 

Os esforços empreendidos pelo Movimento Respeito por BH baseiam-se na 

Teoria das Janelas Quebradas, que é resultado de estudos iniciados em 1969, 

na Universidade de Stanford (EUA), constatando que a ocorrência de delitos 

é maior nas zonas onde o descuido, a sujidade, a desordem e o maltrato são 

maiores.‖
3
 

 

                                                           
2
 Disponível em: <http://tv.cm-porto.pt/arquivo/ambiente/rui-rio-acompanha-brigada-anti-grafito>. Acessado em 

26/03/2013. 
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Este clássico estudo foi a base, também, da Política de Tolerância Zero empreendida 

em Nova Iorque no ano de 1994. Trata-se de um estudo que:  

 
Teve por base uma experiência executada por um psicólogo americano, 

Philip Zimbardo. Philip deixou um carro estacionado em um bairro de classe 

alta na cidade de Palo Alto, Califórnia. Na primeira semana, o veículo 

permaneceu intacto. Contudo, após ter uma de suas janelas quebradas, após 

poucas horas o automóvel estava completamente danificado, tendo sido após 

furtado por marginais locais. 
4
 

 

Estes estudos fizeram diminuir a relação de causalidade, antes óbvia, entre a 

criminalidade e aspectos biológicos e/ou contextuais, fortalecendo a ideia de que um delito 

atrai o outro, ou de que um pequeno delito não reprimido irá desembocar em crimes maiores. 

Parte-se, assim, de um pressuposto de que a moral e a lei são sempre constantes e inalteráveis 

– afinal, da mesma maneira que um vidro quebrado de um carro, a pixação/o graffiti 

desautorizado constrói a imagem do abandono e da falta de ordem, atraindo outros tipos de 

criminalidade e transgressão.  

Há aqui uma relação com princípios éticos de organização das nossas condutas. 

Podemos dizer que nossa ordenação jurídica baseia-se em valores éticos oriundos de 

diferentes tradições do pensamento moral. O utilitarismo clássico, o utilitarismo das regras e o 

imperativo categórico de Kant são alguns dos pontos básicos de partida para a formulação de 

nossos valores morais intrínsecos e de nossas leis instituídas. A vida social organiza-se, assim, 

com base em modelos racionais de classificação moral. Enquanto sujeitos racionais 

plenamente conscientes de nossas ações, temos estas passíveis de juízos morais; tais juízos 

têm que ―se apoiar em boas razões – se é verdade que devemos (ou não devemos) fazer tal ou 

tal coisa, então tem de existir uma razão pela qual devemos (ou não devemos) fazê-la‖; além 

disso, ―quaisquer considerações que aceitemos como razões num dado caso temos também de 

aceitar como razões noutros casos‖ (RACHELS, 2004, p. 185); exprime-se, aqui, a ideia 

fundamental do imperativo categórico de Kant: ―Age apenas segundo aquela máxima que 

possas ao mesmo tempo desejar que se torne lei universal‖. Com isto, James Rachels mostra 

no pensamento de Kant a base da ideia de que nossas ações têm que possuir uma 

intencionalidade favorável à felicidade e prosperidade da vida social. Qualquer ação que 

                                                           
4
 Fonte: <http://jus.com.br/revista/texto/18690/broken-windows-theory-ou-teoria-das-janelas-quebradas>. 

Acessado em 09/04/2013. 
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possa visar outro fim está em desacordo com esta regra básica. O que questiona-se é como se 

define tal fim. 

Há também o ponto estético da argumentação. A cidade deixa de ser apresentável ao 

turismo por estar degradada, feia, e a fala do presidente Rui Rio explicita a íntima conexão 

que ele faz entre estas características negativas e a presença do graffiti. Por ser uma prática 

não autorizada, sua existência traria a impressão de situarmo-nos diante de um espaço 

abandonado, sem vigilância ou cuidado constante. Aqui, confunde-se a argumentação 

puramente estética e o que se pode chamar de construção visual do sentido de ordem. A 

percepção sensorial é um elemento cultural, bem como um processo físico; sendo assim, 

transmite valores culturais, possui valores simbólicos e está conectada a outras práticas e 

dinâmicas culturais – é contextual. Dentro do contexto urbano ocidental, a visualidade tem 

valoração especial (CLASSEN, 1997, p. 401). A partir deste entendimento, percebe-se, 

primeiro, como a questão estética conecta-se com a ética e com o contexto racional moderno, 

e também como o graffiti questiona a ordem do ―Estado‖ através da quebra de tal ordem 

visual. Todas as outras formas de comunicação visual autorizadas nos muros e paredes das 

cidades – especialmente publicidades de lojas e tendas – não trazem o mesmo referencial 

negativo, pelo fato de serem autorizados e constituírem uma linguagem legítima no contexto 

urbano. Desta maneira, constituem um significante com significado legítimo. 

Chegamos aqui ao possível ponto de encontro entre ambas as abordagens. A 

mensagem, transmitida através do ato de pixar/pintar, opera em dois níveis. O ato em si, que 

constitui a própria existência da pixação/do graffiti vandal (feito sem autorização), existe 

enquanto transgressão. Em outro nível, há a própria mensagem que está escrita, que existe ali 

no muro, e que, muitas vezes, é indecifrável, comunica, à primeira vista, apenas um nome, 

uma alcunha escolhida para existir no pixo. A pixação, assim, existe no momento do ato, e o 

que fica após é a mensagem pixada. Nesses dois níveis, opera-se de maneira diferente essa 

relação entre o significante e o significado. Para melhor desenvolver esse ponto, vale fazer 

referência à legislação brasileira relacionada à pixação e graffitis. No dia 25/05/2011 a 

presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei 12.408, que descriminaliza o graffiti mediante 

autorização prévia, mas que mantém a definição de pixação como crime ambiental – ou seja, 

o graffiti, através de todo esse processo histórico de normalização através de sua adoção pelo 

universo da arte legal/legítima, ganha novos contornos aos olhos da lei, mas a pixação é, 

indiscutivelmente, uma ação imoral. Foi, na verdade, uma alteração do artigo 65 da Lei 



30 

 

9.605/1998. O caput e o primeiro parágrafo foram mantidos; o que mudou foi o segundo 

parágrafo. Segundo o texto oficial: 

 

 
Art. 65.  Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 

urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada pela 

Lei nº 12.408, de 2011) 

§ 1
o 

 Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do 

seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 

(um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 

12.408, de 2011) 

§ 2
o 

 Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de 

valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, 

desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou 

arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização 

do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas 

editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e 

conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei 

nº 12.408, de 2011) 
5
 

 

 

A pixação, dessa maneira, passa a configurar delito enquadrado na lei de crimes 

ambientais – ou seja, um crime que diz respeito ao direito difuso. Dessa maneira, não é 

apenas uma transgressão e agressão à propriedade privada, mas um crime que prejudica a 

própria existência social. É uma questão que coloca um conflito existente, e o Estado 

intermedia em um dos lados.  

 

 
Os bens jurídicos penais difusos são distintos dos interesses coletivos, no 

sentido utilizado no Direito Penal. Quando a doutrina penal cita bens 

jurídicos coletivos, está fazendo referência ao interesse público, ou seja, 

àqueles bens que decorrem de um consenso coletivo, em que há 

unanimidade social de proteção e forma de proteção. Os conflitos que podem 

gerar, portanto, ocorrem entre o indivíduo que pratica o crime e a autoridade 

do Estado efetuando a punição. Em relação aos bens jurídicos difusos, a 

conflituosidade de massa está presente em suas manifestações, contrastando 

interesses entre grupos sociais na sua realização. Dessa forma, o Estado 

realiza muitas vezes uma intermediação, ou melhor, dispõe uma diretriz para 

as condutas socialmente consideradas, ao tipificar tais condutas como crime, 

ou não tipificá-las, deixando outros ramos do Direito realizarem a solução." 

(SMANIO, p.4). 

 

 

                                                           
5
 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acessado em 19/10/2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
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A quebra dessa relação, antes clara e óbvia, que o pixo traz, entre o significante e o 

significado em dois níveis, esclarece a existência dessa legislação, bem como os processos de 

significação do graffiti enquanto prática que possa ser feita com o objetivo de valorizar o 

patrimônio público e privado, com o consentimento do proprietário em questão. Umberto Eco 

diz que ―Quanto mais a mensagem for 'aberta' a descodificações diferentes, tanto mais a 

escolha dos códigos e subcódigos sofrerá influência não só da circunstância de comunicação, 

como das predisposições ideológicas do destinatário. Nesse sentido, a ideologia se apresenta 

como um resíduo extra-semiótico (a par da circunstância) que determina os acontecimentos 

semióticos‖ (ECO, 1974, p. 125). O pixo existe nessa relação complexa em que nega-se a 

necessidade ideológica de relação direta entre significante e significado. Com essa quebra, 

abre-se espaço para as ―predisposições ideológicas do destinatário‖, como colocado por Eco. 

Essas predisposições, por sua vez, valoram-se negativamente justamente pelo fato do pixo 

caracterizar-se, mais do que tudo, por essa quebra direta no processo de significação, tanto no 

nível do ato em si, quanto no que está ali escrito. 

É claro que o graffiti, mesmo vandal, ao passar a existir em outra instâncias (como 

trabalhos autorizados, em galerias de arte, ―com o objetivo de valorizar o patrimônio 

público‖) e possibilitar outros modos de comunicação, muda em seu próprio processo de 

significação. Mesmo o graffiti feito sem autorização comunica-se de outra maneira. Afinal, 

―Como numa partida de xadrez, cada peça assume seu valor pela posição que tem em relação 

às outras peças, e toda perturbação do sistema muda o sistema das outras peças em 

correlação‖ (ibid., p. 26). A pesquisa, agora, propõe-se a investigar os processos de absorção 

do graffiti e clarificar essa diferenciação que se coloca no Brasil entre pixação e graffiti, bem 

como a que se coloca em Portugal entre graffitis ―trabalhados‖ e tags (assinaturas ―mais 

simples‖, diferenciadas do graffiti ―trabalhado‖ e ―artístico‖, de maneira análoga à 

diferenciação que ocorre aqui no Brasil entre pixação e graffiti). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os processos sociais extra-semióticos, como colocado por Umberto Eco, afetam o 

processo semiótico. Assim, a obviedade do crime inerente ao ato de pixar/grafitar sem 

autorização deriva de uma construção simbólica externa à transgressão, e nos remete a todo 

um processo estrutural, que muitos chamam de modernidade. Ao quebrar a lógica de 

entendimento racional (e legítima), a pixação e o graffiti sem autorização são tidos como 
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danosos à existência social (principalmente aqueles em que a mensagem ―por trás‖ não é 

explícita), sendo assim criminalizados dentro do código jurídico. A própria diferenciação 

entre ambos (graffiti e pixação) dentro da legislação, inclusive, é reflexo desse processo extra-

semiótico, que ocorre agora com o graffiti e que influi em todo o entendimento social do que 

essas práticas representam, e de como a justiça deve lidar com elas.  
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“PIXADOR RÁPIDO NÃO ATROPELA GRAFITEIRO” OU ESCRITA 

ANTROPOLÓGICA E ATROPELOS NO ESPAÇO URBANO 
 

 

Nicole do Nascimento Medeiros Costa
1
 

 

RESUMO 

Esta pesquisa apresenta reflexões sobre a escrita etnográfica no cenário das cidades, 

analisando e definindo as escritas urbanas do graffiti e da pichação por meio de suas recentes 

inserções nas instituições museais da cidade de Recife - Pernambuco. Busco perceber os 

agentes envolvidos nestes processos e as implicações da pesquisa antropológica em ambos os 

campos – a escrita urbana e os museus. Partindo de reflexões sobre os processos de 

marginalização da pichação e de legitimação do graffiti, tais como a incorporação da 

linguagem do graffiti ao campo da arte – visível no discurso tanto dos teóricos como dos 

artistas – e a inclusão de obras realizadas com o uso desta modalidade artística em exposições 

em instituições museais, verifico os diferentes significados dessas produções pelos agentes 

envolvidos – artistas, curadores, produtores e públicos. Diante desses processos, as questões 

que procuro esclarecer referem-se a realização de pesquisas multissituadas e, ainda, acerca do 

papel dos antropólogos nas pesquisas que envolvem políticas culturais para a arte. 

Percorrendo as inserções institucionais do graffiti, o trabalho analisa a escrita antropológica 

em contextos urbanos, envolvendo diferentes locais e agentes, percebendo de que modo as 

instituições museais recifenses têm incluído ações envolvendo trabalhos de artistas que se 

utilizam desta linguagem, legitimando-os em um contexto institucional e assim 

ressignificando tais produções artísticas. 

 

Palavras-chave: Antropologia urbana; Antropologia da arte; Etnografia; Graffiti; Museus. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

“Pixador rápido não atropela grafiteiro”, frase lida em muro de uma escola 

municipal no bairro do Cordeiro (localizado em Recife, capital do estado de Pernambuco – 

Brasil), deixou-me intrigada. Tenho visto textos, desenhos e diferentes modalidades de 

atuação sobre a cidade, mas essa frase levou-me a questionar tanto sobre a relação entre 

pichadores e grafiteiros, como também acerca do lugar dos antropólogos em pesquisas sobre a 

cidade e seus diferentes usos. 

Primeiramente, é preciso tecer algumas considerações sobre a frase, que na linguagem 

dos que intervém sobre a cidade significa dizer que o pichador que faz rapidamente sua ação 

não a realiza sobre um grafiti, ou seja, não ―atropela‖ grafitis. Também cabe definir cada uma 

                                                           
1
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal de Pernambuco; 
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destas ações, já que, no Brasil, há diferentes categorizações para as intervenções sobre a 

cidade. Segundo grafiteiros, pichadores e demais moradores das cidades, além de jornalistas, 

críticos de arte e outros pesquisadores (GITAHY, 1999; MUNHOZ, 2003; AGUIAR DE 

SOUZA, 2008; RAMOS, 1994), o grafiti é uma modalidade de intervenção sobre a cidade, 

autorizada ou não pelo dono do muro ou do espaço utilizado, que se utiliza de desenhos e 

cores ou, ainda, de letras estilizadas coloridas para atuação no espaço urbano. Já a pichação é 

a escrita, geralmente monocromática, feita apressadamente sem qualquer autorização, sobre 

todo tipo de espaço urbano, podendo inclusive ser realizada em monumentos e espaços 

públicos.  

Em segundo lugar, ressalto que o olhar sobre a cidade e seus museus acompanha-me 

há algum tempo. Em 2008, desenvolvi pesquisa em nível de especialização em arte-educação, 

sobre o grafiti no espaço museal. Atualmente, retomei este tema com a finalidade de adensá-

lo em pesquisa de doutorado, ora em desenvolvimento, e cujos primeiros resultados apresento 

neste texto. Hoje, observo como o grafiti tem deixado seu passado ―marginal‖, profundamente 

relacionado com a pichação, para adentrar no espaço mais consagrado na hierarquia das 

legitimidades da arte, o museu, conforme Pierre Bourdieu (BOURDIEU, 2003). 

A frase pichada, acima descrita, desencadeou as reflexões que abordarei aqui, em texto 

onde conjugo diferentes percursos como pesquisadora e, também, agrego a tais trajetórias 

percepções advindas dos olhares de grafiteiros, críticos de arte e outros agentes pesquisados 

segundo as indicações metodológicas explicitadas a seguir. Através deste percurso, espero 

lançar algumas respostas para questões como: como se pode perceber o significado do graffiti 

em diferentes contextos – espaço urbano e museal? Qual o papel das políticas públicas em tais 

percepções? E, finalmente, como a antropologia pode colaborar nas interpretações das 

relações entre graffiti, museus e públicos – na cidade e nos espaços museais?   

 

METODOLOGIA   

 

Conforme indicado na INTRODUÇÃO, este trabalho apresenta considerações 

realizadas em diferentes espaços, seja na cidade ou nos museus, sendo resultado de várias 

épocas. Busquei questionar as interpretações que já havia construído, aliadas ao que percebo 

na atualidade, tanto como antropóloga como também como público de museus e observadora 

da cidade. Todavia, é o cruzamento dessas experiências que me possibilitaram esta pesquisa.  
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Desta forma, creio que o trabalho de campo não acontece linearmente, concordando 

com George Marcus (2004). Em texto sobre as imbricações entre a antropologia e arte, 

especificamente artes cênicas, o autor percebe as diferentes conceituações e fazeres relativos 

às pesquisas de campo e etnografias na pesquisa antropológica no campo das artes cênicas e 

coloca que, a partir dos estudos críticos e reflexivos pós-modernos, a pesquisa de campo tem 

se envolvido com locais de investigação múltiplos e heterogêneos (MARCUS, 2004, p. 146).  

Uwe Flick (1997), abordando sobre a METODOLOGIA de pesquisa em empresas, a 

despeito de não tratar especificamente do museu como campo, apresenta proposições que 

também podem, a meu ver, serem aplicadas à pesquisa em museus. Primeiramente, há que se 

enfatizar que museus são instituições e, à semelhança de empresas, possuem verba, 

administração, manutenção e outros setores como o educativo. Em segundo lugar, mesmo os 

museus públicos tem vivenciado rotinas de modo semelhante a empresas, passando por 

avaliações de desempenho e quantitativo de público, por exemplo, para obter financiamentos. 

Sobre a pesquisa de campo em instituições, Flick pondera que “um projeto de pesquisa 

representa uma intrusão na vida da instituição a ser estudada.” (FLICK, 1997, p. 72) 

Este autor também assinala que o pesquisador tem dificuldade para negociar a 

proximidade e a distância em relação às pessoas estudadas, pelo fato de haver uma interação 

interpessoal (FLICK, 1997, p. 75). Tais negociações foram realizadas continuamente nesta 

pesquisa de campo – e assim o são nas pesquisas antropológicas, dada a especificidade da 

própria disciplina. Estas negociações, além de ocorrerem nos espaços museais que pesquiso, 

também acontecem durante minhas imersões em ações de graffiti. No espaço urbano, a 

intersubjetividade decorrente da pesquisa antropológica é mais latente e as trocas com os 

grafiteiros são relativamente facilitadas pela ausência de uma instituição mediando nossas 

conversas, diferentemente do que ocorre nos espaços museais.   

Além dos aspectos relativos a intersubjetividade em campo – os quais acredito que são 

inerentes a pesquisa antropológica, é preciso destacar que  realizo uma pesquisa multisituada, 

na medida em que diferentes espaços são analisados, porém considerando-se sobretudo as 

trocas intersubjetivas entre pesquisadora e pesquisados. Löic Wacquant exemplifica este tipo 

de pesquisa e, a partir do trabalho de Pierre Bourdieu, desconstrói a idéia de que a etnografia 

multisituada “(...) conduz um trabalho de campo que tem em conta pessoas e símbolos 

ultrapassando lugares e fronteiras, que estabelece conexões ao longo de vastas escalas 
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geográficas e institucionais e que descreve fenômenos transnacionais ou supostamente 

globais.” (WACQUANT, 2006, p. 21)  

Seguindo Wacquant, creio que o mais relevante em pesquisas de campo que envolvem 

diferentes espaços e tempos é a possibilidade de circularidade entre os campos, os dados e o 

pesquisador. Conforme uma entrevista de Bourdieu acerca de sua etnografia, “a idéia era 

estudar o Béarn, mas também ser capaz de fazer uma comparação entre o Béarn e a Argélia 

e, especialmente, estudar-me a mim mesmo, os meus preconceitos e os meus pressupostos.” 

(Wacquant, 2006, p. 21). Neste sentido, aqui é importante perceber os diferentes significados 

do graffiti no espaço da cidade e em museus, além de confrontar minhas interpretações 

construídas ao longo de anos observando estas ações. 

A partir das observações acima, acrescento que, além das observações de campo, 

também tenho realizado pesquisas bibliográficas em diferentes fontes – como livros, 

catálogos de exposições, editais públicos e jornais, além da análise de imagens fotográficas 

obtidas em minhas imersões na cidade e em museus. Também utilizo como método de 

pesquisa as entrevistas semi-estruturadas, as quais até o momento foram realizadas apenas 

com grafiteiros e públicos – de museus e de ações do grafite na cidade. Desta forma, as 

análises empreendidas aqui apresentam principalmente estes olhares, enquanto que as 

interpretações sobre o graffiti advindas dos demais agentes do campo da arte aparecem por 

meio de suas falas em textos curatoriais, diário de campo e entrevistas jornalísticas. As 

observações a seguir, portanto, são fruto de uma METODOLOGIA retroalimentada por 

reflexões acerca de seus próprios métodos, além de reelaborações a partir dos diferentes 

contatos com o campo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Analisando os processos de produção do grafite por grupos ligados ao hip-hop
2
, 

muitos operando a margem de políticas públicas, e a respectiva inserção de alguns artistas no 

cenário da arte institucionalizada, percebem-se os diferentes significados que o grafite pode 

ter. É preciso, portanto, observar as agências – para utilizar o conceito de Alfred Gell (1998) – 

pelas quais o grafite passa nas ruas e em sua inserção nas instituições museais. No entender 

                                                           
2
 O hip-hop – nome que faz alusão aos movimentos da boca do cantor simulando equipamento de som – conjuga 

quatro elementos: o grafite – como arte visual; o DJ (―disc-jockey‖) e o MC (―master of cerimony‖) – na música 

rap; e a ―break dance‖ – na dança. Há membros de grupos de música hip-hop que consideram, também, as 

proposições políticas como um dos elementos do hip-hop e, portanto, consideram que são cinco os elementos 

que o compõem. 
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deste pesquisador, a agência é a atribuição de sentidos pelos quais passam as produções 

artísticas.  

Seguindo por este caminho, enquanto muitos museus têm justificado suas ações “(...) 

em categorias como perenidade, originalidade, unicidade, autenticidade e, por fim, na crença 

absoluta da autonomia do objeto de arte” (FREIRE, 2000, p.54), artistas têm atuado na 

contramão dessas categorias instituídas. Os grafiteiros parecem incorporar muito bem este 

tipo de atuação, na medida em que realizam uma produção auto-financiada e sem passar por 

qualquer instância de legitimação do campo da arte, atuando diretamente sobre o espaço 

urbano. Enquanto a rua confere ao graffiteiro o contato imediato com o público, o museu faz 

com que este contato seja mediado por uma instituição – constituída como instância 

legitimadora dentro do campo da arte, diferentemente das pinturas realizadas na rua. No 

entanto, os artistas entrevistados ressaltaram a importância de estarem expondo em um espaço 

museal, por sua relevância para o campo da arte e, também, pelo reconhecimento social que 

este tipo de instituição agrega a seu fazer artístico. 

Considerando então os grafiteiros como agentes do campo da arte, segundo as 

definições de Bourdieu (1989) é possível verificar que muitos possuem um habitus que 

corresponde às camadas populares da sociedade. Isto é passível de ser verificado em seus 

discursos, como na fala de Boony, quando lhe questionei se já havia visitado o Mamam – 

Museu de Arte Moderna Aluísio Magalhães, local onde se realizava a exposição ―Estética da 

Periferia‖, da qual esse artista participava: 

 

 
“Eu sou da favela, nascido e criado, moro há 28 anos dentro de uma favela 

altamente „underground‟, Santo Amaro (...) Eu acho assim que Deus 

colocou obstáculo para o pobre para ele superar. (...) Então eu já tinha ido 

ao Mamam. (...) que é aberto [o museu] mas a gente não tem acesso a ele” 

(Boony, em entrevista a autora).  

 

 

Parece-me que as instituições também conferem um habitus semelhante aos artistas do 

grafite. No discurso de uma administradora de museu, por exemplo, ouvi que “é preciso dar 

uma oportunidade a esses jovens”. No catálogo da exposição ―Estética da Periferia – 

Diálogos Urgentes‖, a pesquisadora Heloísa Buarque de Holanda (2007: sem numeração de 

página), afirma: “(...) a arte da periferia deve ser mostrada à cidade em seu mais prestigiado 

espaço de arte e cultura [o museu].” Ressalto que o grafite, ali, estava acompanhado da 

categoria ―arte de periferia‖, discurso que também está presente em outras situações. 
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É preciso comentar que no estado de Pernambuco, as ações realizadas por grafiteiros 

só ganharão status artístico a partir dos anos 2000, quando os artistas aprimoram sua técnica e 

procuram evidenciar suas diferenças em relação a pichação. Antes disso, em meados da 

década de 1980, o Recife começou a ser riscado por pichadores, causando a indignação dos 

proprietários dos muros e, também, do poder público, construindo a associação presente até 

hoje entre pichação e ilegalidade.  

Dada a relativa interação entre grafite e pichação, inclusive com alguns artistas 

atuando em ambas as modalidades, é interessante perceber como a inserção institucional pode 

desencadear outros significados a ações transgressoras. Um dos exemplos foi a Bienal de 

Artes de São Paulo, que em 2008 sofreu intervenções de pichadores que driblaram a 

segurança e riscaram frases como ―Cadê as obras?‖. Na edição seguinte, em 2010, a Bienal 

expôs como obra artística os registros em vídeo desta ação e promoveu a participação de 

grupos paulistanos de grafite no interior e no exterior da mostra. Muitos foram os 

questionamentos advindos desta inclusão e referem-se principalmente acerca da crítica que a 

primeira ação continha – referente a pouca quantidade de obras presentes na mostra e ao seu 

minimalismo, crítica esta que parece ter sido diminuída com a inserção do vídeo na Bienal 

seguinte. Segundo observei em visita a essa exposição, alguns visitantes demonstraram seu 

repúdio a inclusão da pichação nesta Bienal e ressaltavam que apenas o grafite, “por ser mais 

bonito”, deveria estar na mostra. 

Em Recife, a partir da citada exposição ―Estética da Periferia‖, o grafite, sem sair das 

ruas, consolida-se no campo institucionalizado da arte local, processo que agrega sentidos às 

obras, tanto para o público como para os artistas. Mas, se por um lado muitos graffiteiros 

desejam um lugar nestas instâncias legitimadoras no campo da arte, por outro lado também as 

instituições procuram incluir o graffiti como forma de se agregar públicos às suas ações. 

O grafite tem demonstrado tanta força mobilizadora de público que várias foram as 

suas inserções institucionais em museus: fomentando a pintura de locais públicos, como no 

SPA das Artes Recife – Semana de Artes Visuais (2002, 2007); trazendo artistas para 

grafitarem no interior de museus, como na citada exposição do Museu de Arte Moderna 

Aloisio Magalhães (Mamam) em 2007; exposições de grafite em galerias de arte, como na 

Galeria do SESC (2009) ou no Espaço Santa Rosa, 2012, além de outras iniciativas. O grafite 

tem funcionado — e bem — como elemento de conexão entre as instituições museais e as 

camadas mais populares da sociedade. Dessa forma, a intenção de incluir o grafite em 



41 

 

instituições relaciona-se à busca de museus e outras instituições culturais por diferentes 

públicos. 

Recentemente, o Salão Pernambucano de Artes Plásticas incluiu em seu edital o 

“Prêmio para Projetos de Grafitagem”, além de um prêmio para “Projetos de Pesquisa e 

Produção em Artes Visuais” e outro intitulado “Projetos para Residências Artísticas no 

Estado de Pernambuco”. Diante de tais especificidades cabe questionar acerca do lugar do 

graffiti nas políticas públicas para a arte. Aparentemente, a inserção do grafiti neste tipo de 

edital consolida seu espaço nas políticas públicas. No entanto, nas entrelinhas deste tipo de 

proposta, vejo uma diferenciação entre graffiti e arte que parece estar fundamentada em um 

juízo de valor simbólico e monetário que atribui mais importância a o que o edital considera 

―arte‖ e ao que enquadra como ―grafiti‖, inclusive o edital continha diferenciações de valor 

para os prêmios. 

Através deste breve percurso, percebo que os graffiteiros que pouco a pouco estão se 

inserindo nas instituições permanecem realizando suas ações anonimamente nas ruas. Esta 

instância, na hierarquia das legitimidades do graffiti, permanece como a mais indicada para o 

convívio direto com o público e, por que não dizer, como a instância primeira do graffiti – 

posto que esta linguagem surgiu como escrita urbana. Mas os artistas continuam pleiteiando 

legitimidade no campo da arte – campo do qual as ações anônimas nas ruas não fazem parte. 

Trata-se do que Derlon Almeida fala: “A gente tem que pensar primeiro que o graffiti é arte, 

então se ele é arte tem todo o direito e o dever de se inserir em museu e em todos os 

ambientes em que se convive com a arte.” (Derlon Almeida, em entrevista a autora) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apropriando-me da categoria ―atropelo‖, é preciso que a antropologia atente para seu 

papel e procure analisar os atropelos que a intrusão dos pesquisadores nas instituições e na 

prática artística possa ocasionar. Porém, como perceber os significados da arte e não atropelar 

o público ou os artistas? É possível interpretar as políticas públicas de cultura através da 

antropologia sem atropelar os agentes do campo da arte?  

Considero que a pesquisa antropológica é permeada por atropelos que a fazem estreitar 

afinidades com a vivência cotidiana. Algumas respostas acerca das questões acima passam 

por adensar as relações antropologia-objeto. No caso da arte, para que seja percebida em suas 

diferentes facetas, pelos artistas ou pelo público e, sobretudo, pelos gestores culturais. São 
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eles os responsáveis por apresentar em diferentes instituições narrativas sobre a arte e creio 

que é preciso evitar distinções entre os objetos artísticos que possam prejudicar sua percepção 

pelo público ou ocasionar diferenciações de valor financeiro que diminuem determinados 

setores da arte. Acredito que este é o caminho para uma antropologia da arte com papel ativo 

sobre seu objeto de estudo, indo além da análise para efetivamente propor ações que 

construam políticas públicas mais relacionadas com a cultura. 
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RESUMO 

Esse trabalho é fruto de minha experiência na rua como autor de intervenções urbanas. A 

partir do desenvolvimento de minha produção estética e do envolvimento com outros atores 

sociais, pichadores, graffiteiros, trabalhadores pintores, policiais e transeuntes, esse trabalho 

se constrói em cima de um trabalho de campo na paisagem urbana. Tomando como recorte a 

Av. Ayrton Senna, me propus a cartografar o circuito de três diferentes manifestações 

comunicativas da rua, e dialogar entre elas suas diferenças e semelhanças e como estão 

interconectadas. O Objetivo então é analisar os trajetos e fluxos culturais que atravessam o 

espaço delimitado, usando o registro da fotografia como método de produzir dados, as 

experiências da rua podem ser retransmitidas e ressignificadas. A cultura de rua como 

contestação da norma vigente conflita diretamente com o mercado e o marketing, 

evidenciando as fronteiras público/privado, mostrando como a expressão cultural se divide em 

hierarquias de valor. A partir de uma linguagem semiótica, a paisagem urbana revela o 

confronto entre o marginal e instituído, como também o colapso do sistema de transporte, as 

deficiências do saneamento básico, a falta de moradia, a concentração desigual de renda, o 

aumento da poluição e da violência. Tentando assim, usar a plataforma dos muros e mostrar o 

que elas podem nos dizer, colocar em ênfase questões como sociabilidade e mobilidade nas 

ruas que mostre o conhecimento e o reconhecimento das dinâmicas dessas práticas subjetivas 

produzidas na cidade. 

 

Palavras-chave: Pichação; Graffiti; Publicidade; Circuito Urbano. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A intenção inicial desse estudo é refletir sobre a construção visual do espaço urbano, 

considerando o direito a cidade como uma questão problemática a se pensar, levando em 

conta as fronteiras entre o público e o privado. De que forma o imaginário da cidade é 

permeado pelas imagens em exposição nas ruas? Essa é uma das problemáticas que orienta a 

pesquisa. 

Essa pesquisa é um esboço de meu projeto de monografia, e está sendo usada desde já 

como uma ferramenta pratica para repensar a cidade e suas categorias. Descrever a 

multiplicidade e os ritmos da dinâmica urbana na certa é uma tarefa difícil, mas através de um 

recorte estabelecido poderemos, entender a dinâmica em si, sem necessariamente atores fixos, 
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mas sim elementos arquétipos, que se expressam através das imagens e arabescos que 

atravessam os muros na rua.  

O estudo questiona os padrões estabelecidos, e tem como objetivo questionar, por que 

o uso da publicidade em espaços públicos/privados é legitimo? Por que a presença da 

pichação e do graffiti em espaços público/privados é ilegítimo? Há de se pontuar, o impacto 

do marginal, não incomoda da mesma forma em todos os locais da cidade. Se assim fosse, 

não seria admitido que pessoas vivessem em condições sociais deploráveis, sob barracos de 

lona, em contêineres de lata, ou sobre córregos de esgotos to que fluem à ausência de 

saneamento básico, disponível em menos da metade dos domicílios do município, por 

exemplo.  

Não, a ‗‘sujeira‘‘ incomoda mesmo é na vitrine, no espaço em que as aparências 

devem ser mantidas, e aonde o dialogo deve ser suprimido e as vozes dissonantes da cidade 

não podem ser ouvidas. 

  

METODOLOGIA 

 

Como procedimento etnográfico, registraremos através da fotografia, espaços urbanos 

codificados, por pichações, graffitis, ou propagandas. Estabelecendo o recorte espacial da 

extensão da Av. Ayrton Senna, como objeto selecionado para coletar os dados, aplicando os 

conceitos de pedaço- mancha- trajeto- circuito, formulados pela antropologia urbana de 

Magnani. Possibilitando mostrar como as fronteiras entre os espaços, públicos e privados, são 

rompidas, e como esses espaços podem ser ressignificados.  

Através de um trabalho de campo aonde eu me coloco como pesquisador e agente da 

própria pesquisa, ou seja, também sou ator e modificador visual do espaço urbano. 

Procuramos evidenciar como o graffiti a pichação e a publicidade ocupam os espaços visuais 

da cidade, como eles se diferenciam e em que aspectos se assimilam. Percebendo que as 

formas de manifestação pertencem ao mesmo circuito urbano, e se utilizam do mesmo 

suporte, a cidade. Na tarefa elaborativa de construir uma etnografia urbana, resgatamos 

Magnani: 

 
O que se propõe inicialmente com o método etnográfico sobre a cidade e sua 

dinâmica é resgatar um olhar de perto e de dentro capaz de identificar, 

descrever e refletir sobre aspectos excluídos da perspectiva daqueles 

enfoques que, para efeito de contraste, qualifiquei como de fora e de longe 

(MAGNANI, 2002, p. 17). 
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Contudo, existe uma verdadeira segmentação no olhar que a sociedade compõe de 

cada uma das manifestações que pretendo analisar, atribuindo o valor de arte ao graffiti, e 

atribuindo negativamente o valor de crime a pixação, e ainda a naturalidade do valor de 

mercadoria atribuído a publicidade. 

Como o direito à cidade pode ser usufruido, não apenas através da via comercial? O 

domínio econômico do valor de uso hegemonicamente favorece a propaganda, enquanto o 

graffiti e a pichação surgem como resistências que se apropriam do espaço sem 

necessariamente pedir autorização. Ambas as práticas giram em torno de uma condição 

material de manifestação, sua ferramenta de execução, as tintas, spray ou látex e pincéis, 

contudo, diferentes motivações inspiram diferentes atores sociais a realizar determinadas 

práticas. 

O espaço visual está em sujeito a constante possibilidade de transformação, os agentes 

empíricos que atuam deixando seus traços, continuamente disputam por um espaço 

bombardeado de informações aonde a imagem não possui período de validade. O espaço para 

as imagens na rua é por essência efêmera, configurando a possibilidade de uma imagem durar 

anos ou apenas horas até ser pintado por cima de novo. Como no caso da publicidade, os 

atores sociais realizam a pintura de uma determinada marca de empresa ou produto, em troca 

de uma remuneração em dinheiro. Já no caso da pichação e do graffiti, caracterizam práticas 

realizadas quando determinados atores sociais marginais, se situam numa condição de ocupar 

visualmente um espaço, na maioria das vezes reconhecidas como vandalismo.  

Vamos então situar as ferramentas de estudo, para classificar e trabalhar as dinâmicas 

que circunscrevem esses arranjos visuais na cidade. Aplicaremos o conceito de circuito para 

localizar o graffiti e a pichação enquanto práticas de um mesmo pedaço – ou seja indivíduos 

que se reconhecem enquanto portadores de símbolos, gostos, orientações, valores, hábitos de 

consumo e modos de vida semelhantes- . Já para o caso da publicidade aplicaremos o conceito 

de mancha comercial demarcada pelo conteúdo de suas imagens que se complementam entre 

si no oferecimento de um determinado bem ou serviço. 

Trata-se, portanto, de entender em que medida, as ocupações visuais da cidade 

atravessam o nosso imaginário, se trata de uma questão da dimensão política da estética dos 

muros da cidade. A cidade vive em função da constante circulação de pessoas se comporta 

como um circuito aonde o que procuramos depende das perguntas colocadas por nós 

pesquisadores. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Discutir como existe uma relação de aceitação natural a lógica visual da propaganda. 

Questionando por que as propagandas são hegemonicas, e por que as pichações são vistas 

como marginais. Assim, poderemos formular a pergunta ' até que ponto a arte rompe essa 

fronteira, entre hegemonico e marginal?'. Se por um lado o graffiti está para o campo das 

imagens, a pixação está para o campo do texto, da caligrafia. Os arranjos urbanos codificados 

por pixos e grafitos podem ser lidos e reconhecidos subjetivamente entre seus praticantes e os 

indivíduos inseridos nesse pedaço marginal do circuito urbano. 

Percebemos também que existe uma disputa territorial de espaços entre os pixos, 

grafitos e propagandas, que expressão relações de conflito entre diferentes grupos ou até 

indivíduos do mesmo pedaço. Isso acontece devido ao fato da rua ser um espaço público 

constantemente marcado por ações de iniciativas privadas (ainda que sejam realizadas por um 

grupo ou apenas indivíduo), então todas imagens/textos estão sujeitas a serem apagadas, ou 

atropeladas por outras intervenções que estão sempre no por vir. 

 
Agimos e interagimos com as imagens sem percebermos o quanto elas 

impregnam o mundo contemporâneo transmitindo e moldando valores 

fundamentais da nossa cultura. Estas imagens não falam por si sós, mas 

expressam e dialogam constantemente com modos de vida típicos da 

sociedade que as produz. Neste diálogo elas se referem a questões culturais e 

políticas fundamentais, expressando a diversidade de grupos e ideologias 

presentes em determinados momentos históricos (NOVAES, 1998). 

 

 

Dentro do circuito que aqui chamamos de etnografia visual dos muros, existem a 

publicidade, a pixação e o grafite, como práticas distintas, mas que em algum momento estão 

inseridas nas mesmas manchas. Identificar essas práticas significa que o recorte delimitado 

faz sentido tanto para os agentes quanto para os analistas. ―O circuito urbano pode ser 

entendido como uma categoria capaz de dar conta de um regime de trocas e encontros no 

contexto mais amplo e diversificado da cidade (e até fora dela)‖ (MAGNANI, 2002, p. 25). 

O que percebemos até o momento, é que as intervenções se atropelam, por exemplo: 

pixadores não costumam a atravessar outros pixadores ou graffiteiros (menos quando há 

ocasião de conflito de grupos), mas sim atacar publicidades e obras que já chegaram a 

atropelar alguma pixação ou graffiti. Trabalhadores  de obras que pintam muros publicitários 

tendem a passar por cima de graffitis ou pixações, pois além de estarem recebendo ordens de 
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um determinado trabalho que estão exercendo, não costumam a reconhecer e partilhar os 

mesmos códigos dos pixadores e grafiteiros, que se comunicam nos muros.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho é o esboço de um projeto de monografia, e tem como objetivo 

desenvolver as perspectivas do olhar sobre a cidade, estando sempre aberto a críticas e 

opiniões divergentes, a etnografia é acima de tudo um exercício de experimentação. 

É possível falar que a cidade pode ser mapeada, e a pluralidade de voz vai ser 

encontrada. Contudo, o direito do espaço visual da cidade está em uma encruzilhada. Numa 

civilização aonde a fronteira do espaço público e privado não é nítida, as manifestações como 

a pichação e o graffiti desafiam a arquitetura. Invandindo os espaços aonde legalmente só 

haviam publicidades e propagandas. É por desafiar a hegemonia do poder público da cidade, 

que a intervenção urbana é assertiva. Independente da categoria artística, criminosa ou 

publicitária de uma imagem na rua. O espaço da rua está sujeito a ser ressignificado 

constantemente, pelos atores sociais que transitam e circulam em circuitos urbanos. 
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RESUMO 

Diante da diversidade de ocupações trabalhistas encontrada no meio urbano de Campina 

Grande- PB surge uma nova categoria de trabalho: os mototaxistas. Utilizando a motocicleta 

como meio de trabalho, estes são responsáveis pelo deslocamento de passageiros na cidade. 

Muitos usuários preferem utilizar esse meio de transporte para fugir dos congestionamentos. 

A inserção desta categoria de trabalho na cidade de Campina Grande se deu a partir do ano de 

1996 com a CG Moto-táxi, uma empresa privada, que fornece esse serviço para os moradores, 

inspirada em um modelo já existente no interior do Ceará. Com o crescimento exorbitante 

dessa categoria, a prefeitura juntamente com a Superintendência de Trânsito e Transportes 

Públicos (STTP) iniciou um cadastro para esses trabalhadores. Feitos os mapeamentos nos 

chamados pontos de apoio, locais onde ficam os mototaxistas distribuídos na cidade, foram 

detectados três tipos de mototaxistas: os cadastrados, os que prestam serviço na empresa 

privada e ainda os clandestinos. A atividade surge como possibilidade de trabalho acessível 

para pessoas com baixa escolaridade, exigindo apenas Carteira de Habilitação indicada e a 

motocicleta. Os principais interlocutores deste trabalho são os mototaxistas cadastrados. A 

pesquisa se deu a partir da escolha de um ponto de apoio específico, no centro da cidade, no 

qual, os mototaxistas ficam a espera dos passageiros. As observações foram realizadas de 

segundas a sábados, nos turnos manhã e tarde, no período de Fevereiro a Março de 2013. Em 

termos metodológicos, contei também com entrevistas semi-estruturadas. 

 

Palavras- Chave: Trânsito; Moto-táxi; Trabalho. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com o decorrer dos anos, os meios de transportes passaram por várias mudanças. 

Aqueles que eram utilizados apenas para passeio, ou mesmo como meio de locomoção, 

passam a ser o meio de trabalho de alguns proprietários ou até mesmo a servir como forma de 

diversão. Um exemplo que se adapta a essa mudança são as motocicletas. Estas obtiveram um 

novo ―papel‖ no cenário do trânsito brasileiro. Dentro desse cenário, podemos encontrar 

varias categorias que utilizam esse automóvel para diferentes fins. Existem os motociclistas, 

que a utilizam como forma ―de transitar pela cidade como um veículo comum, mas não se 

utilizam dela para fins profissionais‖ (http://www.n-a-u.org/motoboys1.html. Acessado em 

23/03/2013) os motoqueiros ―que tem a motocicleta como um hobby, que a usa de fim de 

semana ou nos horários de folga, como diversão, sem a preocupação de chegar rápido ou de 
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evitar tráfego ―cortando‖ faixas ou subindo em calçadas‖ (http://www.n-a-

u.org/motoboys1.html. Acessado em 23/03/2013). Neste meio, existem ainda os motoboys. 

Apresentando como função a entrega de algumas encomendas, como comida, medicamentos e 

―até mesmo órgãos humanos entre hospitais‖ (SANTOS, 2010, p.11), os motoboys precisam 

conseguir realizar suas entregas em tempo recorde, como enfatiza Marcelo Veronez ex-

motoboy, em seu rap dos motoboys: ―o meu trampo tem horário, tenho que andar embolado‖. 

Em contrapartida a esta categoria estão os mototaxistas, sendo estes o foco desta pesquisa.  

Encontrados no mesmo cenário de trabalho dos motoboys, diferenciam-se com relação ao que 

―transportam‖ em suas motocicletas. Os mototaxistas são responsáveis em transportar 

passageiros, eles estão nas ruas ―para servir a comunidade‖
2
. Em Campina Grande- PB, esta 

categoria surge em 1996, com a empresa CG- Moto-táxi, uma empresa privada, que fornece 

esse serviço para os moradores, inspirada em um modelo já existente no interior do Ceará. 

Ostentando uma facilidade na inserção, alguns proprietários de motocicletas, passaram a ver 

essa categoria como uma forma de se inserir no meio de trabalho.  

Esta categoria pode ser encontrada em grandes cidades, como por exemplo, o Rio de 

Janeiro
35

, onde os mototaxistas são encontrados em comunidades, realizando a locomoção dos 

moradores, entregas de encomendas, já que a motocicleta é o único veículo que consegue 

subir e passar pelas ruelas dos morros Para os moradores da Rocinha, local onde a pesquisa 

foi realizada, a existência dos mototaxistas fez com que jovens que não conseguiam encontrar 

trabalho, por não possuir escolaridade, pudessem ingressar em alguma atividade, deixando a 

ociosidade.  Discutindo relações nas grandes cidades, Magnani (2002) elucida as diversidades 

encontradas, de forma que: 

 
As grandes cidades certamente são importantes para análise e reflexão, não 

apenas porque integram o chamado sistema mundial e são decisivas no fluxo 

globalizado e na destinação dos capitais, mas também porque concentram 

serviços, oferecem oportunidades de trabalho, produzem comportamentos, 

determinam estilos de vida [...]Magnani, 2002, www.n-a-

u.org.depertoededentro..html (Acessado em 25/03/2013). 

 

 

                                                           
2
 Discurso utilizado pelo grupo de mototaxistas observados nesta pesquisa. 

3
 Fonseca (2005) destaca essa categoria na comunidade da Rocinha no Rio de Janeiro, onde vários moradores 

inserem-se nesta categoria pela mesma ostentar uma facilidade, não havendo a necessidade de se comprovar grau 

de escolaridade. 

 

 

http://www.n-a-u.org/motoboys1.html.%20Acessado%20em%2023/03/2013
http://www.n-a-u.org/motoboys1.html.%20Acessado%20em%2023/03/2013
http://www.n-a-u.org.depertoededentro..html/
http://www.n-a-u.org.depertoededentro..html/
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Com a importância frisada às diferentes formas de se viver nas grandes cidades, e a 

diversidade de atores sociais, a categoria mototáxi surge em Campina Grande- PB em meio de 

interesses de empresários, e levando a algumas pessoas buscarem essa categoria alegando ser 

uma forma de inserirem no mercado de trabalho. Diante das facilidades encontradas na 

inclusão, diferente de outros tipos de trabalho, o número de mototaxistas apresentou um 

aumento na cidade. Contudo, essa nova categoria passou por diversas transformações, sejam 

elas ligadas aos locais de ―ocupação‖ ou a sua regulamentação, por exemplo, que em 

Campina Grande, ocorreu a partir do projeto de lei nº. 150/99. Diante deste cenário, com o 

crescimento exorbitante da categoria, surge o interesse em estudar os mototaxistas, a forma 

como estes são vistos na multiplicidade do trânsito, os ―pedaços‖ que eles ocupam nas ruas da 

cidade, abordando questões voltadas à realidade do trabalho, e as identidades assumidas por 

essa categoria. 

 

METODOLOGIA 

 

Sendo esta pesquisa subsidiada por métodos antropológicos, Michel Agier elucida que 

na etnografia realizada no meio urbano ―o antropólogo encontra na investigação urbana uma 

fonte inesgotável de problemáticas híbridas e complexas: pode destacar as exclusões e os 

fechamentos, por um lado, e os encontros e as aprendizagens, por outro‖ [...] (AGIER, 2011, 

p.35). Dessa forma, a observação participante contribuiu para a construção desse trabalho. 

Para a inserção e aceitação no campo, foi necessária uma observação prévia para assim 

escolher o grupo que iria pesquisar.  Geertz enfatiza que: 

 

 
Segundo a opinião dos livros- textos, praticar etnografia é estabelecer 

relações, selecionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, 

mapear campos, manter um diário, e assim por diante. Mas não são essas 

coisas, as técnicas e os procedimentos determinados, que definem o 

empreendimento. O que define é o tipo de esforço intelectual que ele 

representa: um risco elaborado para uma ―descrição densa‖[...] (Geertz, 

1978,p.04). 
 

 

Não me prendi em realizar entrevistas com os mototaxistas, já que a dinâmica do 

trabalho não permite que eles fiquem tranquilos na hora das respostas, sempre preocupados 

com os passageiros. Resolvi construir um roteiro, contendo algumas questões voltadas ao 

tempo em que eles exercem o trabalho; qual atividade que ele realizava antes de ser 

mototaxista; os pontos positivos e negativos de ser mototaxista; as relações existentes no 



52 

 

grupo, considerando que estas questões foram realizadas no momento em que as ―corridas 

estavam fracas‖, me proporcionando realizar outras questões que surgiam dependendo da 

resposta dada. A pesquisa foi realizada em um Ponto de Apoio específico, alojado na Rua 

Venâncio Neiva, no Centro da cidade. Contendo quinze mototaxistas cadastrados pela STTP 

(Superintendência de Trânsito e Transporte Público) onde cada um faz seu horário de 

trabalho, já que a ausência de patrão proporciona essa ação, a observação seu deu nos horários 

que a maioria do grupo se encontrava no local, nos intervalos de 08 h: 00min ás 12h: 00min e 

das 14h: 00 ás 17h: 30 min.  

 

TORNANDO-SE MOTOTAXISTA 

 

A caracterização desses pontos de apoio pode ser notada na fluidez que os 

mototaxistas possuem com relação aos espaços que eles podem assumir. Hannerz (1997) ao 

tratar da questão de fluxos, elucida que: 

 
O termo já se tornou transdisciplinar, um modo de fazer referências a coisas 

que não permanecem no seu lugar, a mobilidade e expansões variadas, à 

globalização em muitas dimensões. Scott Lash e John Urry (1994: 4,12), 

teóricos sociais, dizem que as sociedades deste final de século se 

caracterizam por fluxos de capital, trabalho, mercadorias, informações e 

imagens [...] (Hannerz, 1997, p.10). 
 

Esta fluidez é notada pela forma em que os mototaxistas se ―apropriam‖ desses pontos.  

Nesse caso, eles podem parar suas motocicletas em qualquer ponto de apoio cadastrado pela 

STTP.  Considerando que os salários desses trabalhadores dependem das corridas realizadas
4
, 

nos pontos de apoio encontrados no centro da cidade, existem especificidades na forma como 

eles conseguem seus passageiros, alguns necessitam ―ir à procura‖, assim é comum ouvir: 

―Vai uma moto ai?‖, outros apresentam a dinâmica do ‖quem é o da vez‖, dessa forma, o 

mototaxista que chegar primeiro ao ponto de apoio irá realizar a primeira corrida. 

Considerando a multiplicidade encontrada neste grupo, é interessante relatar as trajetórias 

desses trabalhadores, propondo uma descrição a partir de suas histórias de vida, como e 

quando entraram nesse meio. A maioria dos mototaxistas alojados no ponto de apoio 

escolhido para a pesquisa faz parte dessa categoria desde o surgimento da mesma na cidade. 

Alegando a dificuldade em conseguir outro trabalho, já que o nível de escolaridade da maioria 

do grupo não ultrapassa o segundo grau, o que dificulta a inserção em outras atividades: 

                                                           
4
 A STTP estipulou uma taxa fixa de cinco reais a serem cobrados pelos mototaxistas aos seus passageiros, mas 

em algumas corridas, normalmente para bairros distantes, esse preço é ―negociado‖ com o passageiro. 
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―antes de eu ser mototaxista, eu trabalhava lá no Rio de Janeiro de porteiro, ai voltei pra cá, 

não vi mais condições de trabalho, procurei ai não encontrei, ai resolvi ser mototaxista, 

comprei a moto e fui trabalhar‖ (Augusto
5
). 

Cada mototaxista apresenta suas particularidades, a forma como eles lidam com o 

trabalho é diferenciado, no grupo existe mototaxista que se denominam motoboys, já que 

realizam entregas de encomendas, não transportando passageiros, outro exemplo, é do 

mototaxista Lúcio, que se denomina fotógrafo como profissão:  

 

 
Eu trabalho como mototáxi, antes eu trabalhava com fotografia, mas 

começou a era digital ai foi afracando mais para as fotos, ai eu resolvi entrar 

no mototáxi para ser mais um extra, mas a profissão mesmo é fotógrafo, 

quando não tenho foto pra fazer, ai eu dou uma rodadinha de mototáxi.  

Desde que começou ai, quinze anos mais ou menos eu tô na profissão. 

Comecei na CG- Moto- Táxi, ai rodei uns anos lá, uns cinco anos, ai depois 

fui como clandestino mesmo, porque a diária lá era muito absurdo, a 

cobrança, no tempo era quatro reais, três reais, mas se rodasse pagava se não 

rodasse também tinha que pagar, ai era muita exigência que eles cobravam 

da gente [...] se colocasse alguma coisa na moto tinha que colocar só o que 

fosse na medida do possível que eles quisessem  tipo assim, colocavam um 

cano ai eles diziam: não esse cano não é adequado, vai ter que tirar, ai a 

pessoa ter uma moto,um carro, uma coisa e não poder usar o que você gosta, 

ai eu acho que não é certoDesde 1995 que eu tenho moto. O horário que eu 

faço é de 08: h00min às 06h: 00 min. Ai a fotografia, quando tem a 

fotografia, como eu te falei eu não rodo, fico só na fotografia. Minha 

profissão é fotógrafo, faço as fotos no casamento civil, religioso, batizado, 

aniversário, formatura (Lúcio). 

 

 

Entre as particularidades encontradas no grupo, existe um mototaxista que possui 

graduação em educação física, mas realiza a atividade de mototáxi, já que essa atividade o 

deixa ―mais livre‖ com questão de horário, a inexistência de patrão acaba atraindo esses 

trabalhadores. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com estas abordagens, podem-se perceber as diversidades encontradas no meio 

urbano de Campina Grande- PB. As tentativas de resistir ao desemprego faz com que homens 

e mulheres procurem formas de trabalho informais, ou aqueles em que não precisam 

                                                           
5
 Augusto é mototaxista no ponto escolhido para pesquisa. Durante o trabalho, nas falas dos mototaxistas serão 

utilizados pseudônimos. 
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comprovar um nível de escolaridade.  Podem-se elucidar pontos positivos e negativos nesse 

―novo‖ segmento de trabalho. Alguns optam por adentrar nesse meio, pela ―liberdade‖ que 

este emprego proporciona, já que inexiste um patrão, nem horário para começar ou terminar o 

expediente de trabalho, mas em contrapartida, estão mais suscetíveis a sofrerem acidentes, já 

que passam o dia no trânsito, espaço que para eles é ―cansativo e estressante‖, existindo ainda 

a repulsa por parte de alguns usuários do trânsito com relação a estes pilotos, que são vistos 

muitas vezes como irresponsáveis, agressivos e aqueles que não respeitam as leis de trânsito. 

Apreendendo a realidade de alguns desses profissionais, alguns demonstrando 

insatisfação com a vida que leva, pode-se assim perceber como eles descrevem quão árdua é 

essa profissão, a insegurança que o próprio meio de trabalho (motocicleta) proporciona é algo 

visível, e a instabilidade no salário é outro ponto recorrente nas afirmações destes 

trabalhadores. Tendo em vista estas observações, o que predomina em muitos discursos com 

relação a estes profissionais seriam o preconceito a instabilidade e a insegurança que este 

meio de trabalho proporciona. 
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COLONIALIDAD, INMIGRACIÓN Y FRONTERAS URBANAS: 

RETRATANDO LA REALIDAD MADRILEÑA1 
 

 

João Paulo Pereira Lázaro 
2
 

 

RESUMEN 

El trabajo busca analizar la complejidad material, la realidad y la agencia de los cuerpos de 

vidas de los inmigrantes originarios de países subdesarrollados influenciados por los 

procedimientos y modelos socio-políticos de subalternización de sus vidas. Esta realidad se 

manifiesta en el cotidiano de estos individuos cuando condicionados a los modelos socio-

políticos y jurídicos de gestión de la inmigración, ejecutados en los países occidentales bajo la 

lógica operante de la modernidad/colonialidad. Pensamos al inmigrante trasnacional (el 

originario del sur y fijado en Europa) sometido a los dispositivos y justificativos de exclusión 

y subyugación heredados del colonialismo y mantenidos al día de hoy por medio de la 

colonialidad. La colonialidad, la lógica irracional de la modernidad y la ideología opresora de 

la globalización surgen dentro del contexto socio-urbano de ciudades como Madrid como una 

retórica que a través de sus discursos y prácticas de dominación e inferiorización natural de la 

gente originaria del sur y de la consecuente creación y naturalización de fronteras sociales 

(autóctono/inmigrante, legítimo/ilegítimo, legal/ilegal, con derechos/sin derechos) ha 

transformado las calles, plazas y lugares públicos de las ciudades receptoras de inmigrantes en 

lugares de competición, resistencia y exclusión. En este sentido la retórica de la modernidad, 

la globalización y la colonialidad se transforman en elementos esenciales para que podamos 

averiguar la existencia de límites sobre el acceso y disfrute de la ciudad y entender todo el 

proceso de sometimiento que gira en torno de las migraciones trasnacionales. 

 

Palabras claves: Colonialidad; Inmigración; Fronteras urbanas; Exclusión; Acceso a la 

ciudad. 

 

 

INTRODUCCIÓN 

 

Para discutir la problemática planteada en este trabajo hemos abordado las 

perspectivas teóricas de algunos autores, gran parte de ellos vinculados a la red de estudios 

modernidad/colonialidad, así como de otros interesados en el contexto político-social de los 

movimientos migratorios y un tercer grupo que, sin desmerecer su importante contribución, 

vino a complementar otros hallazgos defendidos en la investigación. 

                                                           
1
 Basado en el trabajo de investigación (tesina) realizado para el Máster en Antropología de Orientación Pública 

(Universidad Autónoma de Madrid): LA COLONIALIDAD Y SUS DISFRACES: EL PODER QUE SE 

EJERCE SOBRE LOS INMIGRANTES DEL TERCER MUNDO BAJO LOS OJOS DE OCCIDENTE Y EL 

HECHIZO DE LA COLONIALIDAD; orientado por el profesor Dr. Juan Carlos Gimeno. 
2
 Vinculado al programa de formación doctoral en Antropología de Orientación Pública de la Universidad 

Autónoma de Madrid (UAM); e-mail: joaopaulo.pereira@estudiante.uam.es 
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Dando una atención especial al concepto de ―matriz colonial de poder‖ (Mignolo, 

2010), un complejo patrón de poder sustentado dentro del ―universo intersubjetivo 

eurocentrado‖ (Quijano, 2007) que ―emerge del colonialismo‖ (Maldonado-Torres, 2007) y se 

mantiene al día de hoy a través de la colonialidad. Este enfoque gana destaque dentro de este 

trabajo cuando aseguramos que dentro del contexto migratorio esta realidad funcionará como 

un sistema de naturalización de los mecanismos de explotación, racialización y 

marginalización de gran parte de esta población.  

Hemos buscado aquí pensar el cotidiano de los inmigrantes subordinados a la 

colonialidad y eso significa buscar analizarla desde ―las huellas de la herida colonial‖ 

(Quijano, 2007). Queremos con eso observar las consecuencias de esta herida sobre el 

proceso de acomodación y sociabilización de éstos en las comunidades de destino y registrar, 

por ejemplo, las tensiones socio-urbanas originadas dentro del referido contexto, demostrando 

las consecuencias de una lógica impositiva sobre las vidas de los inmigrantes. 

Por tanto, este trabajo se justifica a partir del interés y necesidad de evidenciar los 

aspectos que han contribuido a la configuración del inmigrante como un sujeto subalterno, 

deshumanizado y excluido, como consecuencia tanto de la selectividad en políticas fronterizas 

en cuanto a los modelos excluyentes de gestión y asignación de políticas sociales, hechos que 

les han permitido vivir la cotidianidad de inmigrante desde una experiencia de negación.  

En este sentido, el objetivo de este trabajo es el de analizar el proceso de reproducción 

de la colonialidad presente en los mecanismos de control de los flujos migratorios, en los 

procesos de regulación de las vidas de los inmigrantes transnacionales originarios del sur y en 

su relación con los conflictos generados en el ambiente socio-urbano de ciudades receptoras 

de grandes flujos de inmigrantes. 

 

METODOLOGÍA 

 

Para lograr respuestas a nuestras indagaciones hemos pensado en una estrategia o 

metodología analítica útil para hacer visible las prácticas sociales y políticas que dejan de 

fuera, de forma explicita e implícita, al inmigrante; hemos considerado que toda y cualquier 

práctica selectiva y excluyente hacia el inmigrante que ocurra por cuestiones raciales, es decir, 

por el hecho de ser una persona originaria del sur (Tercer Mundo, antiguas colonias) cuya 

subjetividad ha sido manipulada y reducida a la condición de ―sujeto otro‖ (Quijano, 2007), es 

una práctica derivada de la política de la colonialidad. 
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Hemos pensado en la ciudad de Madrid como un punto espacio socio-urbano en donde 

se desarrollan constantemente estas tensiones, por lo tanto, aseguramos que la observación 

participante es el método que nos permitirá no perder de vista las situaciones de racialización, 

explotación y exclusión que codiciamos investigar, de forma que apostamos por ―un ulterior 

análisis de corte etnográfico‖ (Gledhill, 2000, p. 148) que nos posibilite determinar la 

colonialidad como un proyecto de rechazo radical hacia determinados grupos de inmigrantes, 

actuando a través de las estructuras y prácticas de dominación presentes en la actual forma de 

vivir la modernidad.  

Percibimos que ―la descripción densa etnográfica mejora nuestra comprensión de los 

significados (…) de las prácticas rutinarias de la vida cotidiana‖ (Asad, 2000, p. 116)  y nos 

permite comprender la lógica de un régimen que se basa en el racismo, mediante la escisión 

dominante entre inmigrantes y autóctonos. 

Acercarnos a los inmigrantes en los barrios de Madrid en que predominen moradores 

de países africanos, centroamericanos y suramericanos, generalmente los barrios marginales 

de esta ciudad, y, más que hacerles una visita, vivir por un periodo en estos barrios, ser sus 

vecinos, entrevistarlos, acompañarlos en sus experiencias de barrio, de extranjero 

(inmigrante), esta condición nos permite conocer con precisión la realidad cotidiana de las 

personas que deseamos investigar. 

Geertz (1989, p. 24) nos dice que ―la etnografía implica necesariamente un encuentro 

con el otro‖, pero estamos invitados a buscar este tipo de aproximación no como un extraño, 

sino como si fuéramos parte de aquella comunidad, crear vínculos, siendo esta actitud 

esencial para que estando ―permanentemente en alerta‖ (Guber, 2004, p. 110) podamos 

obtener un mejor registro de datos y detenernos con puntos de vistas que en un primero 

momento no habíamos tenido en cuenta, captar la información viviendo la experiencia desde 

―dentro‖ (Guber, 2004, p. 109) de sus vidas, pero a la vez desde ―fuera‖ de la escena, ya que 

nuestras limitaciones y condicionamiento de observador nos ubica también como un extraño.  

 

ESTUDIO TEÓRICO 

  

Luego de  leer a Mignolo (2007) uno puede entender que la modernidad ya nace 

tendenciosa al desprecio por las vidas humanas que son necesarias a la garantía de su 

consolidación y desarrollo, sobre esta óptica, el reciente proceso de negación, sometimiento, 
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encarcelamiento y expulsión de inmigrantes en Europa es tan sólo otro momento más en la 

larga cadena de la desvalorización de la vida humana. 

La política de la modernidad en la actualidad a partir de tal línea,  puede ser 

comprendida como heredada de una larga historia de sumisión anclada en un proceso de 

colonialidad que ha impregnado en el cuerpo del sujeto no occidental la imagen de subalterno. 

Sobre este amparo ha sido construida la política identitaria de los inmigrantes originarios del 

sur, a partir de la ―colonización del tiempo y del espacio‖ (Mignolo, 2010, p. 61), Europa 

colocada como ―presente y centro del planeta‖ y lo que está a su vuelta como el pasado y lo 

primitivo. 

De acuerdo con Mignolo (2010) es Aníbal Quijano quien a finales de los ochenta y 

comienzos de los setenta presenta el inquietante concepto de colonialidad: “la parte invisible 

y constitutiva de la modernidad” (ibíd.: 10). También entiende que en los últimos tres o 

cuatro años, la colonialidad gana destaque en los trabajos y conversaciones de los miembros 

del proyecto de investigación modernidad/colonialidad y atribuye a ellos la elaboración de un 

vocabulario básico para el mejor entendimiento de la misma.   

En el mismo vocabulario surge el concepto de ―matriz colonial de poder‖, una 

estructura compleja que según Mignolo (2010, p. 12) está entrelazada por los siguientes 

niveles: 

 

                                                                                      1 - Control de la economía 

                                                                2 - Control de la autoridad 

Colonialidad del poder                           3 - Control de la naturaleza y de los recursos naturales                                                                     

                                                                4 - Control del género y la sexualidad 

                                                                5 - Control de la subjetividad y del conocimiento 

 

 

Hija del colonialismo y formada como componente de la larga historia de sumisión 

colonial, la colonialidad es articulada por autores como Quijano (2007) como parte 

constitutiva de esta relación histórica con el colonialismo y que busca su expresión existencial 

en la relación que Fanon (1973, p. 90) definió de ―experiencia racial‖, en este sentido 

podríamos plantear la colonialidad como un ―discurso y práctica que simultáneamente predica 

la inferioridad natural de sujetos… lo que marca a ciertos sujetos como dispensable‖ 

(Maldonado-Torres, 2007, p. 135). 

La red de creencias expresada por Mignolo (2010) a través de la matriz colonial del 

poder puede ser vista en el contexto migratorio, como una realidad que ha creado e 
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institucionalizado mecanismos de regulación basados en estrategias de diferenciación que han 

sometido a los inmigrantes a procesos de exclusión bajo el control del Estado. Este tipo de 

control, bajo los mecanismos de regulación legislativa, revela el lado oscuro de un Estado que 

actúa en el sentido de limitar el acceso a ciertas clases de derechos, inclusive el de circular 

con libertad. Para lograr ese fin son establecidos esquemas de clasificación que colocan a los 

inmigrantes dentro de escalas de ilegalidad y de acuerdo con su posicionamiento (situación 

legal) son estipulados los niveles de asignación que pueden variar, entre un máximo y un 

mínimo, de la casi equiparación a los derechos de los ciudadanos a la completa exclusión. 

La mayoría de los inmigrantes quedan, en su cotidianidad, vinculados a esta retórica 

legalidad/ilegalidad fomentada por las instituciones que han sido encargadas de cuidar del 

tema de la inmigración como una amenaza a la soberanía del Estado y al bienestar de sus 

ciudadanos.   

El Estado por medio de esta lógica es el que crea imposiciones a la vida de los no 

ciudadanos (inmigrantes), es decir, crea mecanismos de exclusión y justifica tales medidas 

como sacrificio en defensa de los ciudadanos, en este sentido, si por un lado tales medidas 

justificadas legitima parte de la población como merecedora de ―la presunción formal de 

igualdad jurídico-política‖, por otro lado, funciona como proceso de exclusión y 

deslegitimación de la otra parte (los inmigrantes), en este sentido ―la desigualdad se establece 

por el principio de igualdad, la exclusión se establece de acuerdo al principio de la diferencia‖ 

(De Sousa Santos, 2005, p. 9). Y es éste, sin duda, un proceso de formalización o 

agravamiento de las fronteras sociales que resulta de la relación autóctono/inmigrante y que, 

de acuerdo con De Sousa Santos (2005), funcionan como mecanismos por medio de los 

cuales los sistemas de subordinación se retroalimentan y se articulan en las sociedades 

modernas capitalistas. 

Si dentro de tal contexto percibimos que es la gente marginada ―especialmente del 

Tercer Mundo/Sur quien lleva la carga más pesada de la globalización‖ (Mohanty, 2008, p. 

358) nos encontramos con el entendimiento de que son los que viven a las márgenes del 

sistema de seguridad ciudadana los que sufren por este proceso de desmantelamiento 

promovido por el desinterés público en comprometerse con la defensa de ciertas clases. 

Algunas clases de inmigrantes, por ejemplo, es parte de una población que no está ubicada 

socialmente en el punto/espacio donde el capital concentrado se transforma en bienestar 

social. 
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RESULTADO Y DISCUSIÓN 

 

Basta caminar por las calles del centro de Madrid para observar la lógica de la 

modernidad/colonialidad actuando como reproductora de la matriz colonial de poder a través 

del control de la autoridad (política) y de la economía, operando como fuerza  antagónica al 

impulso de los inmigrantes ilegales que insisten en burlar las normativas estatales respecto a 

los temas de regularidad de acceso y explotación económica en el disfrute del espacio público. 

Los inmigrantes que deambulan por las calles con una gran cantidad de objetos 

puestos a la venta nos hace recordar lo que Coronil (2000, p. 96) ha llamado de ―megapolítica 

de los enanos‖, que argumenta las estrategias dirigidas hacia la multiplicación de las fronteras 

sociales a través de la lucha comercial entre Imperios Financieros y Estados débiles, 

convirtiendo la política en un conflicto entre ―gigantes y enanos‖. 

Los inmigrantes aquí contextualizados burlan más a los reglamentos y resisten más 

que a la fuerza de la policía que intenta contenerles, les acusan y acosan. El desarrollo de la 

economía informal por parte de los inmigrantes es parte de la resistencia a la lógica de la 

modernidad/colonialidad, cuando las fuerzas políticas estatales se articulan para crear 

fronteras sociales. 

Estas políticas son custodiadas de acuerdo con la ideología de un Estado que en su 

intento por mantener el orden de las cosas (el orden que revela la matriz colonial) ha 

establecido mecanismos de regulación y legalización del espacio de convivencia 

deslegitimando a los que no se adecuen a los patrones exigibles. Son creados discursos 

apelativos en favor de la seguridad ciudadana que legitiman las maniobras de limpieza de los 

espacios públicos. Para el Estado estos inmigrantes ilegales que deambulan por los espacios 

públicos no son supervivientes de la colonialidad, sino malhechores, desertores, perturbadores 

del orden, presencias incómodas. La ―latinidad y africanidad‖ bastante visible en sus rasgos 

fenotípicos apuntados como formas de vida subordinadas desde la herencia colonial y sus 

prácticas comerciales asociadas al mundo subdesarrollado parece crear un ambiente que se 

contrasta con los ricos y caros comercios legalizados del centro de la ciudad. 

Sobre esta perspectiva, la colonialidad es bastante visible en la piel de los inmigrantes, 

estos descendientes de las antiguas colonias viven la colonialidad en su cotidiano de negación, 

como si ella estuviera impregnada en su cuerpo, viven la modernidad desde los ―espacios de 

experiencia y de sus horizontes de expectativas‖ sin que disfruten de sus beneficios, viven 
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presos de la oscuridad de la matriz colonial, ―en esta frontera yacen, conjuntamente y en 

relación desigual de poder, el conocimiento y la subjetividad occidental, el control del trabajo 

y de la tierra, de la autoridad… La frontera, en otras palabras está en la barra que separa y une 

modernidad y colonialidad‖ (Mignolo, 2010, p. 121). 

La colonialidad en el contexto urbano migratorio en Madrid queda así vinculada a la 

experiencia de marginalización y humillación vivida en la calle y en los espacios públicos 

tanto por el acoso del Estado cuanto por la mirada sesgada y excluyente del autóctono; 

―experiencias y humillaciones generadas por la puesta en marcha y la constante actualización 

de la matriz colonial de poder‖ (Mignolo, 2010). El control de la autoridad, establecido en el 

contexto migratorio por la persecución de inmigrantes en las calles en búsqueda de 

indocumentados, también presente en las políticas fronterizas de rechazo y en los mecanismos 

de desvinculación a las políticas de protección social, bien como en la negación de derechos 

individuales y libertades subjetivas debe ser enmarcado dentro de este constante proceso de 

actualización de la matriz colonial de poder y se configuran como un tipo de exclusión que en 

sus diversos niveles culmina como una especie de frontera urbana que vincula al inmigrante 

encuadrado en este contexto como el que no tiene derecho a la ciudad. 

 

CONSIDERACIONES FINALES 

 

Podemos concluir que la colonialidad presente en el relato de la subalternización de 

los inmigrantes es un fenómeno real, conseguimos notarlo cuando dentro del contexto socio-

urbano de la ciudad de Madrid son sometidos a variadas formas de segregación, por ejemplo, 

cuando miramos las inmensas colas de inmigrantes temerosos a las burocracias en las oficinas 

de extranjerías; en el propio discurso clasificatorio y excluyente de la legislación española de 

extranjería; en el proceso de desvalorización de la imagen y cultura de los inmigrantes a partir 

de la mirada autóctona; en la no asignación y/o reducción de los derechos y políticas sociales 

necesarias a la dignidad de la persona humana; en los cuerpos explotados por las labores mal 

remuneradas e insalubres a que son destinados; en las persecuciones policiales en las bocas 

del metro, en los locutorios, en las plazas públicas o en las calles de los barrios marginales en 

búsqueda de inmigrantes ilegales; en los falsos discursos políticos de seguridad ciudadana que 

atribuyen la culpabilidad de la barbarie o ―de la violencia sacrificadora‖ (Dussel, 2000, p. 49) 

a las propias víctimas, justificando dichas medidas estatales a la defensa de los intereses y 

bienestar ciudadanos; finalmente, en la valorización de las medidas protectoras de interés del 
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Estado y consecuente desvalorización de vidas humanas subvaloradas, es decir, en el 

apoderamiento de estos cuerpos y respectivo sometimiento y mantenimiento de vidas 

marginales.  
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RESUMO 

Os diferentes territórios e circuitos do crack correspondem a redes sociais e sociabilidades 

diversas, assim como, formas e padrões de uso diferenciados. Existem territórios 

marcadamente de consumo, em contraposição a outros de mercado e consumo proibido. Os de 

maior ―fluxo‖ são justamente os capazes de congregar as duas características, chegando a 

aglutinar centenas de usuários e uma dezena de pontos de venda em espaço não muito 

superior a poucos quarteirões. Neles e os unindo a outros, os usuários constroem circuitos de 

―corre‖, ―pião‖ e ―caminhadas‖ a partir deste conjunto de serviços capazes de configurar o 

trânsito dos indivíduos no interior de regiões da metrópole. Compreender esta dinâmica 

parece de grande importância para o entendimento do fenômeno da ocupação do espaço 

público por usuários de crack, assim como, orientar políticas públicas voltadas a estes grupos. 

Através da pesquisa etnográfica como observador participante, não apenas visitando os locais 

de uso, mas acompanhando os deslocamentos foi possível traçar circuitos de perambulação, 

através dos territórios, vistos como construções imaginárias propositais dos urbanautas a 

partir de acordos internos de identidade e comunidade-identidade. Verificou-se nos territórios 

e circuitos marcados pela cultura do crack a configuração de certos trajetos para o uso real das 

amplas possibilidades neles oferecidos. E também de sociabilidades próprias, fundamentais 

para a compreensão das diversas naturezas do uso com suas vivências e experiências próprias.  

 

Palavras-chave: Droga; Etnografia; Urbano. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

São aproximadamente trezentos e setenta mil usuários de crack em nosso país e cerca 

de oitenta por cento destes fazem uso em espaços públicos (FIOCRUZ, 2013). Estes espaços 

são vividos em seu cotidiano segundo possibilidades tão distintas quanto são diversos os 

sujeitos envolvidos. Sejam eles portadores de estratégias ou táticas (DE CERTEAU, 2001) ou 

estejam eles em locais de mercado e não de consumo, ou de consumo e não de mercado 

(FERNANDES & PINTO, 2004). A depender dos diversos agenciamentos, os espaços podem 

permitir ao uso do crack mostrar-se mais ou menos claramente como elemento de 

sociabilidade (GOMES & ADORNO, 2011).  

A lavagem diária das calçadas da Cracolândia, ao cair da tarde, constrange e traz 

instabilidade às acomodações, em uma situação de lumpen abuse (BOURGOIS & 
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SCHONBERG, 2009). A Cracolândia pode ser entendida como espaço sob um campo de 

forças exercido pelos diversos atores presentes (RAUPP & ADORNO, 2011). 

A região é sujeita à ação estratégica do poder público há décadas e lá instalou 

primeiramente as elites (SAMPAIO & PEREIRA, 2003), depois com seu deslocamento, 

reservou a área para a prostituição consentida e depois reprimida (JOANIDES, 1978). Neste 

contexto sob o poder estratégico do crime organizado, a violência não precisa ser exercida 

todo o tempo (FOUCAULT, 1997).  

Nesta pesquisa, buscamos nossa inserção na paisagem urbana por meio da inserção 

nos territórios e circuitos. Os primeiros compreendidos como construções imaginárias 

deliberadas de seus frequentadores (PERLONGHER, 2008) e os segundos, um conjunto de 

equipamentos ou serviços capazes de configurar o trânsito dos indivíduos no interior de 

―manchas‖ na cidade (MAGNANI J. G., 2005), assim como, seus pontos de encontro e 

conflito (MAGNANI J. G., 1999).  

Tivemos por objetivos o mapeamento da região correspondente atualmente à 

Cracolândia de acordo com o entendimento dos usuários de crack. E em seu interior e 

proximidades, de alguns equipamentos e serviços importantes. Assim como, outros territórios 

de mercado e uso no bairro do Cambuci, igualmente na região central da cidade de São Paulo. 

E a partir desta pesquisa, descrever como estes espaços ensejam sociabilidades próprias.  

 

METODOLOGIA 
 

Utilizamos o método etnográfico valendo-nos da pesquisa de campo com observação 

participante (BERNARD, 2008). Envolveu aproximação e serviu-se da observação e anotação 

de informações sobre a vida de pessoas, confortáveis o suficiente com a presença e 

proximidade do pesquisador. Procurando seguir o exemplo de Malinowski, cada vez mais: 

―Tive de aprender a comportar-me como eles e desenvolvi certa percepção para aquilo que 

eles consideravam como ―boas‖ ou ―más‖ maneiras.‖ (MALINOWSKI, 1978, p.31). E sem 

dúvida, o trabalho de campo nos propiciou oportunidade para rever nossas próprias ideias e 

valores, nosso próprio ser (TURNBULL, 1986).  

Os antropólogos não dispõem de orientações suficientes no momento de fazer suas 

opções éticas em pesquisas com interlocutores cujas atividades incluem atos de violência 

(MACRAE & VIDAL, 2006). Procedimentos como a assinatura de atestados de 

consentimento se tornam surreais com procurados pela polícia, por exemplo. Como a própria 
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inserção no campo é negociada, os diálogos posteriores seriam consentidos por definição 

(OLIVEIRA, 2004). Esta papelada para proteção aos seres humanos tem por objetivo mais a 

salvaguarda das instituições de pesquisa e menos os sujeitos pesquisados, em seus interesses e 

dignidade (BOURGOIS & SCHONBERG, 2009). Porém, há de se tomar precações para que a 

natureza da confiança e envolvimento pessoal nas relações de campo em excesso não enviese 

a pesquisa (JOHNSON, 1983).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Existem biqueiras stricto sensu, locais de mercado e não de consumo (FERNANDES 

& PINTO, 2004). Assim como, espaços como os por nós estudados, com uso e mercado. 

Neles, o vapor, aquele responsável por manter o fluxo, desenvolverá taticamente habilidades 

de venda de acordo com as contingências de sua atividade. E preservar os não usuários do 

impacto provocado pela visão do consumo de crack é um valor. Para tanto, recorre-se 

taticamente (DE CERTEAU, 2001) às tecnologias disponíveis na rua para o abrigo e 

intimidade. O barraco é a principal delas e sua constituição é tão variada quantos são os 

materiais disponíveis, habilidade, propósitos e gostos pessoais. Nele o uso do crack mostra-se 

claramente como elemento de sociabilidade (GOMES & ADORNO, 2011). Sua construção e 

manutenção estão em consonância com a rua, ou baixo de viaduto onde é erguido (RAUPP & 

ADORNO, 2011). A lavagem diária das calçadas da Cracolândia, ao cair da tarde, constrange 

e traz instabilidade às acomodações, em uma situação de lumpen abuse (BOURGOIS & 

SCHONBERG, 2009). Por isso, vemos lá mais cenas de uso descoberto, em comparação a 

outros locais de fluxo.  

A Cracolândia compreende, no momento da elaboração deste trabalho, o quadrilátero 

amarelo abaixo. 
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Até os anos 1930, a prostituição limitava-se à Rua Timbiras, no limite da Boca do 

Lixo, do lado oposto à atual Cracolândia. Mas, posteriormente, essa área de meretrício foi 

deslocada estrategicamente (DE CERTEAU, 2001) pelo poder público para a Rua Aimorés, 

no Bom Retiro, lá permanecendo até as vésperas das comemorações do quarto centenário da 

cidade, em 1954. Sua dissolução provocou o deslocamento de prostitutas, cafetões, punguistas 

e ―toxicômanos‖ para a famosa Boca do Lixo (JOANIDES, 1978).  

Nas áreas de uso, a violência não precisa ser exercida todo o tempo, nem a presença 

ostensiva daqueles responsáveis pela disciplina se faz necessária para: ―Fazer com que a 

vigilância seja permanente nos seus efeitos...‖ (FOUCAULT, 1997, p. 166). Os irmãos são 

temidos e admirados; estão presentes mesmo quando ausentes, pois podem ser acionados e 

rapidamente se materializarem na Cracolândia. Ainda mais importante, a disciplina está no 

orgulho de cada usuário em nunca roubar e na certeza de ter a quem recorrer em caso de ser 

roubado. Por isso, vemos lá mais cenas de uso descoberto, em comparação a outros locais 

dentro do campo de forças onde se encontram imersos (RAUPP & ADORNO, 2011). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os diferentes modos de ocupação do espaço pelo mercado e uso de crack ensejam 

possibilidades de sociabilidade diversas. E elas estão em íntima relação com as estratégias 

governamentais e táticas dos usuários. 

 

 



68 

 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 
 

AQUINO, W. (2012). Verão da lata: um verão que ninguém esqueceu. Rio de Janeiro: 

Texto Editores Ltda. 

BERNARD, H. R. (2008). Participant Observation. In: H. R. BERNARD, Research 

methods in anthropology : qualitative and quantitative approaches (pp. 342-386). New York: 

Altamira Press. 

BOURGOIS, P., & SCHONBERG, J. (2009). Righteous dopefiends. Los Angeles: 

University of California Press. 

DE CERTEAU, M. ( 2001). A Invenção do Cotidiano, 1. Artes de Fazer. Petrópolis: Vozes. 

FERNANDES, L., & PINTO, M. (2004). El espacio urbano como dispositivo de control 

social: territórios psicotrópicos y políticas de la ciudad. Uso de drogas y 

drogodependencias, 147-162. 

FIOCRUZ. (2013). Estimativa do número de usuários de crack e/ou similares nas capitais 

do país. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz. 

FOUCAULT, M. (1997). Vigiar a punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: 

Vozes. 

GOMES, B. R., & ADORNO, R. d. (2011). Tornar-se “noia”: trajetória e sofrimento 

social nos “usos de crack” no centro de São Paulo. Etnográfica [Online], 569-586. 

JOANIDES, H. d. (1978). Boca do Lixo. São Paulo: Edições Populares. 

JOHNSON, J. (1983). Trust and Personal Involvements in Fieldwork. In: R. Emerson, 

Contemporary Field Research: A Collection of Readings (pp. 203-215). Boston/Toronto: 

Little Brown and Company. 

MACRAE, E., & VIDAL, S. (2006). A Resolução 196/96 e a imposição do modelo 

biomédico na pesquisa social: Dilemas éticos e metodológicos do antropólogo 

pesquisando o uso de substâncias psicoativas. REVISTA DE ANTROPOLOGIA, V. 49 Nº 

2. 

MAGNANI, J. G. (1999). Mystica urbe: um estudo antropológico sobre o circuito 

neoesotérico na metrópole. São Paulo: Nobel. 

MAGNANI, J. G. (2005). Os circuitos dos jovens urbanos. Revista Tempo Social, 17(2), 

173-205. 

MALINOWSKI, B. (1978). Argonautas do pacífico ocidental: um relato do 

empreendimento e da aventura dos nativos nos arquipélagos da Nova Guiné Melanésia. 

São Paulo: Abril Cultural. 

OLIVEIRA, L. R. (2004). Antropologia e Pesquisa em versus pesquisa com seres 

humanos. In: V. e. (orgs), Antropologia e ética: o debate atual no Brasil (pp. 33-44). Niterói: 

Editora da Universidade Federal Fluminense. 



69 

 

PERLONGHER, N. (2008). O negócio do Michê: A Prostituição Viril em São Paulo. São 

Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo. 

RAUPP, L., & ADORNO, R. d. (2011). Circuitos de uso de crack na região central da 

cidade de São Paulo. Ciência & Saúde Coletiva, vol. 16, núm. 5, 2613-2622. 

SAMPAIO , M., & PEREIRA, P. (2003). Habitação em São Paulo. Estudos Avançados, 

17((48)), :167-183. 

TURNBULL, C. (1986). Sex and gender: The role of subjectivity in field research. In: C. 

Turnbull, Self, sex and gender in cross-cultural fieldwork (pp. 17-29). Urbana: University of 

Illinois Press. 

 

 
 

 



70 

 

ENTRE ASSASSINÍOS E LADRÕES:  

PRÁTICAS AFIRMATIVAS E CONSTRUTIVAS ENTRE HOMENS DE 

UM BAIRRO DE CAXIAS-MA 
 

 

Cayo Cezar de Farias Cruz
1
 

 

RESUMO 

Esse trabalho traz parte de uma pesquisa que iniciei durante o estágio de conclusão de curso 

na Universidade Federal do Piauí - UFPI como parte da formação em Ciências Sociais. 

Atualmente desenvolvo-a enquanto mestrando em antropologia da mesma universidade. O 

interesse por fazer essa pesquisa surgiu depois de anos conversando com pessoas de certos 

círculos sociais considerados mal frequentados em Caxias-Ma, nos quais eram comuns relatos 

sobre práticas criminosas como assassinatos e roubos. Assim, ao perceber, em seguida, como 

as relações entre as práticas criminosas e a construção ou afirmação de uma identidade ligada, 

na maioria das vezes, ao fato de ―ser homem‖ possibilitavam vias determinadas de atuação 

dentro do contexto do bairro de onde pesquiso. Tento aqui, então, desenvolver algumas 

questões entreabertas que dizem respeito à forma em que os homens performatizam o gênero 

de acordo com as interações possíveis no contexto de um bairro, no qual o discurso acerca da 

agressão é evocado constantemente oferecendo perspectivas nas quais o crime pode e não 

pode ser moralizante, escolhendo duas categorias para se pensar a partir: o roubo e o 

assassinato. A METODOLOGIA empregada é composta de entrevistas formais e informais e 

de observações em locais determinados do próprio bairro: as sinucas, as esquinas e os bares. 

 

Palavras-chaves: Bairro; Homem; Roubo; Assassinato. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Caxias é uma das cidades mais importantes do Maranhão, sendo a quarta mais 

populosa do estado com cerca de cento e cinquenta e cinco mil habitantes. Seus habitantes se 

vangloriam do fato da cidade ter como filhos ilustres mais conhecidos e celebrados os poetas 

Gonçalves Dias, Vespasiano Ramos e Coelho Neto, o matemático e idealizador da bandeira 

do Brasil Raimundo Teixeira Mentes, entre outros. Como as demais cidades que compõem o 

estado do Maranhão, Caxias viu crescer seu índice de homicídios por armas de fogo2 nos 

últimos dez anos, fenômeno utilizado constantemente para fomentar a crença em respostas 

cada vez mais brutais contra a violência e, nas eleições de 2012, para empolgar algumas 

campanhas políticas para vereador e prefeito.      

O bairro onde pesquiso e no qual se encontram também os dois principais sujeitos 

desse trabalho chama-se Castelo Branco, está  situado na Zona Central da cidade de Caxias-

                                                           
1
 Mestrando PPGA/UFPI / cayo_mordred@hotmail.com 
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Ma, apesar de ser comumente considerado periferia. Em algumas reuniões despretensiosas de 

moradores, discursos ligados à valentia e à briga é revivido quando se comenta qualquer 

agressão a um vizinho, ostentando um espírito de solidariedade bem propagado na conversa 

dos homens. E essa solidariedade é constituída a partir da agressão, configurando uma lógica 

na qual ―considerar‖ é ―defender‖ e ―defender‖ é agredir. 

A briga é sempre colocada em alguma situação como um afirmador social no que diz 

respeito a ser homem. Contudo, há uma série de relações muito complexas entre a agressão e 

suas consequências, o que eu considerarei aqui como lógica da honra , pois ao se considerar a 

briga como um afirmador, perder na briga é tido como uma injúria que tende a só ser rompida 

com a morte de quem a promoveu. Ao mesmo tempo que se tem que brigar, também se tem 

que ganhar, criando assim uma cobrança e uma tensão muito grandes, já que ganhar uma 

briga, no caso, bater, implica se permitir à vingança do outro. 

A morte surge como uma cobrança moral à qual todo homem pode estar sujeito em 

determinado momento de sua vida, apesar de ser considerado, nessa circunstância, uma 

prática ilegal. Ao contrário de outras práticas que também compartilham da mesma condição 

de ilegalidade, como o roubo, o assassinato recebe uma leitura social diferente e mais 

complexa do que este. Por vezes, o assassínio não constrói um sujeito em seu ato, em 

contrapartida o roubo sim, o que explica como os homens do bairro envolvidos com essa 

prática sofrem taxações e até mesmo agressões sempre justificáveis pele fato de ―ladrões‖ 

serem. 

Os dois sujeitos que utilizei neste trabalho já me eram familiar. Não só por morarem 

no mesmo bairro que eu, mas também por  termos relações mais estreitas O primeiro marcou 

completamente o curso dessa pesquisa, iniciou-a, praticamente, enquanto eu esperava por 

sorte melhor na sinuca em um bar nas proximidades de minha casa ele me confessou um 

assassinato que cometera para lavar sua honra, o segundo, conheci-o assim que chegou ao 

bairro voltando de Brasília após ter passado alguns anos preso por assalto à mão armada. O 

primeiro será tratado por Max e o segundo por Raimundinho
2
 

A partir das dinâmicas desses dois sujeitos examinarei as formas como eles são 

construídos moralmente no contexto do bairro, analisando como a prática do assassínio e do 

roubo constroem sujeitos distintos dentro do que os homens dizem a respeito de ser homem. 

Consequentemente, essas construções morais apontam para tratamento diferentes e campos de 

                                                           
2
 Vale ressaltar que todos os nomes usados aqui são fictícios. 
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atuação distintos dentro do bairro, implicando em formas diversas de construção do Eu 

negociada entre os sujeitos e seus interlocutores. 

 

METODOLOGIA 

 

A etnografia não é somente uma técnica utilizada na antropologia. Mais que isto, é 

um esforço intelectual peculiar que caracteriza a antropologia (GEERTZ,1989). O que se 

anota não é o que se é dito primordialmente, mas sim o discurso social, esse fluxo por onde as 

formas culturais se articulam. A observação em campo se trata  será de um  exercício da 

visão, mas sim de uma faculdade minha enquanto cientista social,  imprescindível para o 

refinamento da ―imagem‖ social(Becker, 2007). A partir disso, embasei toda minha pesquisa 

de campo até agora em observações muitas vezes informais, acompanhando alguns homens 

durante jogos de sinucas, bebedeiras e durante algumas rodas de consumo de maconha 

atentando sempre para as conversações, sendo inclusive muitas vezes um importante 

interlocutor de algumas, o que considerei como uma forma de atiçar as discursões sobre o que 

eles diziam ser ou não homem. 

De acordo com a proposta de Goffman (1985) – no que ele elegeu como uma 

―espécie de manual‖ que descreve uma perspectiva sociológica a partir da qual se pode 

estudar a vida social – a vida social pode ser pensada em uma concepção teatral a partir de um 

modelo de análise, compreendendo as interações a partir da correlação entre palco, vida e 

plateia. Correlação que, no decorrer da discursão do autor, é reduzida à relação entre o papel 

que um indivíduo desempenha e o que os outros desempenham em interação com ele. 

Considero as entrevistas como um momento de interação na qual o sujeito 

pesquisado toma consciência de si e de mim enquanto pesquisador e entrevistado, o que, de 

certa forma, acaba por repercutir  na própria informação em questão. Assim, comparando 

determinadas entrevistas com conversações informais cheguei a resultados interessantes sobre 

como o próprio crime pode ser resignificado ao ser discutido em uma roda de amigos e uma 

entrevista formal, variando assim de acordo com a interação identificada pelo sujeito.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Max falou-me sobre  assassinato que ele cometera e o qual é  de conhecimento de 

muita gente do bairro e ele não tem problema nenhum em assumir o fato, justamente por não 

ser algo considerado vergonhoso, já que matar, em si, não exerce nenhum efeito sobre os 
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processos de identificação, as circunstâncias do ato é que fazem o ator, incluindo no processo 

em quem o próprio ato encerra. Em suma, matar é uma ação moralizante no momento em que 

a própria moral está em jogo. A vingança é a resposta a uma ofensa, e mais do que isso, é uma 

luta por  equidade. Toda ação que desonre como, por exemplo, um tapa no rosto
3
, deixa 

suposta uma desigualdade que implica uma subordinação a outrem. 

A morte, nestas circunstâncias, não constrói um ser em seu ato, mas o confirma, o 

reedifica. Prova assim que ser – ser homem –, é portar-se como tal. Efetivando-se em seguida 

como uma resposta afirmativa a um outro, não somente a quem ela é endereçada, mas à 

plateia da vida cotidiana e ao próprio vitimador também (BUTLER, 2003). 

O ladrão ocupa uma posição privilegiada, pois o roubo é uma das práticas criminosas 

mais facilmente estabilizadas em termos de status pessoal. O uso do termo status aqui é 

problematizado, pois pode variar de acordo com o contexto das interações. Contudo, o roubo 

atribui ao sujeito um tratamento particular dentro do bairro, como o que ocorreu muitas vezes 

a Raimundinho, é moralmente considerado pelos outros moradores do bairro como 

―vagabundo‖, uma pessoa que foge ao trabalho, não podendo garantir-lhe um tratamento por 

igual, não sendo considerado um homem como os outros ditos ―trabalhadores‖. Trabalhadores 

e vagabundos aqui são categorias nativas de identificação e de construção de moralidades. 

 

CONCLUSÕES 

 

Concluo que as mais diversas redes de interação as quais os sujeitos constroem-se 

oferecem perspectivas diferentes dos mesmos, principalmente quando se trata desses sujeitos 

envolvidos em praticas bem peculiares. Os mesmos ao tratar de seus crimes podem variar o 

crime entre status e estigma (GOFFMAN, 2008) contudo, o asseguram sempre uma posição 

na qual o fato de ser homem está sempre assegurada. E o ―fato‖ de ser homem exige 

demonstrações de reconhecimento do mesmo, geralmente frente a outros considerados pares. 

O assassinato é reconhecido como uma prática restauradora ou até mesmo 

confirmadora de um ser, pois dentro da lógica da honra masculina pode-se no contexto em 

questão considerar o assassinato como um reflexo de uma masculinidade. O  ladrão enfrenta  

outros tipos de significação, é considerado até como um não-homem, o que faz com que 

outros homens se permitam lixá-lo, é um termo desmoralizante e até desumanizante, mas 

                                                           
3
 É comum falarem que tapa no rosto, ou outras agressões ao mesmo,  é uma ofensa tão grave que só pode ser 

lavada com sangue. 
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pressupõe uma prática que oferece outras perspectivas de significação, principalmente quando 

o roubo é utilizado para ressaltar qualidades de um ladrão sobre outro. 
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Sessão 03 - Famílias, sexualidades e religiosidades na cidade 

 

 

 

NOTAS SOBRE ESPAÇOS DE SOCIABILIDADES URBANAS NA 

CIDADE DE SÃO PAULO 
 

 

Tarsila Chiara Albino da Silva Santana 
1
 

 

RESUMO 

Neste artigo abordo como o público homossexual masculino, especificamente aqueles 

intitulados como as ―bunitas‖, que são valorizados por apresentar características físicas 

masculinas e como estes utilizam esses atributos como vantagem no jogo de sedução nos 

espaços de sociabilidades especificamente as boates destinadas ao público LGBT. Trata-se de 

uma pesquisa social qualitativa, de orientação etnográfica Tendo como interlocutores 

homossexuais que prezam pela aderência aos corpos sarados e frequentadores de boates como 

The Week, Flexx Club e Bubu Lounge, na cidade de São Paulo, SP. Pretende-se também 

fazer uma relação dos desejos por homens que tenham características mais masculinas e do 

não desejo por homens que apresentam características afeminadas, seja na performance 

corporal com gestos mais delicados ou na utilização de vestuário/acessórios que remetem a 

imagem feminina. Busca-se ainda, analisar o consumo dessas boates como espaço de 

sociabilidade e dos comportamentos entre os distintos grupos que frequentam esses espaços.  

 

Palavras-chave: Homossexualidade masculina; Sociabilidade; Etnografia; Consumo. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo resulta de uma pesquisa social qualitativa, de cunho etnográfico, 

realizado em São Paulo, no mês de julho de 2013. Utilizando como direcionamento para 

minha pesquisa as etapas de apreensão dos fenômenos sociais: o olhar, o ouvir e o escrever 

mencionados por Cardoso de Oliveira (2006) procurei me inserir em diferentes situações 

vivenciadas pelos meus interlocutores. A escolha da temática foi resultante de observações 

realizadas em espaços de sociabilidade direcionada ao público LGBT, quando percebi que em 

sua maioria, os grupos com seus diversos estilos, geralmente não se misturavam. 

  

 
Talvez a primeira experiência do pesquisador de campo – ou no campo – 

esteja na domesticação teórica de seu olhar. Isso porque, a partir do 

                                                           
1
 Bacharel em Turismo (FUNEC, 2008).  Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Etnografia Urbanas 

(Guetu/UFPB).  
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momento em que nos sentimos preparados para a investigação empírica, o 

objeto, sobre o qual dirigimos o nosso olhar, já foi previamente alterado pelo 

próprio modo de visualizá-lo (OLIVEIRA, 2006, p.19).  

 

A observação desse grupo levantou um questionamento, mas era necessário ir além e 

entender também a partir das falas desses interlocutores. Não poderia apenas observar e 

escrever a respeito dessa divisão de grupos sem ao menos questioná-los, isso poderia resultar 

em uma má interpretação. ―Evidentemente tanto o ouvir como o olhar não podem ser tomados 

como faculdades totalmente independentes no exercício da investigação. Ambas 

complementam-se e servem para o pesquisador como duas muletas‖ (OLIVEIRA, 2006, 

p.21).  Após um mês convivendo, quase que diariamente, com meus interlocutores era 

necessário fazer um mapeamento das experiências que observei e analisar questões centrais a 

temática deste artigo.  Acredito que a parte mais difícil seja essa de colocar em poucas 

páginas o que presenciei em um mês de pesquisa.  

 

Se o olhar e o ouvir podem ser considerados como os atos cognitivos mais 

preliminares no trabalho de campo – atividades que os antropólogos 

designam pela expressão inglesa fieldwork -, é, seguramente, no ato de 

escrever, portanto na configuração final do produto desse trabalho, que a 

questão do conhecimento torna-se tanto ou mais crítica (OLIVEIRA, 2006, 

p.25).  

 

A escolha desse grupo intitulado as ―bunitas‖ – homens musculosos e de boa 

aparência -, se deu pelo fato de eu ser Dj e serem as boates espaços de sociabilidade bastante 

consumidos pelo público homossexual masculino. Sendo meus interlocutores os 

frequentadores de boates como The week (localizada na Lapa), Flex Club (localizada na Barra 

Funda) e Bubu Lounge Disco (Localizada no bairro dos Pinheiros), logo me lembrei da 

pesquisa da antropóloga Isadora Lins França (2012) na qual foi mencionado o Público da The 

Week e esse consumo do corpo. Nesse universo onde o corpo é considerado objeto de desejo 

e a aparência é considerada uma ferramenta essencial para as conquistas, é comum a busca 

por homens sarados com corpos esculturais, intitulados de ―as bunitas‖ esses homens 

frequentemente são utilizados nos slogan da própria boate, atraindo o público alvo.  

 
É muito menos a valorização de uma masculinidade tradicional que encontro 

entre esses homens do que versões mais suaves de masculinidades que 

permitem que eles transitem entre boates gays e seus universos profissionais, 

por exemplo, sem serem associados imediatamente a bicha. Por extensão, ao 

mesmo tempo que produzem um estilo gay que os autoriza a circular  nos 

ambientes próprios a rapazes brancos de classe média que são, também 
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produzem classe social. Esses estilos possíveis para rapazes heterossexuais 

com os quais compartilham a mesma cor e classe social, bem como alguns 

dos mesmos espaços, como a academia de ginástica e os festivais de música 

eletrônica (FRANÇA, 2012, p.107).  

 

 

Seguindo essa linha de homens que transitam livremente entre diversos espaços de 

sociabilidade sem levantar suspeita de sua sexualidade, seja pela aparência ou 

comportamento, apresento meus interlocutores, três jovens paulistanos que frequentemente 

consumem tanto os espaços de sociabilidade considerados gays, como as boates já 

mencionadas, quanto os espaços de sociabilidades que não são considerados gay, onde pude 

acompanhá-los: academia, shoppings, restaurantes, ambiente de trabalho, ambiente familiar, 

supermercados, estação de metrô, entre outros.   

Apropriando-me da categoria de sociabilidade como uma ‗forma lúdica de sociação‘ 

(SIMMEL, 2006), as boates LGBTs são espaços de sociabilidade, onde o público LGBT 

encontra seus iguais, ―os chegados‖, produzindo outras formas de subjetividades. Reis (2012) 

em sua dissertação de mestrado sobre as diferenças de duas boates em Belém-PA, Malícia 

(frequentado por bichas pintosas) e Lux (frequentado por bichas finas) e do comportamento 

de seus interlocutores em ambas as boates, mostra que cada vez mais os espaços de 

sociabilidade LGBTs têm direcionando seu foco para um público específico, devido às 

diferenças e hierarquias presentes nesse universo.  

 

METODOLOGIA 

 

Nesta pesquisa, tomo a cidade de São Paulo como campo de pesquisa (DURHAM, 

2012; VELHO, 1989), particularmente os espaços de sociabilidade que são destinados ao 

público LGBT, enfatizando as práticas de consumo dos espaços de sociabilidade por homens 

com práticas homoeróticas.  Para tanto, a etnografia será o método adotado e pretendo utilizar 

como direcionamento para minha pesquisa as categorias do olhar, o ouvir e o escrever, como 

elaboradas por Cardoso de Oliveira (2006) para as etapas de entendimento dos fenômenos 

sociais. Partindo dos pressupostos teóricos e metodológicos que colaboram para uma 

definição da investigação urbana antropológica (AGIER, 2011, MAGNANI, 2012), pretendo 

articular prática etnográfica e teoria antropológica partir da descrição das experiências como 

sistemas de situações, tentando deslocar meu olhar da cidade para as pessoas que ‗fazem a 

cidade‘.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os espaços de sociabilidade como campo de pesquisa foram: 

 

● The Week é uma boate localizada na Lapa, bairro nobre de São Paulo. Possui um a 

ótima estrutura: são três pistas de danças, jardim, piscina, camarotes e bares. Trata-se 

de uma rede internacional, por isso é bastante comum atrações internacionais. 

● Flexx Club, situada na barra funda zona oeste da capital paulistana. Boate GLS com 

capacidade para 2.500 pessoas possui uma pista de dança principal e uma pista open 

air, áreas vips, quatro bares, além de palcos para apresentação dos artistas.  

● Bubu Lounge Disco, localizada no bairro dos Pinheiros com capacidade para 900 

pessoas, possui quatro ambientes independentes e interligados.  

 

Os três espaços de sociabilidade tem em comum o consumo da música eletrônica, mas 

em cada um é possível observar uma variação dos estilos músicas e consequentemente do 

público que consomem esses espaços.  Observei que na The Week é comum a presença de 

homens mais velhos, geralmente há uma valorização pelo culto ao corpo, pelo status social, 

sua localização e preço são fatores que proporcionam isso. Conforme pude presenciar é 

incipiente a presença de Drags queens. Já a Flexx Club é um público mais variado, nessa 

boate os homens musculosos dividem espaço com os mais afeminados, entre outros. A bubu 

Lounge seria o meio termo, entre o glomour da The Week e a diversidade da Flexx Club.  

Meus interlocutores foram: 

 

● Pedro (22 anos) - branco, alto, performance corporal masculina, classe média alta, 

estudante e Dj. Teve sua primeira relação afetivo-sexual aos 18 anos, atualmente 

namora Gustavo. 

● Hugo (22 anos) - moreno claro, descendente de japonês, performance corporal 

masculina, classe média, estudante e trabalha. Teve sua primeira relação homoafetiva 

aos 19 anos, atualmente namora Igor (Branco, performance corporal masculina, 32 

anos). 

● Gustavo (26 anos) - moreno claro, estatura mediana, performance corporal 

masculina, classe média e Turismólogo. Teve sua primeira relação homoafetiva aos 18 

anos, atualmente namora Pedro. 
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Os três interlocutores se encaixam no perfil que é visto como ―parceiro ideal‖ no 

universo gay (REIS, 2012), onde o comportamento discreto e masculinizado são elementos 

essências na busca de um parceiro.  Analisando tanto as entrevistas quanto os momentos em 

que pude acompanhar meus interlocutores, pude confirmar que nesses casos específicos, que 

não há uma preocupação na valorização do status social, poder aquisitivo de seus 

pretendentes, mas que esses tenham planos de vida. Em relação a aparência o não 

envolvimento com rapazes mais afeminados, não se dar devido ao preconceito, mas sim ao 

fato de sentirem atraídos por homens com atitudes e físico masculinos, para eles a aparência 

meio afeminada remete a imagem de uma mulher, o que anula seus desejos. O consumo ao 

corpo não é visto exclusivamente como poder de sedução, mas também é relacionado à saúde.   

 

A respeito da divisão de espaços e territórios entre algumas boates de São Paulo: 

 
Pedro: Então o mais dividido é a Flex e a The Week são as mais caras de 

São Paulo. A Flex é mais molecada, povo meio sem grana, mais humilde vai 

pra Flex; a The Week é o pessoal que tem mais dinheiro da alta sociedade, 

tem um pessoal que gosta de uma música mais fina. Por que a The Week é 

um negócio mais internacional, na Flex não, já é mais bagaceira entendeu? 

Isso acaba dividindo o pessoal. Então o pessoal que vai à The Week não 

aceita ir à Flex por que lá é bagaceira e eles não aceitam isso pra ele, e o 

Público da Flex não gosta da The Week por que é tudo muito fino é tudo 

muito chique e isso acaba dividindo. A The week é vista como espaço 

requintado, o público se encaixa no Público de classe alta e média alta. Não 

vai muito travestir, por exemplo, vai bastante heterossexual lá também, mas 

lá é assim um pessoal que se cuida mais, é mais vaidoso, um povo que não 

dá muita pinta, tem uns que dão, mas a maioria não. Mas na Flex todo 

mundo dá muita pinta entendeu, o jeito que eles dançam a forma que fala. 

 

The Week x Bubu: 

 
Hugo: É o Público praticamente é o mesmo, varia, mas na maioria não são 

caras muitos afeminados. A diferença é que o Público da The Week às vezes 

são caras mais drogados, que gosta de usar... vão pra curtir drogas, não curti 

entre os amigos e pegação. Eu prefiro bubu, the week, pelo fato do Público 

não ser tão afeminado, ter vários caras normais assim com jeito de homem 

de não ser afeminado e pelo som também, por que eu gosto bastante do som 

de lá. 

 

The Week x Flexx Club: 
 

Gustavo: A Flexx tem um Público mais misturado mais jovem e pessoas 

que creio eu estarem se descobrindo, saindo do armário, já a The Week é um 
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Público mais selecionado, geralmente pessoais mais fortes que cuidam mais 

da aparência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos resultados etnográficos apresentados posso surgir que, entre os sujeitos 

que integram o universo dessa pesquisa, as práticas de consumo desses espaços de 

sociabilidades urbanas promovem diferenças e hierarquias de modos e estilos de vida 

homoeróticos.   
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DESENHANDO A CIDADE: 

O HOMOEROTISMO E NOVAS CARTOGRAFIAS DO SEXO
1
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RESUMO 
Nesta comunicação apresento resultados de uma pesquisa etnográfica desenvolvida nos 

interstícios das práticas homoeróticas de sujeitos frequentadores de um cinema pornô na 

capital paraibana e os mecanismos de criação de uma nova cartografia da cidade manuseados 

por estes sujeitos. Em termos metodológicos a pesquisa encontra-se no duplo cruzamento 

entre antropologia urbana e estudos de gênero e sexualidade, partindo de preceitos 

metodológicos de ambos os campos, e buscou compreender como, no desenvolvimento de 

suas práticas sociais, os sujeitos criam e significam os territórios ao mesmo tempo em que são 

criados e significados por eles. A partir da categoria nativa de ―ponto de pegação‖ 

problematizo a noção de circuito e trajetos desenvolvidos por estes sujeitos na tentativa de 

pensar uma nova cartografia da cidade a partir da coligação entre os territórios construídos e 

as práticas sociais desenvolvidas que ressignificam os usos tradicionais desses espaços. Os 

resultados apontam para um processo de construção da cidade que se desenvolve em seus 

eixos norte-sul e leste-oeste, construindo circuitos que se articulam a partir de interesses 

partilhados e expectativas em comum no que se refere à audiência destes territórios. Os 

territórios construídos pelos sujeitos em seus trajetos pela cidade inauguram novas formas de 

relacionar-se a cidade; os territórios também moldam as performances de gênero 

desenvolvidas pelos indivíduos de forma que tais estas sejam condizentes com a audiência e 

do tipo de relação estabelecida no lugar. 

 

Palavras-chave: Pegação; Masculinidade; Territorialidade.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O ―objetivo‖ desse estudo é a relação entre atores e lugares na construção de um 

circuito de trocas eróticas e sexuais entre homens a que se chama ―pegação‖. O termo 

pegação é, por natureza, polissêmico e pode remeter a uma gama variada de práticas e 

lugares. Tais definições parecem convergir para um aspecto comum que é o estabelecimento 

de trocas eróticas ou sexuais de caráter furtivo, eventualmente adicionando-se também o 

aspecto não comercial, bem como a não obrigatoriedade de qualquer vínculo afeito entre as 

partes. São esses atenuantes que caracterizam e distinguem a pegação de outras categorias de 

sexo casual como a prostituição e o swing (troca de casais), por exemplo. A coocorrência 

desses elementos agregadores (sexo não heterossexual, sem finalidade reprodutiva, em local 

                                                           
1
 Este trabalho é resultado da pesquisa de iniciação científica ―Poéticas e Políticas da Sexualidade‖, orientado 

pela Professora Dra. Silvana de Souza Nascimento entre 2012 e 2013 com apoio do CNPq e UFPB. 
2
 Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Etnografias Urbanas/ UFPB. Contato: petraios@hotmail.com 
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público, não monogâmico) é avaliada como negativa dentro de um conjunto de práticas 

sociais comprometidas com o disciplinamento dos corpos e prazeres; está localizada assim na 

zona das práticas sexuais dissidentes que Rubin (2012, p.18) convencionou chama de ―mau 

sexo‖. A autora sustenta ainda que há uma crença de que existe uma forma ideal de fazer, que 

supostamente deveria ser seguida por todos; por sua vez, essa noção sustenta uma segunda 

perspectiva de variação sexual como algo maligno. No plano das práticas sociais, os sujeitos 

que desenvolvem práticas sexuais consideradas limites, espúrias ou sujas podem estar 

sofrendo injustiças, um processo de ―estigmatização erótica‖ pautado na hierarquização e 

atribuição de valores distintos, bem como emblemas de normalidade e naturalidade a um 

determinado conjunto de práticas em detrimento de outras. 

Esse tipo de estigmatização erótica atua não apenas sobre os sujeitos e suas práticas, 

mas também sobre a própria cartografia dos locais onde as práticas se desenvolvem. A prática 

de pegação pode ocorrer em locais comerciais destinados ao encontro entre sujeitos com 

afinidades e interesses em comuns, como saunas, boates, cinemas pornôs, ou em locais 

públicos improvisados para o encontro e o sexo, como parques, praças e a praia. Tais locais, 

em especial esses improvisados na paisagem urbana, geralmente são chamadas pelos 

caçadores como ―pontos de pegação‖, ou, às vezes, resumem a própria prática, sendo 

chamados propriamente de ―pegação‖ apenas.  

 

A PEGAÇÃO E OS CAÇADORES
3
, ESPAÇOS E (IN)VISIBILIDADE 

 

 A pegação pode ser nomeada de acordo com os lugares em que ocorre, de modo que 

não raramente se pode ouvir falar em ―banheirão‖ ou ―cinemão‖ para o tipo de encontro 

travado respectivamente nos banheiros e cinemas pornôs. Ainda que seja uma categoria nativa 

e usualmente manejada por grupos com práticas homoeróticas e homossexuais, o termo 

também pode ser aplicado a contexto de práticas heterossexuais, caracterizadas também pelo 

caráter furtivo e não comercial. Esse uso de linguagem mais ou menos compartilhada por 

vezes tem gerado atritos e conflitos, tendo em vista que a maior parte dos grupos virtuais 

disponíveis nas redes sociais é orientada para uma parcela de homens homossexuais; a 

inserção de sujeitos heterossexuais desavisados aparece eventualmente como conflituosa e 

pode ter respostas variadas, desde o xingamento e agressões recíprocas até investidas e 

convites por parte dos homossexuais para com os desavisados. Já em termos de relações 

offline, esse tipo de encontro é marcado por outros fatores, como tentativas de assalto e 
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agressões físicas, que eventualmente são noticiadas e reverberam nos grupos virtuais como 

uma espécie de aconselhamento e aviso para que determinados tipos de sujeito sejam 

evitados. 

A experiência da pegação e seus múltiplos modos de subjetivação e construção de 

estratégias identitárias deixam perceber as tensões entre políticas públicas elaboradas em um 

processo de negociação entre Estado e movimentos sociais e as próprias vidas dos sujeitos. 

Esse diálogo, triplamente localizado (no Estado, nos movimentos sociais e nas vidas dos 

sujeitos) não se realiza de maneira pacífica e sem conflito, pelo contrário. Como será descrito 

mais adiante, na dinâmica das interações entre sujeitos nos espaços aqui etnografados, as 

dinâmicas entre identidades sexuais e performances de gênero constantemente se organizam 

em cadeias de inteligibilidade diversas, por vezes reforçando, por vezes desmantelando 

princípios de coerência entre sexo, gênero e desejo. Em última instância, essas performances 

em seu conjunto problematizam a questão levantada por Judith Butler (2003): é possível 

pensar políticas sem representações? 

Ainda segundo Butler (2003, p. 35), a configuração das políticas de representação em 

torno de marcadores sociais – como o nosso caso, marcadores relativos a gênero, orientação e 

preferências sexuais estigmatizadas - implica em um processo de eleição de grupos internos 

desejáveis e indesejáveis, compondo uma espécie de biopolítica (FOUCAULT, 1999). A 

partir desse princípio, é possível supor que há certas identidades que o movimento aceita e 

acolhe por se encaixarem nas políticas de visibilidade que são defendidas por tais grupos. A 

essa questão um dos participantes da investigação refere-se como ―regras da viadagem‖, um 

conjunto de normas e convenções que determinam padrões de comportamento socialmente 

toleráveis pelos grupos socialmente subalternizados. Opera-se assim uma cisão entre a 

pegação enquanto prática ―anti-higiênica‖ e indesejável, e o modelo de relacionamento 

homoafetivo burguês; um câmbio de visibilidade entre estratégias sociais marcadas pelo 

segredo, sigilo e pela não identificação dos parceiros em torno de identidades sexuais 

marcadas.  

 

PORTAS, SUJEITOS E VIELAS: A PEGAÇÃO COMO CIRCUITO 

 

 Em João Pessoa a dinâmica da pegação envolve uma diversidade de espaços que 

podem ser subdivididos em pelos menos quatro macroeixos: os espaços públicos de livre 

acesso, espaços comercias, os espaços virtuais e os espaços domésticos. Há uma confluência 
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entre os espaços de modo que todos funcionam de forma suplementar através de uma 

dinâmica de improvisos e contingências: comunidades e redes sociais no espaço virtual 

podem servir como plataformas para marcar encontros ou conhecer/reencontrar parceiros de 

espaços comerciais ou na ―rua‖.  

A cartografia da pegação na cidade desenha-se de forma nevrálgica e em todos os 

sentidos compondo trajetos polimorfos e multiorientados: centro, periferia, praia, mata 

atlântica, cinema, rua, sauna, casa, sítios virtuais. Espaços se misturam e confundem 

desenhando novas possibilidades desde as margens do Sanhauá, nascente histórica da cidade, 

até os extremos recentes de uma geografia mutante e em franca expansão como é o caso da 

pessoense. Esses quatro eixos são aqui entendidos como circuitos, ou seja, como a união de:  

 
Estabelecimentos, espaços e equipamentos caracterizados pelo exercício de 

determinada prática ou oferta de determinado serviço, porém não contíguos 

na paisagem urbana, sendo conhecidos em sua totalidade apenas pelos 

usuários (MAGNANI, 1996, p.46). 

  

  Os circuitos se distribuem de forma irregular e descontínua, por vezes aglomerando 

estabelecimentos em manchas, por vezes reunindo tipos sociais em pedaços. Alguns têm uma 

característica itinerante, passeando e transitando pelos domicílios de seus integrantes, outros 

podem acontecer ao acaso, em lugares abertos pré-determinados ou com período de 

permanência pouco garantido. São acima de tudo territórios em constante atualização e 

transformação que em certa medida também caracteriza as singularidades dos seus 

frequentadores enquanto sujeitos também em processo de mudança constante – ou não. 

 A cidade não pode ser percebida como um aglomerado de pontos distribuídos pelo 

espaço, desconectados entre si e tampouco pode ser percebida de forma total sob uma 

aparência de falso todo impresso em ilusões óticas e poéticas como grandes fotografias, pelos 

sistemas de vigilância dos centros urbanos ou mesmo pelos sistemas de monitoramento por 

satélites. No presente trabalho adotamos uma perspectiva de cidade como ―produção em 

processo‖, como uma rede de redes (HANNERS, 1983), na qual é possível apreender uma 

parte da experiência humana no contexto urbano a partir das relações que as pessoas 

estabelecem com esse espaço, da forma como o significam e se apropriam dele.  

 Nesse sentido, os pontos de pegação não apenas estão inseridos numa certa 

historicidade, que remete, muitas vezes, à necessidade de espaços formalmente destinados e 

projetados para encontros com caráter homossocial, como também são constantemente 
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reorganizados e articulados pelos frequentadores nos seus trânsitos e circulação. Tais espaços 

funcionam também de forma suplementar a outros equipamentos, como cabarés e pousadas, 

espaços com funcionalidades muito próximas e que remetem a regimes e usos do corpo e da 

sexualidade que dialogam entre si. Eles são percebidos como potencialidades, como um 

―lugar‖ que simultaneamente conecta pessoas e articula a si mesmo e a estes outras pessoas a 

possibilidade de outros lugares, desenvolvendo assim a noção de circuito.  

 Os pontos de pegação conformam um circuito nevrálgico por toda a cidade, 

inaugurando uma nova forma de construir a cidade, de perceber o espaço urbano. Constituem-

se como espaços diversos, abertos ao público e de livre acesso, sejam pertencentes a 

instituições públicas ou a privadas. São pontos naquilo que lhes é mais preciso enquanto 

dissidência aos ―lugares‖ de família ou pensados para o sexo e seus voluptuosos devotos. 

Demarcações que logo traçadas, podem escapar no instante seguinte. Como disse Otávio: 

 

Não tem muito isso de planejar não. Em geral pode acontecer em qualquer 

lugar. Você está na rua, numa lanchonete ou num ponto de ônibus daí passa 

um cara, olha pra você... você sabe que ele curte, né? Então começa o 

lance, né? Daí pode ser que role por ali mesmo... mas claro tem uns lugares 

que você sabe que sempre vai ter cara afim, sempre vai ter gente querendo 

fazer pegação.  

 

 

 A pegação e seus caçadores fogem e apropriam-se da precariedade, reinventam-se 

sobre o que é possível. Recortam e desenham uma nova cartografia da cidade. Espaços 

fugidios, voláteis e efêmeros, mais sociais que materiais. É o que argumenta o antropólogo 

francês Michel Agier: 

 
As concepções do lugar, principalmente as ligadas ao conceito de linhagens, 

mostram que, a forte densidade cultural de certos lugares, assim como a 

fixação que sentimos a seu respeito, vem de dimensões que não dependem 

diretamente das estruturas materiais urbanas. O sentido do lugar é 

condicionado estreitamente pela existência de uma troca simbólica e social 

da qual é o suporte (AGIER, 2011, p. 113-114). 

 

 Sendo assim, é justamente nesse sentido que, os pontos de pegação no seu contínuo 

fluxo de mostrar-se e esconder-se para revelar o caráter das práticas estabelecidas pelos seus 

usuários é organizado não em termos de uma materialidade do lugar, mas da possibilidade do 

espaço tornar possível ou não o estabelecimento das trocas.  Mais adiante, assinala Agier ―a 

questão sobre o espaço físico está bem presente, mas secunda, ou para usar uma expressão 
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clássica e mais precisa, ‗é sobredeterminada‘ pela simbólica das relações sociais que aí se 

localizam‖ (Idem, p.140). Lugares se reinventam e são interpretados a partir das práticas 

sociais nele estabelecidas. Uma praça que durante o dia é usada como espaço de passagem 

entre transeuntes e descanso por trabalhadores, ou lazer por famílias próximas, durante a noite 

pode converter-se uma vitrine de prostituição, ou num ponto de pegação. As múltiplas 

possibilidades do espaço. 

 O processo de construção e estabelecimento de um circuito pegação na região do 

centro em João Pessoa está relacionado também ao próprio crescimento urbanístico da cidade, 

a partir da década de 1970. A região da praia, antes utilizada apenas como um espaço de 

veraneio começou a ser conectada com a região do centro e dos bairros tradicionais nos quatro 

sentidos (Jaguaribe a leste, Varadouro a Oeste, Tambiá a norte e Torre e Castelo branco a sul) 

com a construção da Avenida Epitácio Pessoa. Nesse movimento houve então um processo de 

transferência dos espaços de lazer do centro para a região das praias de Tambaú e Cabo 

Branco. Esse processo atualmente continua agora no sentido horizontal, com a expansão 

imobiliária e também dos centros de lazer e sociabilidade no sentido dos bairros do Bessa até 

Seixas e Altiplano Cabo Branco. A configuração de espaços de sociabilidade para a pegação 

ao longo da paisagem não se configura de modo homogêneo. É possível afirmar, com base 

nos dados etnográficos, que desde a região do terminal Rodoviário no extremo oeste da 

cidade até os pontos de pegação que se apresentam na praia há um contínuo que engendra e 

caracteriza formas de interação específicas, frequentadores e também as modalidades de 

práticas que se desenvolvem cada espacialidade (cf. OLIVEIRA, 2013 para um estudo mais 

detalhado a esse respeito). 

É possível apontar assim para um duplo cruzamento entre as práticas performatizadas 

e os modos de produção social dos espaços. Sujeito e lugar são mutuamente imbricados de 

modo que os sistemas classificatórios e de hierarquização não podem ser definidos de forma 

totalizante ou global, mas apenas na dimensão do contexto e das relações de um grupo com o 

espaço onde a prática se desenvolve. As regras são assim tão móveis quanto os sujeitos em 

seus trânsitos e formas de apropriação da cidade. 

 

FECHANDO A PORTA, DE VOLTA DA RUA: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considero a pegação como um sistema de relações inserido dentro de um conjunto 

maior de possibilidades e interesses sociais que se estabelecem dentro de uma rede que 
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circunscreve diversos espaços e equipamentos de sociabilidade distribuídos pela paisagem 

urbana. A utilização desses espaços e equipamentos pelos caçadores e frequentadores dos 

espaços online e virtual configura o delineamento de uma nova cartografia da cidade 

construída com base em uma lógica que toma como princípio norteador o sexo como forma 

de socialização e entretenimento. Esses espaços por suas vezes não atuam de forma isolada, 

mas conectam-se a outros lugares e territórios dentro e fora do circuito da pegação e das 

trocas eróticas (e afetivas) entre homens de forma geral, redes essas que podem se apresentar 

em diferentes níveis, mas que implicam deslocamentos e ressignificações do espaço. 

As mestras trocas eróticas inauguram uma nova forma de relaciona-se com a cidade e 

seus espaços, relação essa que é inscrita não apenas na arquitetura dos lugares, mas também 

nas próprias possibilidades de uso do corpo (e sua superação). Público e privado, lícito e 

ilícito entram em confluência através de um processo de reapropriação do espaço e reinvenção 

do corpo que se materializam no instante da interação, da troca. O espaço não apenas está 

aberto, como a cidade em constante mutação-transformação a partir das experiências 

engendradas pelos sujeitos, seus corpos e desejos. 
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RESUMO 

Esta comunicação pretende mostrar alguns resultados da pesquisa em andamento a respeito da 

Igreja de São Benedito na cidade de Maceió. Refletindo sobre a atuação do negro na 

construção de um espaço fora do seu contexto habitualmente estudado como é o afro-religioso 

e o folclórico, objetivando buscar outros cenários sem desconsiderar as pesquisas dessas 

áreas. As investigações apontam, mesmo a irmandade de São Benedito, declarada extinta na 

década de 40, o templo em si tornou um referencial para a comunidade. Algumas entrevistas 

foram realizadas com os devotos, demonstrando uma ligação repassada na maioria das vezes 

de geração para geração refletida em um compromisso de zelo com o santo e cuidados 

dispensados a igreja. Bibliografia local foi encontrada fazendo menção a irmandade e sua 

igreja, ainda escassa, alguns registros fotográficos da atualidade percebendo um certo 

desconhecimento do valor do patrimônio material da construção, levando a atual 

administração remover alguns túmulos do pequeno cemitério. Algumas fotografias antigas 

foram disponibilizadas de acervo particular. Também uma carta em branco de admissão dos 

irmanados. Maceió é uma cidade conhecida pela grande repressão às manifestações afro. As 

irmandades negras daqui, como por exemplo, a dos Martírios e a do Rosário, tenderam a 

regredir, no começo construídas por negros para em seguida incorporar e exigir apenas 

brancos. Através de mecanismos pouco observados, mas eficazes no que diz respeito à 

resistência, essa comunidade renova seus votos de ligação com seu santo de devoção, sendo o 

próprio símbolo de identificação e ligação quase familiar. 

 

Palavras – Chave: Maceió; Afro-descendente; Irmanados. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Lembro quando realizei uma pesquisa vinculada a Universidade Federal de Alagoas, 

como parte do projeto Odé-Aljé
2
, o trabalho consistia em fazer um mapeamento dos espaços 

afro-religiosos da cidade de Maceió. Fiz inúmeras visitas, essa aproximação com esse 

universo, suscitou inúmeras indignações a respeito do papel do negro no contexto urbano. O 

porquê de sempre tratarmos essa figura, como ser folclórico, a criatura dos inúmeros 

folguedos ou o praticante de uma religiosidade até então marginalizada. 
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Foi então que lendo a obra de Abelardo Duarte (1974), ele comenta sobre um velho 

maracatu, ligado a um terreiro de candomblé, e seu mestre era membro de uma irmandade 

católica. Alem dessa mescla de atividades a palavra irmandade atiçou a minha curiosidade. 

Principalmente, pelo costume principalmente de uma linha da acadêmica, afirma que Maceió 

é uma cidade tradicional na repressão e perseguição as manifestações do negro. Maracatus era 

motivo de rejeição Théo Brandão (2003). 

Percebi então, que o quadro a minha frente estava sendo contado, apenas por um 

ângulo, embora riquíssimo por sinal, mais careciam de mais esclarecimentos.Foi quando 

soube das igrejas que abrigaram as irmandades consequentemente entendendo o significado 

de tantas igrejas em um espaço pequeno como é o centro de Maceió. 

Em princípio inocentemente acreditei que procurando a igreja, ou melhor a Cúria da 

cidade seria o caminho para as minhas respostas, procurando fiquei sem respostas. Então 

procurei diminuir o meu recorte, mas priorizando a temática afro. 

Na minha memória, lembrei das expressões comumente utilizadas pelo costume 

popular para designar a igreja de São Benedito, algumas são: igreja dos mortos, igreja dos 

pretos, igreja dos pobres, lembro-me bem ao passar pela rua e ver sentadas em suas escadarias 

um grande número de senhoras pedintes, bem como até a década de 80, vários velórios em 

seu interior. Criando até certo ponto uma animosidade por parte da população. 

Quando por motivo da pesquisa quebrei esse afastamento, e procurei a igreja de São 

Benedito, por achar estranho, a pouca menção dada a esta irmandade. Curiosamente, quando 

procurei o padre atual este foi direto em afirmar o fim da confraria na década de 40. Essa 

resposta em princípio me levou quase o abandono da pesquisa. Já Lendo Julita Scarano 

(1978), compreendi que embora sua obra tenha a concentração na irmandade do Rosário, do 

século XVIII na região de Minas Gerais, ela aponta para observância das particularidades 

dessas confrarias em cada região do Brasil, sendo este fruto da vontade de leigos. João José 

Reis (1952), fala da cem iterada manifestação na Bahia, onde as irmandades reivindicam o 

direito de sepultar os seus mortos, mostrando também seu poder político. Atualmente a 

conhecida irmandade da Boa Morte, configura uma resistência dos cultos afro-brasileiros. 

Castro Faria (2006). 

Objetivando analisar a atuação do negro no contexto urbano, a igreja de São Benedito 

foi escolhida por apresentar elementos que configuram a existência de um espaço construído 

frequentado por afro- descendentes. Colocando este no plano de protagonista da sua trajetória. 
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METODOLOGIA 

 

Sendo a irmandade de São Benedito uma construção do ano de 1862 e o seu maior 

patrimônio a sua igreja do mesmo nome. Se fez necessário no princípio da pesquisa encontrar 

registros principalmente na cúria da cidade documentos constatando sua existência, por ora 

esta tentativa foi posta de lado, pela dificuldade em ceder documentos para a pesquisa por 

parte de um leigo. 

Por outro lado sendo, esta uma realização de leigo, este se tornou o principal meio de 

informação para o trabalho. Encontrei algumas obras no Instituto Histórico e Geográfico de 

Alagoas – (IGHL), em especial a obra de Félix Lima Júnior, chamada de Irmandades, além 

deste autor ser membro de algumas irmandades de homens brancos. 

Neste ponto a METODOLOGIA estava insuficiente, decidi então adotar o testemunho 

dos informantes que teriam presenciado, conheciam participantes e ou atuaram nas atividades 

de encerramento destes trabalhos. Sendo por sinal a entrevista e a História oral os métodos 

estão surtindo maiores resultados. Pois devido o antagonismo presente no diálogo da cúria e 

devotos. Embora o primeiro tenha oficializado o fim da confraria na década de 40, percebi nas 

minhas vistas um grupo de idosos identificado por outros como: ―gente da irmandade de São 

Benedito‖. Percebi a existência de símbolos específicos na construção desse espaço, momento 

recorre ao método etnográfico para entender tais relações. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As irmandades católicas costumeiramente são tratadas como organizações do passado, 

sendo algumas consideradas extintas, no caso de Maceió, há um tratamento enfatizando o 

desaparecimento das classificadas como Irmandades de Pretos. Constatei a existência em 

plena atividade a irmandade branca do S.S.Sacramento, sendo sua sede na matriz de Nossa 

Senhora dos Prazeres.  

Julita Scarano (1978), escreveu em seu trabalho a relevância em estudar tais 

organizações, pois elas são colaboradoras no entendimento funcionamento dos núcleos 

urbanos no Brasil. Uma obra de cunho histórico, enfatizando o século XVIII das Minas 

Gerais. Interessando ser complementado por trabalhos contemporâneos que demonstre como 

as reinvenções foram sendo realizadas ao longo dos anos. 

Em Maceió, a igreja de São Benedito, há 121 anos realiza a festa do seu padroeiro, 

além do preparo de uma tradicional feijoada preparada e servida no ambiente da igreja. 
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Momento que futuramente relatarei, pois venho observando que os preparativos da festa 

provoca nos devotos uma maior vontade de falar. 

Quando tive o contato com a obra de Félix Lima Júnior, pensava ser a solução no 

preenchimento das minhas indagações. Mas, percebi a falta do negro como protagonista. 

Rotineiramente vemos nossa trajetória sendo interpretada pelo outro, faltando a nossa versão. 

Muitas vezes escutei, a estigmatização do negro como desprovido dos documentos sobre sua 

vida. Ali na minha frente conheci e estou conhecendo pessoas, testemunho vivo. Até mesmo 

documentos considerados destruídos como uma carta de admissão, tive acesso, abrindo 

espaço para novas indagações, pois esta carta é a forma como as mulheres tinham abertura 

para ingressar na confraria. Ainda na obra de Lima Júnior, ao apresentar a mesa diretora, 

apenas nomes masculinos são cotados. Tradicionalmente a morte sempre foi assunto de 

interesse das irmandades. 

Do século 17 ao século dezenove, as taxas, chamadas joias quantia paga pelos devotos, 

consta no estatuto conhecidos como compromissos o pagamento de missa para os irmanados 

mortos. 

A igreja de São Benedito a revelia dos superiores, realizou muitos velórios, até fim da 

década de 80, qualquer pessoa, principalmente os menos abastados tinham lugar para 

decentemente serem sepultados. Pois desde a sua fundação os caixões de aluguel, e as 

sepulturas no cemitério Nossa Senhora da Piedade de Maceió garantiram renda para essa 

associação. Lima Júnior (1958), nessa obra o autor explica como foi criado no século 19, o 

primeiro cemitério público da cidade, e a organização do terreno, haviam lotes para as 

confrarias, para brancos, rico e pobres, suicidas e estrangeiros esta última categoria totalmente 

discriminada. Sendo relevante tal informação, pois realizando o registro fotográfico do 

cemitério da confraria, percebi alguns estrangeiros enterrados ali. Acredito que alguns 

encontraram em vida um certo acolhimento nas igrejas de pretos, tornando-se benfeitores 

destas, se em morte havia esse preconceito na vida também. 

Quando em diálogo com antigos frequentadores, o assunto mais frequente é o 

posicionamento do responsável da igreja, sem a consulta dos fiéis removeu alguns túmulos de 

lugar, destruindo aqueles sem família para pagar a taxa de 220 reais anualmente para a 

permanência dos restos mortais dos seus entes, ligações sempre de sangue. 

A falta de clareza e benefícios das doações para a igreja é outro motivo. Antes quando 

a irmandade ―existia‖, as contas eram prestadas. Agora o padre faz todas as atividades. 
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A festa tradicionalmente organizada e festejada com a tradição local, está sendo 

fragilizada com a padronização e a presença de membros de outras igrejas com outras 

vivências. 

Um dos pontos de maior relevância para este estudo é dar visibilidade a cenários 

pouco requisitados pelos estudiosos locais sobre cultura afro-brasileira. Buscando a quebra do 

paradigma do negro no terreiro e/ou nos folguedos. Construindo novos discursos para 

entender a atuação desses presentes, tão ausentes como construtor. É comum na nossa 

realidade social apontar as igrejas construções erguidas pela mão do homem negro, cabe 

agora pesquisas que apontem este como construtor e administrador, onde dentro de uma 

ausência de liberdade, soube utilizar esses momentos de devoção para decidir sobre si. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Cada agrupamento urbano no Brasil formou-se com consideráveis particularidades. 

Nesse contexto, a igreja de São Benedito está sendo observada, como elemento ímpar na 

compreensão do espaço ocupado pelo negro na cidade de Maceió. Através da irmandade este 

recebeu o direito de expressar legalmente dentro de um espaço. Ainda considero os meus 

achados o começo de uma longa pesquisa. 

Vinda de uma tradição acadêmica dualista pois ora as manifestações do afro-alagoano 

são reprimidas, ao mesmo tempo são ressaltadas pelo folclore. Tento buscar caminhos menos 

concretos, mas fluídos para demonstrar como mecanismos de resistências são construídos sem 

serem identificados. 

Desenhando um novo esboço dessa influência afro, quase mítica que temos 

percebendo que a parede de um templo muito mais tem a falar, levar o discurso tradicional a 

ter o sue valor real.  

Esse cenário, junto os seus participantes formam um conjunto de valores congregado e 

repassados para os outros.O próprio ícone São Benedito, traz essa renovação, a identificação 

dos indivíduos, o motivo de estarem ali. Na porta de entrada, há uma réplica do santo, as 

pessoas, fazem seus ritos de louvação, abraçando-o, beijando-o, alisando sua face como um 

ente próximo e querido. 

O maior impasse enfrentando esta na disponibilidade da cúria, dificultando o acesso a 

documentos importantes. No entanto, o grande patrimônio material e imaterial faz necessária 

a intervenção eficaz para preservação desse acervo. 
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RESUMO 

A pesquisa analisa interrelações entre questões de gênero e preceitos religiosos. O objetivo 

geral é entender como o discurso religioso baseado em interpretações bíblicas relaciona-se 

com o patriarcalismo na construção/reprodução da sociedade sexista, dialogando com 

questões ligadas às ciências socias e colaborando com a construção de uma perspectiva 

feminista crítica. A pesquisa tem caráter documental, sendo uma monografia ainda em 

andamento de um curso de pós-graduação realizado na cidade do Recife/PE. Nela estão sendo 

analisados materiais audiovisuais referentes a edições do ―Congresso de Mulheres Diante do 

Trono‖, produzido pelo Ministério de Louvor Diante do Trono. A partir daí está sendo 

problematizado se e como as orientações repassadas nesse evento às mulheres as tornam mais 

expostas à violência de gênero, pois, a subalternidade feminina diante do homem demonstra 

ser defendida e legitimada. Compreendendo que as religiões podem se apresentar como 

reforçadoras de um sistema de distribuição desigual de privilégios sociais, é possível 

problematizar como as diferenças entre homens e mulheres constituem-se como 

desigualdades, entendendo que o machismo e os estímulos a práticas violentas contra 

mulheres também advém das instituições religiosas e que a relação com um suposto 

matrimônio sagrado e indissolúvel mascara tais práticas. Pretende-se assim, questionar tais 

condutas religiosas que demonstram instigar a violência contra a mulher nos espaços 

domésticos. Compreende-se este enquanto um campo de estudo fértil e pouco explorado 

cientificamente, pretendendo-se submeter essa pesquisa à seleção do mestrado em 

Antropologia na UFPB para aprofundar tais questões com um olhar antropológico mais 

cuidadoso com as questões relativisadoras que tal temática necessita.   

 

Palavras-Chave: Desigualdade de Gênero; Religiosidade; Vulnerabilidade. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Durante a elaboração desta pesquisa não foram encontrados registros de estudos que 

comprovem a existência de um grupo humano que não tenha professado uma crença religiosa, 

o que leva a uma reflexão que aponta a religião como um aspecto inerente a cultura humana. 

Segundo Wilges (1986): 
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Podereis encontrar uma cidade sem muralhas, sem edifícios, sem ginásios, 

sem leis, sem uso de moedas como dinheiro, sem cultura das letras. Mas um 

povo sem Deus, sem oração, sem juramentos, sem ritos religiosos, sem 

sacrifícios, tal nunca se viu (WILGES, 1986, p. 9).  
 

Considerando o caráter universal deste fenômeno é fundamental refletir que desde sua 

gênese, as religiões, de um modo geral são importantes fatores na formação de grupos sociais 

e de seus valores (HORLLE, 2010). Assim, entende-se que a questão do gênero e 

consequentemente os papéis que foram determinados aos homens e as mulheres também 

foram e continuam sendo influenciados pelas religiões. 

O dossiê ―Gênero e Religião‖ publicado na Revista Estudos Feministas discute a 

relação existente entre mulheres e religião e pontua o quanto esta última são historicamente 

controladas pelos homens: 

 

Historicamente, os homens dominam a produção do que é sagrado nas 

diversas sociedades. Discursos e práticas religiosas têm a marca dessa 

dominação. Normas, regras, doutrinas são definidas por homens em 

praticamente todas as religiões conhecidas. As mulheres continuam ausentes 

dos espaços definidores das crenças e das políticas pastoriais e 

organizacionais das instituições religiosas. O investimento da população 

feminina nas religiões dá-se no campo da prática religiosa, nos rituais, na 

transmissão, como guardiãs da memória do grupo religioso (NUNES, 2005, 

p. 363).  

 

Assim, pretende-se compreender a violência que pode estar embutida no discurso 

religioso em relação às mulheres, pois, entende-se que o que vem sendo apresentado 

historicamente pelas religiões pode estar contribuindo com a desvalorização feminina e 

reforçando/reproduzindo a dominação masculina.  

Nesta pesquisa foi analisado o Congresso de Mulheres Diante do Trono, evento 

produzido pelo Ministério de Louvor Diante do Trono, empresa que nasceu e está ligada à 

Igreja Batista de Lagoinha (MG), instituição cristã protestante. Este congresso envolve 

discussões consideradas partes do universo feminino cristão. 

Um dos assuntos bastante discutidos no evento refere-se à submissão que a mulher 

―deve‖ direcionar às figuras masculinas, sendo estas consideradas pessoas de autoridade que 

Deus colocou na vida das mulheres, como demonstra o trecho abaixo falado pela palestrante 

Helena Tannure na segunda edição do congresso: 
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E finalmente, o que nos trouxe a essa conversa, ―mulheres se sujeitais aos 

vossos maridos‖ está em Efésios 5-22 (...) Quando você não se submete ao 

seu marido, uma figura de autoridade na sua vida, quando você não se 

submete ao seu pai, quando você não se submete ao patrão (…) você está se 

rebelando contra o próprio Deus (CONGRESSO DE MULHERES DIANTE 

DO TRONO, 2012). 

 

 

O discurso da palestrante está relacionado com a vontade de Deus e tal relação pode 

contribuir com a vulnerabilidade das mulheres diante da violência socialmente naturalizada, 

pois, enquanto mulheres cristãs protestantes, elas acreditam que devem obedecer todos os 

ensinamentos divinos. 

No ano de 2001 a Fundação Perseu Abramo (FPA) realizou uma pesquisa intitulada ―A 

mulher brasileira nos espaços públicos e privados‖ na qual foram entrevistadas 2052 mulheres 

em todas as macro-regiões do país. Os dados obtidos através dessa pesquisa são alarmantes, 

segue um RESUMO dos resultados no ponto que tratou da violência conjugal: 

 

 

Cerca de uma em cada cinco brasileiras (19%) declara espontaneamente ter 

sofrido algum tipo de violência por parte de algum homem: 16% relatam 

casos de violência física, 2% citam alguma violência psíquica e 1% lembra 

do assédio sexual. Porém, quando estimuladas pela citação de diferentes 

formas de agressão, o índice de violência sexista ultrapassa o dobro, 

alcançado alarmantes 43%. Um terço das mulheres admite já ter sido vítima, 

em algum momento de sua vida, de alguma forma de violência física (24% 

desde ameaças com armas ao cerceamento do direito de ir e vir; 22% de 

agressões propriamente ditas e 13% de estupro conjugal ou abuso), 27% 

sofreram violências psíquicas e 11% afirmam já ter sofrido assédio sexual, 

10% dos quais envolvendo abuso de poder (VENTURI e RECAMÁN, 2004, 

p. 24).  

 

Na citação acima é possível notar que inicialmente os dados colhidos não foram tão 

significativos porque de um modo geral as mulheres entrevistadas não reconheciam algumas 

atitudes masculinas como uma conduta violenta. A partir do momento em que foi esclarecido 

as diferentes formas nas quais a violência se expressa, os resultados foram absolutamente 

modificados, aumentando bastante o número de depoimentos de violência. O que se vê com 

isso é que nos dias de hoje ainda é muito forte a naturalização da violência doméstica assim 

como a grande dificuldade de identificá-la em comportamentos corriqueiros e sutis. 

O objetivo geral consiste em entender como o discurso religioso baseado em 

interpretações bíblicas relaciona-se com o patriarcalismo na construção/reprodução da 

sociedade sexista que fomenta a violência de gênero. Já os objetivos específicos consistem 
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em: compreender o universo das religiões a partir de uma perspectiva feminista; analisar 

criticamente o conteúdo do Congresso e problematizar se os mesmos tornam as mulheres 

mais vulneráveis a sofrerem violência de gênero.   

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa é de caráter documental e bibliográfico. Primeiramente, foi realizado um 

levantamento e escuta do material áudio-visual disponível na internet que contém diversos 

registros de todas as edições do Congresso de Mulheres Diante do Trono e a partir daí foram 

selecionadas aquelas pregações que se relacionavam com as questões norteadoras deste 

estudo: os ensinamentos do congresso em tela colocam as mulheres participantes do evento 

mais exposta à sofrerem violência de gênero? Se sim, como isto ocorre?  

Em seguida, foram retirados e transcritos na íntegra alguns trechos das pregações 

selecionadas que demonstravam o posicionamento do congresso acerca da conduta feminina 

perante os homens, a fim de que a partir deste material fosse realizada uma Análise Crítica do 

Discurso (ADC) do congresso à luz da teoria feminista crítica. A ADC consiste em uma 

―vertente teórico-metodológica que aborda o estudo das linguagens nas sociedades 

contemporâneas‖ (GABRIELLI, 2008, p. 1) e: 

 
Aproxima-se dos pressupostos da teoria feminista pela identificação da não 

neutralidade do gerador do discurso, e também, de quem o analisa. Assim 

como, a ADC também se relaciona com as proposições acerca do conceito 

de gênero, considerando este como ―um elemento constitutivo de relações 

sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e um 

primeiro modo de dar significado às relações de poder‖. Lembrando que a 

palavra é um instrumento, e considerando a linguagem não como meio, 

natural, ou transparente, mas sim como construção cultural, é possível inferir 

que a articulação de formações discursivas se acha eivada de valores, 

inclusive referentes às relações de gênero, que não devem ser reduzidos por 

interpretações superficiais (GABRIELLI, 2008, p. 4).  

 

Assim, a partir desses procedimentos metodológicos, buscou-se compreender as idéias 

centrais que dão sustentação ao discurso, as estratégias de convencimento utilizadas pelas 

palestrantes para assim problematizar as possíveis conseqüências vivenciadas pelas mulheres 

participantes.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Nas análises das pregações apresentadas neste estudo é possível notar duas ideias 

utilizadas para definir e apresentar as mulheres: 1) culpadas pela sua natureza doentia que 

deve ser substituída pela natureza divina, para que as pessoas que as cercam (sobretudo 

homens) não sejam obrigadas a conviverem com seus defeitos; 2) responsáveis por diversas 

tarefas, na maioria das vezes correlacionadas ao cuidado e ao mundo privado; 

Também foi observado que o Congresso em tela instrui as mulheres a: negarem a sua 

própria vontade e seus desejos em detrimento da vontade dos outros; serem submissas, pois 

assim poderão ser verdadeiras cristãs e estarem seguindo fielmente as ações de Jesus Cristo; 

que homens são eleitos por Deus como o "cabeça", o "chefe", o que denota uma legitimidade 

divina diante da desigualdade de gênero; que Deus fez a mulher com finalidades rigidamente 

delimitadas, esta seria uma ajudadora, que trabalha em prol do sucesso masculino e do bom 

funcionamento da casa e das relações familiares. 

Dentro de uma sociedade estruturalmente machista e patriarcal, entende-se que pode 

ser socialmente arriscado para uma mulher se submeter a todos os homens do seu ciclo de 

convivência. Segundo Saffioti (1994), a violência de gênero ocorre tão frequentemente por 

causa da legitimação social que a envolve. Assim, segundo a autora, ―convém distinguir, de 

uma parte, a dominação dos homens sobre as mulheres e, de outra, a ideologia que lhe dá 

legitimidade‖ (p.444). Portanto, diante da aceitação das pessoas, torna-se mais complicado 

identificar e tratar a questão.  

Considerando que os casos de violência contra a mulher é uma realidade cotidiana e 

que a partir do momento que você ensina a milhares de mulheres que elas devem ser 

submissas aos homens, é preciso ter ciência do perigo que essas mulheres podem ser 

submetidas ao adotar tal conteúdo em seu dia a dia. 

Também foram identificadas duas estratégias de convencimento utilizados no evento 

para confirmar perante o público como verdades absolutas o conteúdo repassado: 

primeiramente, notou-se que as palestrantes do congresso se colocam como representantes 

diretas de Deus e de suas vontades e ao exemplificarem as lições através de suas próprias 

experiências de vida representam modelos a serem seguidos pelo público. Elas também se 

apresentam como mulheres virtuosas (modelo feminino considerado perfeito por estar na 

Bíblia) e submissas a todos os homens que fazem parte do seu círculo de convivência.  

A outra estratégia identificada foi o uso do livro da Bíblia, utilizado em quase todos os 

momentos do congresso para justificar as instruções, o que leva a crer que as ideias debatidas 
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no evento são fundamentalistas. O fato da Bíblia ser considerada como um dogma (a palavra 

de Deus), imutável e absoluta é fundamental para respaldar e aprofundar ainda mais a crença 

de que as mulheres devem se submeter às vontades masculinas, considerando que as próprias 

palavras deste livro reforçam em diversas passagens a inferioridade feminina diante dos 

homens, expondo assim a função alienante existente dentro do discurso analisado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando que as Igrejas, podem influenciar direta e/ou indiretamente a vida das 

pessoas, é fundamental analisar o comportamento social de tal instituição, assim como, o 

resultado de sua intervenção na sociedade, campo predominante de relações de poder.  

Este estudo concluiu que as mulheres participantes do congresso que levam para seu 

cotidiano os ensinamentos desse evento estão mais vulneráveis à violência de gênero, pois, 

seguem uma doutrina institucional rígida em relação ao papel subalterno que a mulher ―deve‖ 

ocupar na sociedade, mergulhada em um contexto mágico-religioso repleto de promessas, 

milagres, fé, felicidade plena, resignação e obediência.  

Dessa forma, foi possível perceber que é propagada uma visão conservadora e 

patriarcal do que é ser mulher e da conduta que esta deve apresentar, ponto de vista este que 

as colocam em um espaço entre o silêncio e a invisibilidade e que contribui diretamente para 

uma suposta inércia diante de uma possível situação de violência. 
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AS MUDANÇAS FAMILIARES ATRAVES DOS CASAMENTOS 

INTERCULTURAIS 
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RESUMO 
Este trabalho tem como objeto as relações de gênero em casamentos interculturais, elegendo 

como campo de análise os casamentos de homens suíços com mulheres estrangeiras de países 

em desenvolvimento. Busca, pois, compreender o que leva os homens, mais especificamente 

os homens de nacionalidade suíça, a buscar relações afetivo-conjugais interculturais e o 

fundamento de sua escolha por um relacionamento estável com alguém de uma outra cultura e 

de um outro país que não o seu de origem. O intento é captar a percepção dos sujeitos 

envolvidos sobre si, sobre suas esposas, e sobre as circunstâncias que os cercam na dinâmica 

da estruturação desses relacionamentos. 

 

Palavras-chave: Casamentos interculturais; Fluxo migratório; Gênero 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Através do pioneirismo das feministas e de suas atuações políticas o meio acadêmico 

deu-se conta da forma como os papéis de gênero atuam. Uma das pioneiras na discussão de 

gênero, Joan Scott, refere-se a gênero para apontar as relações sociais entre os sexos 

excluindo qualquer alusão biológica que tente explicar ou justificar a subordinação das 

mulheres. ―Gênero‖ para a autora é a forma de construção de natureza social de ideias sobre 

os papéis moldados aos homens e às mulheres. Esse processo de socialização que molda os 

seres humanos começa no nascimento ou mesmo antes e é reafirmado no decorrer de suas 

vidas por várias instituições como a família, a religião, o trabalho. Portanto, o que determina o 

papel de gênero, em cada ser humano, é o conjunto de regras sociais provocando limitações e 

delimitações na identidade. (SCOTT, 1995) 

Este trabalho tem como objeto as relações de gênero em casamentos interculturais, 

elegendo como campo de análise os casamentos de homens suíços com mulheres estrangeiras 

de países em desenvolvimento. Nesse sentido, pretende contribuir para a compreensão do 

modo como esse conjunto de regras sociais provoca limitações e delimitações na construção 

do ser masculino. Busca, pois, compreender o que leva os homens, mais especificamente os 

homens de nacionalidade suíça, a buscar relações afetivo-conjugais interculturais e o 

fundamento de sua escolha por um relacionamento estável com alguém de uma outra cultura e 
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de um outro país que não o seu de origem. O intento é captar a percepção dos sujeitos 

envolvidos sobre si, sobre suas esposas, e sobre as circunstâncias que os cercam na dinâmica 

da estruturação desses relacionamentos. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa de campo foi realizada sob uma perspectiva qualitativa seguindo um 

roteiro de entrevista e um questionário sobre os dados sociodemográficos: um primeiro foi 

direcionado aos homens suíços e um segundo às suas esposas. A ideia era que as esposas 

fossem, de certa maneira, as mediadoras no acesso aos homens a serem entrevistados. Em 

pesquisa anterior (NOURA RITTINER, 2006) tive, no início, dificuldade de acesso aos 

homens, pois as esposas também queriam participar da pesquisa. Ao se sentirem excluídas 

barravam-me o acesso aos seus maridos. Desta maneira, apliquei um questionário sobre os 

dados sociodemográficos às esposas para que não se sintissem excluídas e assim pude chegar 

ao foco de minha pesquisa, o homem suíço.  

Ao todo, pude fazer 20 entrevistas, nove casais formados entre homens suiços e 

mulheres brasileiras, filipinas, tailandesas e dominicanas, uma mulher tailandesa divorciada e 

um um homem suiço de origem brasileira divorciado. As entrevistas foram individuais ou 

conjuntas e em locais diversos. Foram também analisados dados estatísticos fornecidos pelo 

Centro de Estatísticas de Neuchatel, como complemento à pesquisa qualitativa. Esse dados 

fornecem informações sobre a migração feminina, quantidade de casamentos interculturais 

por ano, por sexo e por país nos últimos 24 anos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Suíça é um dos países da Europa com maior média de casamentos mesmo com seu 

movimento de diminuição gradual a cada ano. Mas embora a média dos casamentos na Suíça 

seja maior do que a média do resto da Europa, a média de casamentos dos homens suíços com 

as mulheres suíças na década de 1990 foi de 87,8 %, com uma baixa considerável na década 

de 2000. A média na década de 2000 decaiu para 77,1% com uma baixa percentual de 10,7%. 

No gráfico abaixo podemos verificar como os casamentos dos homens suíços com as 

mulheres suíças têm diminuído nas últimas décadas. Em 1987 os homens suíços casavam-se 

92% com mulheres suíças mas em 2009 o número de casamentos com mulheres suíças baixou 

para 76%. 
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Análise porcentual de casamentos entre homens suíços e mulheres suíças – 1987 a 2009 

 

 
Fonte: Office fédéral de la statistique OFS/Section Démographie et migration 

 

Em contrapartida, os casamentos entre homens suíços e mulheres brasileiras, 

tailandesas e de outros países vêm tendo um aumento sucessivo. Conforme dados obtidos do 

censo suíço, a América Latina, a África e a Ásia destacam-se como os maiores ―exportadores‖ 

de esposas. (NOURA RITTINER, 2006). O Brasil é o país com quem mais os suíços 

contraíram casamentos, excetuando os países que fazem fronteira direta com a Suíça. A 

Espanha é o único país que aparece durante oito anos seguidos em 5º lugar (1995 a 2002) 

mas, em 2003, o 5º lugar ficou com a Sérvia/ Montenegro. Houve um ligeiro aumento de 

casamentos entre suíços e mulheres europeias devido ao desmembramento da Europa de 

Leste. Com o aumento da imigração oriunda dos países do leste europeu houve também um 

aumento nos matrimônios entre suíços e mulheres do leste europeu.  

O homem suíço está se casando cada vez mais com as mulheres dos países em 

desenvolvimento como mostra o gráfico temporal abaixo enquanto as mulheres suíças se 

casam bem menos com os homens dos países em desenvolvimento como, por exemplo, o 

Brasil. Em 1987 foram 237 casamentos entre homens suíços e mulheres brasileiras mas, em 

2009, houve um aumento significativo para 581 casamentos entre suíços e brasileiras. Em 

contrapartida, em 1987 só aconteceram oito casamentos entre suíças e brasileiros, subindo 

para 91 casamentos em 2009. 
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Homens suíços casados com mulheres brasileiras 

 

 
 

Fonte: Office fédéral de la statistique OFS/Section Démographie et migration 

 

 

É deste conjunto de dados que emerge o questionamento deste projeto: essa tendência 

no decréscimo de casamentos das mulheres suíças tanto com homens suíços como com os 

homens em geral estaria relacionado com a nova forma de algumas mulheres se posicionarem 

no mundo e com elas mesmas, com as mudanças em seu modo de estar e de viver como 

mulheres? Ou se o aumento dos casamentos dos homens suíços com estrangeiras se encontra 

na expectativa de certos homens de formarem com mulheres de outras culturas um tipo de 

unidade familiar que supõem não mais poderem encontrar em seus países de origem?  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Podemos dizer que o atual momento histórico-social em que vivemos tem como 

característica o fato de ser um projeto aberto e, como tal, cria a cada dia uma multiplicidade 

de demandas, novas ansiedades e um "caleidoscópio de identidades" (KRISTEVA: 1994). 

Muitas dessas identidades, marcadamente, afloram a partir dos casamentos interculturais que, 

como se sabe, não podem mais ser vistos com um olhar dicotômico, como um meio de 

branqueamento ou de ascensão social, mas, propriamente, com um novo olhar de sentido, 

capaz de considerar que os elementos empregados anteriormente não são mais suficientes 

para analisar as atuais transformações socioculturais na ordem das transformações culturais.  

No arco deste registro discursivo, entendo que este trabalho procura mostrar como a 

família tem sobrevivido e se ressignificado no tempo e no espaço ainda que não tenha seus 

daodos finais. 
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Assim, num mundo globalizado e inter-relacionado não é nenhum espanto reconhecer 

determinadas sociedades como multiculturais e o principal fator para o surgimento dessas 

sociedades multiculturais é a migração que se dá por diversos motivos, a saber: disputas 

territoriais e econômicas, transformações ambientais, catástrofes, trabalho, repressões, 

opressões, turismo. Para Stuart Hall: 

 
Multicultural é um termo qualificativo. Descreve as características sociais e 

os problemas de governabilidade apresentados por qualquer sociedade na 

qual diferentes comunidades culturais convivem e tentam construir uma vida 

em comum, ao mesmo tempo em que retêm algo de sua identidade ―original‖ 

(2003a: p.52). 

 

Assim, um exemplo de novas organizações familiares é vista nas de famílias de 

imigrantes, na forma como se organizam e mantêm contato com suas origens. Trabalham fora 

de seus países de origem e assimilam mesmo novas maneiras de viver sem, contudo, 

abandonarem seus costumes natais. 
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"CONDOMÍNIO FAMILIAR INFORMAL":  
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RESUMO 

Pelo método da observação participante, com depoimentos livres e entrevistas 

semiestruturadas, o objetivo desta pesquisa é obter um primeiro nível de compreensão de 

como se dão a constituição e o gerenciamento do espaço, do poder, das relações e da vida 

cotidiana na forma de organização domiciliar de classe popular, designada aqui como 

"condomínio familiar informal", que abriga, num espaço compartilhado, que talvez se possa 

considerar como um ―micro-território‖, uma família extensa, que abrange várias famílias 

nucleares e/ou indivíduos ligados por parentesco "de sangue", por afinidade ou, ainda, por 

adoção e outras formas de agregação, mantendo-se parcialmente a privacidade de cada um 

dos núcleos familiares individuais que a compõem, entendidos como grupos formados por 

pais (seja um casal, seja apenas um dos pais) e filhos biológicos ou adotados.  

 

Palavras-chave: Família extensa; Organização domiciliar; Autoridade familiar. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho é parte de uma pesquisa mais ampla que investiga como e se a inserção 

de pessoas criadas em meio rural ou semi-rural no meio urbano (pela expansão da cidade para 

áreas rurais, Bairro Água Fria, João Pessoa) afeta sua cultura e sua prática quanto a direitos. A 

área pesquisada e a maioria de seus moradores, antes rurais ou semi-rurais, vieram sendo 

englobados pela cidade em expansão nos últimos 30 anos, encontrando-se agora em plena 

área urbana. A partir de registro etnográfico, temos aqui um primeiro nível de análise do que  

designamos como "condomínio familiar informal", que abriga uma família extensa num 

espaço compartilhado, mantendo-se parcialmente a privacidade de cada uma das famílias 

nucleares que a compõem. O objetivo aqui é obter um primeiro nível de compreensão da 

constituição e do gerenciamento do espaço, do poder, das relações e da vida cotidiana. 
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Utilizamos os conceitos de "família nuclear" - o grupo formado por pais e filhos, sejam eles 

biológicos ou adotados - e de "família extensa" - que abrange várias famílias nucleares e ou 

indivíduos ligados por parentesco "de sangue", por afinidade, adoção etc. agregação. Neste 

tipo de organização familiar, o ―condomínio familiar informal‖ pauta-se mais pelas regras ―do 

costume‖ e pela arbitragem daqueles que são tacitamente reconhecidos como investidos de 

autoridade, de modo marcadamente flexível para absorver diferentes escolhas de seus 

membros. Interessa para a revisão da concepção de família que vem desafiando as Ciências 

Humanas e Sociais na atualidade e repercutindo no âmbito de uma cultura dos direitos.  

 

METODOLOGIA 

 

Desde meados de 2011, temos estudado o bairro de Água Fria e arredores, em João 

Pessoa, a partir de uma determinada família extensa, pelo método da observação participante 

do cotidiano e de momentos de celebração, registro de depoimentos livres e entrevistas 

semiestruturadas, apoiados por pesquisa bibliográfica afim de melhor identificar os elementos 

aí encontrados e levantar perguntas pertinentes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Embora o ―condomínio familiar informal‖ tenha sido observado com frequência nesse 

e noutros bairros da cidade de João Pessoa, aqui a análise focalizará apenas um caso, de 

organização mais complexa do que outros da vizinhança, permitindo levantar uma série mais 

rica de questões e hipóteses para orientar uma etapa posterior de pesquisa. Trata-se de uma 

família extensa, composta de 06 irmãos (filhos do mesmo casal já falecido), três mulheres, 

entre as quais a primogênita, e três homens, seus respectivos cônjuges e filhos (se houver), 

compartilhando um terreno comum no qual foram sendo construídas habitações individuais na 

medida em que cada um deles, constituía uma nova família nuclear. O terreno que deu origem 

a este domicílio, herdado pela atual geração, originou-se de um loteamento de um espaço 

intermediário entre urbano e rural. Um dos seis irmãos (que será referido HomemE) abriu 

mão da herança, mas retorna intermitentemente ao abrigo do ―condomínio familiar‖. O 

terreno tem forma retangular, cercado por um muro contínuo, contando cinco moradias 

distintas, porém contíguas.  Uma é a casa ―original‖, fruto de sucessivas reformas da casa do 

casal inicial. As demais foram, construídas dentro do mesmo terreno, à medida em que os 

filhos do casal foram constituindo suas próprias famílias nucleares. O acesso da rua ao 
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conjunto dá-se por um único portão no muro baixo que o separa da rua, a certa de 2 m. do 

primeiro bloco construído, no qual, à casa original agregam-se mais três unidades 

―geminadas‖, isto é, separadas apenas por uma parede interna, cada uma delas com portas 

diretamente para fora. Não há portas internas de comunicação entre essas quatro habitações. A 

circulação de pessoas entre as habitações se faz pelo espaço comum do terreno: dois estreitos 

corredores laterais e um pátio interno. Após o primeiro bloco e um pequeno pátio interno, há 

uma quinta casa. Os espaços externos livres fronteiro são de uso comum, área para 

brincadeiras das crianças, guardar bicicletas, motocicletas, instrumentos de trabalho, e tanques 

e varais para lavagem e secagem de roupas das próprias famílias e lavada ―para fora‖ por duas 

das mulheres adultas, seguindo a tradição familiar. A pequena área e a calçada fronteira são 

utilizados como espaço de convivência e comunicação dos eventos cotidianos dos membros 

da família extensa, Nesse espaço situam-se os dados até agora levantados sobre a trama das 

relações entre as pessoas e os papéis aparentes de cada um. 

A aproximação espacial entre as casas levanta dois aspectos possivelmente 

contraditórios: a topografia faz com que assuntos e as notícias positivas e negativas circulem 

permanentemente entre os lares podendo ou não favorecer a socialização e a solução das 

dificuldades humanas do grupo. Não se tem ainda depoimentos revelando se isso, na 

compreensão dos moradores, é positivo ou negativo. 

As seis unidades, com variações no modo de pertença ao ―condomínio‖, têm cada uma 

características distintas de composição enquanto  famílias nucleares ou equivalente, como se 

descreve a seguir:  

MulherA:  Escolarização: 5º série. É prestadora de serviços domésticos e lavadeira por 

tradição familiar. Vive com seu cônjuge, com o qual constituiu família e convive há 27 anos, 

porém afirma nunca ter pensado em oficializar a união por não considerar necessário.  Seu 

cônjuge é prestador de serviços autônomo (jardinagem, construção, pintura, etc) muito 

requisitado no bairro e bairros adjacentes, tendo-se sempre recusado a várias ofertas de 

emprego formal. Algumas vezes foi ―expulso‖ do ―condomínio‖ pela mulher, retornando, 

porém, sempre, após alguns dias ou semanas de ―castigo‖. Sua contribuição para a 

manutenção da família é irregular, e são os ganhos de MulherA que garantem a subsistência 

regular da família, tendo possibilitado aos dois filhos os estudos universitários, tendo o filho 

já recém-formado e a filha na fase final da graduação. A filha constitui união conjugal e 

atualmente já vive com seu parceiro em apartamento próprio, tendo esse novo casal, porém, 
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residido por um período na casa dos pais dela e continuando a frequentar assiduamente o 

―condomínio familiar‖. 

HomemB: Escolarização: 1º ano do 2º grau. Casado ―no civil‖, vive com a mulher, 

uma filha biológica pré-adolescente e um filho, ainda criança, oficialmente adotado (filho 

biológico de um parente afastado).  É zelador de edifício residencial, com emprego formal em 

turnos de trabalho de 24hs de serviço e 24 horas de folga, durante as quais exerce várias 

atividades complementares ocasionais (jardinagem, construção, pintura, motorista etc) dentro 

do ―condomínio‖ ou fora, como prestador de serviços autônomo.  

MulherC: Escolarização: 8ª série. Solteira. Nunca se casou nem teve, que se saiba, 

relacionamento amoroso duradouro e não tem filhos. É lavadeira de profissão, viveu com os 

pais até sua morte e permanece morando sozinha na casa que pertenceu aos pais (casa1 na 

planta), que agora lhe pertence sem aparente contestação dos demais. 

MulherD: Escolarização: 4ª série. Não teve companheiro fixo. Tem e mantém sozinha 

três filhas adolescentes que vivem com ela, geradas com diferentes parceiros, com os quais 

nunca viveu maritalmente. É empregada doméstica. 

HomemE: Escolarização: 2º grau completo. É taxista, mas exerce também outros 

ofícios, como reparação de telefones celulares e outros aparelhos eletrônicos.  O único que, ao 

casar-se, instalou-se com sua família (atualmente cônjuge e dois filhos) em outro domicílio, 

fora do ―condomínio‖, não possuindo habitação própria dentro deste. Entretanto, a relação 

com sua cônjuge é muito instável há vários anos, resultando em temporadas intermitentes de 

volta ao condomínio, agregando-se à casa da irmã mais velha, MulherA, atraindo com  ele os 

2 filhos crianças que expressam claramente a preferência por viver não no domicílio oficial de 

seus pais mas sim no ―condomínio‖, passando aí praticamente toda a parte do dia em que não 

estão na escola, ainda que voltem para dormir na casa da mãe. Por essa razão, incluímos esta 

unidade familiar também como parte sui generis do ―condomínio‖. 

HomemF: Escolarização: 4ª série. Pedreiro autônomo. Vive no ―condomínio‖ com sua 

atual cônjuge e um filho dele, ainda criança, gerado em uma relação anterior. 

Seus membros se reconhecem implicitamente como católicos, (com frequência 

irregular à igreja), o chamado caráter sacramental do casamento assim como o casamento 

civil não parecem acrescentar a estas famílias nenhuma fundamento relevante para sua 

constituição ou permanência, com, talvez, uma exceção. De acordo com depoimentos 

colhidos em campo, o casamento institucionalizado tanto civil quanto religioso não fazia parte 
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da vida dessa família há pelo menos três gerações.  Aparece, no entanto, na geração adulta 

atual, apenas no caso de dois dos homens:  HomemB é o único membro da família casado ―no 

civil e no religioso‖, e HomemE é casado apenas ―no civil‖. A formalização do casamento 

não parece ter relação com a estabilidade conjugal: uma das duas únicas relações 

formalizadas, ―no juiz‖, caso de HomemE, embora não definitivamente dissolvida, é 

extremamente instável.  

Vivem, portanto, permanentemente nesse ―condomínio familiar‖ cinco mulheres 

adultas (três casadas e duas solteiras), quatro homens casados, (no sentido informal ou 

formal), quatro pré- adolescentes ou adolescentes, duas crianças, e um jovem solteiro maior 

de idade. Além desses, intermitentemente, um homem adulto ―semi-casado‖ e seus dois 

filhos, crianças. 

As três mulheres irmãs da família que produziu o ―condomínio‖, têm papéis 

especialmente importantes na constelação familiar. Duas daquelas mulheres são 

verdadeiramente chefes de família. A mais velha delas é reconhecida tácita e explicitamente 

como ―a dona do condomínio‖ ou a ―delegada‖, cuja arbitragem parece ser a palavra final que 

define os arranjos e dirime conflitos. A segunda delas é a que promove e anima momentos de 

lazer e celebração que parecem renovar os laços afetivos de pertença. A terceira, solteira e 

sem filhos não só investe na criação dos sobrinhos como, segundo os depoimentos, colabora 

cada vez que um dos seus parentes necessita de ajuda financeira, na forma de doação, de 

adiantamento ou de empréstimo.  

Nota-se que quanto ao tipo de trabalho e grau de escolarização de seus membros, à 

menor idade corresponde maior qualificação. Os homens mais velhos, com baixo grau de 

escolaridade, são pedreiros ―autônomos‖, porteiros, e os mais jovens (1) taxista com segundo 

grau completo, e (2) um jovem solteiro da segunda geração com graduação universitária 

completa. As mulheres da primeira geração são domésticas e lavadeiras por tradição. Mesmo 

tendo acesso a outras atividades fazem da lavagem de roupas um ―plus‖ na renda familiar. Os 

jovens da segunda geração, muito mais escolarizados, que já trabalham o fazem em atividades 

de serviços, escritórios, banco. São as mulheres da primeira geração, entretanto, que ainda 

garantem com regularidade  o sustento cotidiano da família. Os homens, com exceção de dois 

deles, sendo trabalhadores informais, só aportam financeiramente ao sustento familiar de 

maneira irregular. Às crianças e jovens cabe o estudo sob monitoramento dos pais, o que não 

isenta a contribuição de outros membros em caso de ausência dos mesmos, como se o adulto 
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que está presente se desse a atribuição de gerenciar o problema. A ajuda material solidária 

aparece porém não exclusivamente, entre as mulheres ou através delas. Nessa família extensa, 

a festa é sempre coletivamente organizada: formaturas, aniversários, festas tradicionais São 

João e sobretudo, a da comemoração do Dia da Criança, oferecida a todas as crianças da 

vizinhança, tradicionalmente preparada por essa família extensa sob a coordenação de uma 

mulher de primeira geração. No campo da saúde, cabe às mulheres a iniciativa: quando 

alguém, inclusive um homem, marido ou filho, ou mesmo irmão, fica doente, a mulher chega 

a ser chamada em seu local de trabalho seja para levá-lo ao hospital, seja para cuidá-lo em 

casa. 

Com os dados já colhidos pode-se levantar algumas questões hipóteses a respeito da 

relação entre posição, digamos, física de cada sub-domicílio e a posição de seus membros, de 

ambos gêneros, na hierarquia de poder informal dentro do condomínio familiar.  

Aqui cabe a pergunta: a família extensa perduraria em relativa harmonia num 

domicílio comum sem a atuação diferenciada das três mulheres adultas? Até o momento atual 

da pesquisa, apenas um depoimento explicitou de maneira direta a função das mulheres e suas 

contribuições neste modelo de família extensa: ―Lá em casa [referindo-se à sua família 

nuclear] tudo é por minha conta. O meu companheiro nunca ajudou com quase nada. Quando 

meus filhos eram pequenos eu cheguei a fazer dívidas e não consegui mais sair delas. Vivia 

de lavar e passar roupa, mas nunca deixai faltar nada para eles. (...) Mas eu ficava em cima 

para eles estudarem. (...) Eles são pobres, mas têm que se formar para terem um bom 

emprego... e também para me pagar o investimento que fiz neles (...) Lá em casa [referindo-se 

ao condomínio] é um ―moído‖. Pior é que quando acontecem as coisas eu sou chamada para 

resolver. Me chamam de ―dona do condomínio‖ e ―delegada‖. Eu morro de rir...   (MulherA – 

11/ 2011). 

Essa questão exige investigar mais profundamente a forma como se dá o 

―gerenciamento‖ das relações, inclusive econômicas, mas sobretudo afetivas, sociais, 

educacionais e políticas nesse micro-território que cria suas próprias regras de pertença.  

A constituição familiar parece dar-se de forma improvisada, sem planejamento e sem 

previsão de modelos. É como se as condições de vida, de trabalho, de profissão e as 

modificações do contexto de rural para urbano etc, moldassem sutilmente o modelo adequado 

àquele grupo, fazendo, inclusive, surgirem figuras carismáticas ou de lideranças a quem é 

concedida a autoridade de coordenar e interferir no dinamismo da vida social local.  
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Todos os adultos da família extensa trabalham fora de casa. As atividades variam entre 

formais e informais. O equilíbrio financeiro da casa, o apoio cotidiano aos filhos, a educação 

e a orientação moral quase sempre passam pelo crivo da administração feminina. Expressões 

colhidas em conversas de mulheres demonstram em suas entrelinhas, as nuances implícitas e 

reveladoras do peso da participação das mulheres nesta família extensa.  

No artigo Homem com homem, mulher com mulher, Silvana de Souza Nascimento 

(2012) refere-se à constituição de famílias extensas rurais a partir de famílias nucleares cujos 

filhos se casam e criam novos núcleos em outras propriedades rurais, levando a uma 

dispersão/expansão sócio-geográfica dos núcleos familiares.  No caso da família extensa que 

observamos, hoje urbanizado e antes semi-urbano, o processo se deu inversamente. O 

casamento favoreceu o ―ajuntamento‖ e a aproximação entre os membros daquela família à 

proporção em que foram surgindo novos núcleos.  

Para o prosseguimento de uma análise e reflexão quanto a essas questões, será 

indispensável o recurso ao pensador Michel Foucault, para esclarecer, numa perspectiva 

antropológica, como são processadas, identificadas e controladas (ou não) por mulheres e 

homens as ―fraquezas‖ e ―fortalezas‖ que atravessam suas vidas, sobretudo no campo das 

relações sócio-afetivas entre maridos/pares/companheiros ou namorados?  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pretendeu-se, com esta breve apresentação, fazer ver que a forma ou formas de 

constituição familiar presentes neste grupo delimitado extrapolam claramente as fronteiras 

demarcadoras de modelos abstratos e institucionalizados de relações familiares, sem que se 

expresse entre os sujeitos envolvidos nenhuma inquietação a esse respeito, ao contrário, 

observando-se entre seus membros em geral flexibilidade para aceitar as diferentes formas e 

mudanças de arranjo familiar entre eles.   

Neste caso o comportamento e o papel feminino trazem questões a aprofundar no 

processo de pesquisa, sem ignorar as categorias complementares – homem – criança - jovem. 

Nota-se que as ações e atitudes do conjunto dos moradores falam por si, levando o 

pesquisador a descobertas não planejadas. 

Mais do que uma interpretação de dados informativos, na atual etapa de trabalho 

visou-se a um mapeamento etnográfico e chegar a uma depuração de dados e poder dialogar 
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com eles durante a elaboração da dissertação de mestrado a que se propõe esta pesquisa, em 

suas duas modalidades de natureza teórica e prática.   
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